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                                                 RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo refletir sobre o processamento do trabalho do 
Assistente Social em Entidades e Organizações que operacionalizam historicamente 
os serviços socioassistenciais da Política de Assistência Social na região do Campo 
Limpo - São Paulo - SP. Apreendendo as determinações impostas pelo vínculo 
empregatício, à articulação com Política de Assistência Social e à relação com a 
profissão. Para tanto, fez se o uso da pesquisa qualitativa e da história oral temática 
para com as narrativas se aproximar do trabalho que esses profissionais 
desenvolvem, e capturar a dinâmica das relações sociais, as experiências, vivências 
e desafios do Assistente Social no cotidiano. Historicamente o Estado transfere para 
―terceiros‖ a operacionalização de serviços da Política de Assistência Social - que tal 
como conhecemos hoje é marcada pela filantropia, com ações focalistas, 
fragmentadas, descontínuas, e pelo pensamento humanista cristão. Constata-se que 
as transferências das funções do Estado para as Entidades e Organizações fazem 
parte de um processo de reestruturação produtiva do Estado burguês no capitalismo 
contemporâneo. O Estado se faz todo para o capital e mínimo para a classe que vive 
do trabalho, dentro de um processo que contempla perdas de direitos duramente 
conquistados; estratégias de refilantropização e terceirização dos serviços das 
políticas públicas no geral (aqui falar-se-á especificamente da política de Assistência 
Social), que favorecem a acumulação do capital. No entanto, tais Entidades e 
Organizações compõem o SUAS, estão vinculadas à política e, em parte, contribuem 
para a efetivação da Política de Assistência. Este estudo tem como direcionamento 
que o Assistente Social é um trabalhador assalariado, que vende sua força de 
trabalho no mercado, não dispondo dos meios e condições para efetivação do seu 
trabalho, que fica sob o domínio dos empregadores, tendo, assim, uma relativa 
autonomia técnica e política. O profissional é parte integrante da classe 
trabalhadora, que vivencia toda a mistificação, precarização e invisibilidade do 
trabalho produzida pelo modo de produção capitalista. Seu cotidiano de trabalho é 
atravessado pelos desmontes das políticas públicas no geral (tanto em seu trabalho 
com os usuários como em suas vidas) e também pelas implicações da relação 
Instituição x Política de Assistência e pelos objetivos e valores de cada instituição. 
Um dos grandes desafios é não perder o Projeto Ético-político da profissão de vista. 
 
Palavras-chave: Politica de Assistência Social, Entidades e Organizações Sociais, 
Terceiro setor, Trabalhadores(as) do SUAS. 
 



 

Silva, Francisca Tatiana Sousa da. The Work of the Social Worker in Entities and 
Organizations "linked" to the Social Assistance Policy in the Campo Limpo region - 
São Paulo - SP. 198 p. 2019. Dissertação (Mestrado em Serviço Social). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo PUC-SP, São Paulo, 2019.  
 

ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to reflect on the processing of the work of the Social Worker 
in Entities and Organizations that historically operationalize the social assistance 
services of the Social Assistance Policy in the Campo Limpo region - São Paulo - SP. 
Seizing the determinations imposed by the employment relationship, the articulation 
with Social Assistance Policy and the relationship with the profession. In order to do 
so, the use of qualitative research and thematic oral history to approach the work that 
these professionals develop, and capture the dynamics of social relations, the 
experiences, experiences and challenges of the Social Worker in daily life. 
Historically, the State transfers the operationalization of Social Assistance Policy 
services to "third parties" - which, as we know it today, is marked by philanthropy, 
with focal, fragmented, discontinuous actions, and by Christian humanist thinking. It 
can be seen that the transfers from the functions of the State to the Entities and 
Organizations are part of a process of productive restructuring of the bourgeois state 
in contemporary capitalism. The state makes everything for the capital and minimum 
for the class that lives of the work, in a process that contemplates losses of hard 
earned rights; strategies of refilanthropization and outsourcing of the services of 
public policies in general (here we will speak specifically of the policy of Social 
Assistance), which favor the accumulation of capital. However, such Entities and 
Organizations make up the SUAS, are linked to the policy and, in part, contribute to 
the implementation of the Assistance Policy. This study has as a guide that the Social 
Worker is a salaried worker, who sells his work force in the market, not having the 
means and conditions to carry out his work, that is under the dominion of the 
employers, having, therefore, a relative autonomy technical and political. The 
professional is an integral part of the working class, which experiences all the 
mystification, precariousness and invisibility of the work produced by the capitalist 
mode of production. Their daily work is crossed by the dismantling of public policies 
in general (both in their work with users and in their lives) and also by the implications 
of the Institution x Care Policy relationship and the goals and values of each 
institution. One of the great challenges is not to lose the Ethical-Political Project of 
the profession of sight. 
 
 
Keywords: Social Assistance Policy, Entities and Social Organizations, Third Sector, 
SUAS Workers. 
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INTRODUÇÃO  

 

O interesse em pesquisar o trabalho do Assistente Social, em um 

espaço ocupacional polêmico, de contraditórias interpretações e concepções 

que refletem interesses em conflito, como é o das Entidades e Organizações 

de Assistência Social1, vinculadas à Política de Assistência Social – PNAS na 

cidade de São Paulo, que se inserem no denominado ―Terceiro Setor‖; que se 

intitula público/privado e sem fins lucrativos, a partir da percepção e vivência 

desses (as) trabalhadores (as), deve-se à minha experiência empírica como 

trabalhadora, primeiramente, em uma entidade, conveniada com a Prefeitura 

de São Paulo e oriunda de um movimento social, e em um segundo momento 

como trabalhadora vinculada ao instituto de uma empresa de construção civil 

brasileira em Angola-África. Experiências distintas, mas que despertaram uma 

profunda inquietação em relação ao trabalho do Assistente Social nesses 

espaços ocupacionais que, em comum, contemplam ações pontuais e serviços 

que contêm a tensa relação entre efetivação de direitos, caridade e interesses 

mercadológicos e que abre um ―espaço‖ para que o Estado se coloque ora 

como condutor, ora como expectador das políticas sociais e, 

consequentemente, do enfrentamento das desigualdades inerentes ao sistema 

capitalista. 

A proposta foi refletir sobre o Trabalho do/a Assistente Social em 

quatro (4) Entidades e Organizações, dentre as ―conveniadas‖ com a SMADS2 

– São Paulo, que atuam na região do Campo Limpo-SP, apreendendo as 

determinações impostas pelo vínculo trabalhista, a articulação com a Política 

Nacional de Assistência Social-PNAS e a relação com a profissão. 

                                                 
1
 Nessa dissertação, adotou-se a terminologia: Entidades e Organizações de Assistência Social 

empregada na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e na Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS). No entanto no decorrer do trabalho também 
pode ser observada a terminologia Entidades e Organizações Sociais, isso quando no texto 
vale o destaque para Entidades e Organizações diversas – que trabalham em outras políticas 
públicas, no geral. 
2
 SMADS – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social ―órgão institucional 

de formular, implantar, regular, financiar, executar, monitorar e avaliar a Política Municipal de 
Assistência Social como parte integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)‖. 
(SOUZA, 2016, p. 135). 
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A atuação enquanto trabalhadora nesse espaço ocupacional 

possibilitou alguns conhecimentos acerca do cotidiano profissional; a convicção 

da heterogeneidade3 de Entidades e Organizações e o respeito pelo trabalho 

que muitas delas desenvolvem. No entanto, foram suscitados, também, muitos 

questionamentos: qual é o fundamento político que emana desse espaço 

ocupacional que é atrelado à Política de Assistência Social? Como perpassa o 

Trabalho do Assistente Social e é apreendido? O que nos leva a pensar na 

dupla dimensão do trabalho do assistente social que responde ao mesmo 

tempo tanto à demanda da Entidade e Organização como dos usuários e o 

direcionamento político da profissão? Como os Assistentes Sociais percebem, 

elaboram e concretizam seu trabalho dentro dessas entidades e organizações? 

Uma vez que surgem a partir da organização da população ou grupos 

específicos que se mobilizam em torno de temas e interesses variados, 

representam uma diversidade de interesses: religiosos, humanitários, de 

direitos, conciliadores de classes, mercantis, individuais e coletivos.  

A partir do olhar desses(as) trabalhadores(as), qual é o impacto do trabalho 

dessas Entidades na proteção social dos usuários? É assegurado o caráter 

público do serviço e, consequentemente, da Política de Assistência Social? 

Quais são seus desafios, demandas?  

Esta dissertação iniciou-se com estudos no âmbito da teoria social 

crítica, no entanto, foi necessário estudar e entender outros referenciais 

teóricos que subsidiam o ―terceiro setor‖ e, consequentemente, o espaço 

ocupacional que se adentra, para desconstruir, construir ideias e conhecer os 

fundamentos que direcionam esse espaço político de trabalho. Em seguida, 

diversos questionamentos foram partilhados com (5) trabalhadores(as) que 

generosamente nos apresentaram seus espaços de trabalho, partilharam seus 

dilemas, desafios, angústias, demandas e as potencialidades que emergem no 

cotidiano. Trabalhadores(as) que desenvolveram vínculos de pertencimento 

com seu espaço de trabalho, porém, enfatizam os desafios de atuar frente aos 

determinantes estruturais da sociedade capitalista e ao desmonte das politicas 

                                                 
3
 A heterogeneidade das Entidades e Organizações de Assistência Social se dá tanto por seus 

objetivos, orientados por missões e visões de mundo, pelo tamanho (tanto do espaço físico, 
como da quantidade de atendimento), história, peso político, capacidade de captar recursos 
financeiros e humanos, relação com o território e compromisso social. 
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públicas no geral, que é sentida e vivida com indignação como nessa fala de 

Amanda – participante da pesquisa que relata: ―Como que uma assistência, 

como que um serviço que é para uma pessoa não atende aquela pessoa?‖. 

(Fevereiro de 2018). 

 

 

Procedimentos Metodológicos 

 
[...] quando o encontro tem lugar à luz da igualdade, não 

somente o observador, mas também o “observado” podem ser 

estimulados a pensarem diferentemente sobre si mesmos. 

(Alexandre Portelli) 

 

Este estudo tem como objeto as particularidades e o processamento 

do trabalho do Assistente Social em entidades e organizações de assistência 

social, vinculadas (conveniadas) com as SMADS-SP, na região do Campo 

Limpo – SP, a partir da percepção e vivência dos(as) trabalhadores(as). 

Objetivou-se com a pesquisa:  

(1) compreender como se deu a ofensiva do capital no Brasil, 

especialmente a partir dos anos 1990, onde a lógica do Estado é deslocada 

para a lógica da Sociedade Civil ou ―Terceiro Setor‖, que culminou com a 

consolidação e o surgimento de entidades e organizações sociais, dentre elas 

as de assistência social. O estudo restringiu-se à região do Campo Limpo, na 

cidade de São Paulo; 

 (2) contextualizar quatro entidades e organizações de 

assistência social que atuam na região do Campo Limpo – SP, a partir da 

percepção dos trabalhadores (as) Assistentes Sociais, a fim de refletir sobre a 

relação da profissão, projeto da entidade/organização e política de assistência 

no cotidiano profissional; 

(3) refletir sobre o cotidiano profissional: dilemas, desafios, 

demandas e estratégias de intervenção utilizadas pelos assistentes sociais, 

apresentando o processamento do trabalho desenvolvido por estes 

profissionais nesse espaço ocupacional;  
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(4) analisar a percepção dos profissionais quanto ao espaço 

ocupacional, na perspectiva de sua inserção de classe e sob os impactos da 

precarização do trabalho, que caracteriza o capitalismo contemporâneo.  

Partindo do pressuposto de que o Trabalho do Assistente Social é 

impensável fora da realidade em que está posta e que essa realidade não é 

transparente, mas cheia de opacidade e mistificada (Marx), optou-se em fazer 

uso da pesquisa qualitativa e da história oral pela preocupação em 

compreender e explicar a dinâmica das relações sociais, as vivências e 

experiências apreendidas na cotidianidade de trabalho dos participantes da 

pesquisa. 

Segundo Martinelli (2005): 

 

[...] tanto a realidade quanto a relação humana são qualitativas. 
Implicam em sons, aromas, cores, arte, poesia, linguagem, os 
quais só podem ser alcançados pela mediação do sujeito e 
predominantemente de modo qualitativo, pois demandam 
atribuição de significados. Tal tarefa apenas o sujeito é capaz 
de realizar, pois significados se constroem a partir de 
experiência. (MARTINELLI, 2005, p. 118) 

 

Fez-se o uso da pesquisa qualitativa o que possibilitou adentrar no 

cotidiano de trabalho de cinco (5) Assistentes Sociais4, que narraram suas 

diversas percepções, experiências, os projetos de trabalho institucionais, o viés 

da política de assistência e os impactos da atual conjuntura política de crise e o 

desmonte das políticas públicas no geral. E como nos ensina Martinelli (2005): 

 

Pesquisar na perspectiva qualitativa é uma opção política 
fundamentada em nosso projeto ético-político na perspectiva 
de emancipação dos participantes da pesquisa e o 
reconhecimento da sua singularidade e autonomia ocupam 
lugar central, porém, pesquisar na perspectiva qualitativa [...] e 
sempre em interação com a pesquisa quantitativa, é 
contemplar de modo pacientemente impaciente o que se 
pretende pesquisar (MARTINELLI, 2005, p. 120).  

 

                                                 
4
 A ideia inicial era entrevistar 4 assistentes sociais/trabalhadores (as) de 4 entidades e 

organizações, porém ao realizar contato telefônico com a entidade que possui vinculo com a 
doutrina evangélica, acolhemos a indicação da trabalhadora de também entrevistar um 
assistente social recém formado, gerente do serviço e líder religioso.  
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Desse modo, foi possível a apropriação de informações, dados, 

números, coletados em sites, plataformas de pesquisas e entender o 

movimento e sua articulação com o contexto; traçou-se um caminho de 

números que somou e contemplou os relatos dos participantes da pesquisa, 

bem como a construção deste trabalho. 

A escolha em adentrar o universo de trabalho do (a) Assistente 

Social, fazendo uso da pesquisa qualitativa e da história oral foi uma escolha 

política e o intuito foi a construção do saber, descartando suspeitas prévias e 

deixando os participantes da pesquisa se revelar, deixando sua percepção se 

apresentar, contudo, não perdendo de vista o movimento teoria – prática já 

que: 

A teoria reproduz conceitualmente o real, é, portanto, 
construção intelectual que proporciona explicações 
aproximadas da realidade e, assim sendo, supõe uma forma de 
autoconstituição, um padrão de elaboração: o método. Neste 
sentido, cada teoria social é um método de abordar o real. O 
método é, pois, a trajetória teórica, o movimento teórico que se 
observa na explicação sobre o ser social. (YAZBEK, 2009, p. 
147). 

 

Sendo assim, acredita-se que essa construção do saber se faz de 

modo coletivo, perpassando a relação pesquisador e participante da pesquisa, 

não desconectando do movimento entre estrutura, conjuntura e cotidiano. 

Busca-se refletir e compreender os fatos a partir da interpretação – percepção 

dos participantes da pesquisa no movimento teoria-prática. Dessa forma, 

Martinelli (2005) enfatiza que há alguns pressupostos muito importantes para o 

uso da metodologia qualitativa:  

 

Um primeiro pressuposto é o reconhecimento da 
singularidade do sujeito. Cada pesquisa é única, pois se o 
sujeito é singular, conhecê-lo significa ouvi-lo, escutá-lo, 
permitir que se revele. E onde o sujeito se revela? No discurso 
e na ação. Assim, se a pesquisa pretende ser qualitativa e 
pretende conhecer o sujeito, precisa ir exatamente ao sujeito, 
ao contexto em que vive sua vida. Como decorrência disso, o 
segundo pressuposto é que essas pesquisas partem do 
reconhecimento da importância de se conhecer a 
experiência social do sujeito e não apenas as circunstâncias 
de vida. [...] As circunstâncias materiais, as condições de vida, 
as pesquisas quantitativas me dão, informando-me, por 
exemplo, o salário de um sujeito, o montante de despesas que 
tem. Agora, o modo de vida é bastante diferente, é um conceito 
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introduzido pelo historiador inglês contemporâneo chamado 
Edward Thompson (1924 – 1993), que nos mostra que o modo 
de vida é, exatamente, o modo como esse sujeito constrói e 
vive a sua vida. Envolve, portanto, seus sentimentos, valores, 
crenças, costumes, práticas sociais cotidianas. Isso nos remete 
ao terceiro pressuposto, que se expressa no 
reconhecimento de que conhecer o modo de vida do 
sujeito pressupõe o saber como elaborar sua experiência 
cotidiana. (MARTINELLI, 2005, p. 120, grifos da autora). 

 

Nesse sentido, acredita-se que o resultado da pesquisa contempla 

um processo, uma aproximação não conclusiva, contudo, aberta a novas 

aproximações. E o reconhecimento de que para a construção do conhecimento 

é necessário atribuir valor à ―voz‖ dos participantes da pesquisa, enquanto ato 

político, de substância política. Ao narrar, o sujeito se revela não só para o 

pesquisador, mas para si mesmo. E não há ser humano sem história, sendo 

necessário buscar a história onde ela mesma se dá e se conecta com a história 

de muitos5.  

O uso da pesquisa qualitativa e da história oral enquanto 

metodologias assegurou a participação do pesquisador em condição de 

igualdade com os participantes da pesquisa, possibilitou adentrar em áreas não 

exploradas, no universo dos significados, na realidade vivida no cotidiano por 

ambos, mas que cada um atribui significados e interpretações ora congruentes, 

ora divergentes, diferentes. E isso enriqueceu o debate de ideias, a troca e a 

construção da dissertação. 

 

[...] o único e precioso elemento que as fontes orais têm sobre 
o historiador, e que nenhuma outra fonte possui em medida de 
igual, é a subjetividade do expositor. Se a aproximação para a 
busca é suficientemente ampla e articulada, uma secção 
contrária da subjetividade de um grupo ou classe pode emergir. 
Fontes orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o 
que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora 
pensa que fez. Fontes orais podem não adicionar muito ao que 
sabemos, por exemplo, o custo material de uma greve para os 
trabalhadores envolvidos; mas contam-nos bastante sobre os 
custos psicológicos. (PORTELLI, 1997, p. 31). 

 

A subjetividade dos participantes da pesquisa faz tanto parte da 

história quanto os fatos visíveis, o que os sujeitos pensam é um fato histórico é 

                                                 
5
 Anotações da aula da Professora Dra. Maria Lucia Martinelli no dia 10 de maio de 2017. 
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o que os mesmos acreditam tanto quanto o que realmente aconteceu 

(PORTELLI, 1997, p. 31). 

Observa-se que a pesquisa nos colocou em contato com diferentes 

―pontos de vista‖, concepções, direções políticas e que não existe 

imparcialidade do pesquisador, mas sim a parcialidade do narrador: [...] 

―Parcialidade‖ aqui permanece simultaneamente como ―inconclusa‖ e como 

―tomar partido‖: a história oral nunca pode ser contada sem tomar partido, já 

que os ―lados‖ existem dentro do contador. E não importa o que suas histórias 

e crenças pessoais possam ser, historiador e ―fontes‖ estão dificilmente do 

mesmo ―lado‖. A confrontação de suas diferentes parcialidades – confrontação 

como ―conflito‖ e confrontação como ―busca de unidade‖ – é uma das coisas 

que fazem da história oral interessante (PORTELLI, 1997, p. 39).  

 

Participantes da Pesquisa 

 

O meu olhar é nítido como um girassol. 
Tenho o costume de andar pelas estradas 
Olhando para a direita e para a esquerda, 
E de vez em quando olhando para trás... 
E o que vejo a cada momento 
É aquilo que nunca antes eu tinha visto, 
E eu sei dar por isso muito bem... 
Sei ter o pasmo essencial 
Que tem uma criança se, ao nascer, 
Reparasse que nascera deveras... 
Sinto-me nascido a cada momento 
Para a eterna novidade do mundo... 
(Fernando Pessoa) 
 
 
 

Os participantes da pesquisa foram cinco (5) trabalhadores (as) –  

Assistentes Sociais que atuam em quatro (4) entidades e organizações 

vinculadas à Política de Assistência Social na região do Campo Limpo – SP. 

Tratou-se de uma escolha intencional e, assim sendo, a escolha do território do 

Campo Limpo – Zona Sul de São Paulo ocorreu devido à facilidade de acesso 

e vínculo da pesquisadora com o território e a rede de serviços local. 

No entanto, para refletir sobre a percepção e vivência dos 

trabalhadores (as) sobre esse espaço ocupacional foi necessário considerar 

que há uma diversidade de entidades e organizações de Assistência Social 
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atuando no território do Campo Limpo, para isso utilizamos: o portal 

transparência no site da prefeitura de São Paulo, onde está disponível ao 

público a relação de todas as entidades e organizações vinculadas à política de 

assistência, bem como; tipos de serviços, o valor de repasse financeiro mensal, 

número de convênios, quantidade de atendimentos etc.; e os sites dessas 

entidades e organizações, e selecionamos (4) quatro organizações com visão, 

missão e valores distintos. Dentre as (4) quatro entidades e organizações 

selecionadas: (1) uma tem sua fundação vinculada a movimento social; (2) uma 

é ligada à doutrina católica; (3) uma é ligada à doutrina evangélica; (4) uma tem 

forte vínculo com fundações, institutos e empresas. 

Após esse recorte e escolha das entidades e organizações, foi 

realizado contato telefônico para o agendamento de entrevista com o (a) 

Assistente Social. Um dado importante que vale mencionar é que uma das 

entidades e organizações escolhidas a priori, que tinha forte vinculação com 

fundações, institutos e empresas, teve de ser substituída por conta de 

encerramento do convênio e demissão do Assistente Social. 

Todas as entrevistas foram agendadas previamente e realizadas no 

local de trabalho dos(as) participantes da pesquisa. A pesquisadora contou 

com um roteiro de questões disparadoras, porém, cada encontro foi único, 

singular, cada participante apontou um caminho a ser explorado. A oralidade 

tem essa preciosidade de transformar vivências e experiências em relatos a 

serem compartilhados, explorados, compreendidos, questionados, contudo, 

para a pesquisadora estava claro a intencionalidade da pesquisa. 

Os encontros iniciaram-se com a pesquisadora se apresentando, 

houve muito interesse dos participantes da pesquisa em saber sobre a 

pesquisadora, sua experiência profissional e acadêmica. O primeiro momento 

do encontro foi de estabelecimento de vínculo de confiança. Muitas perguntas 

foram realizadas para a pesquisadora com o intuito de conhecê-la. Após esse 

momento de estreitamento de vínculo, iniciou-se o diálogo sobre a profissão, 

trabalho, cotidiano profissional e conjuntura. A discussão sobre a atual 

conjuntura política do Município foi um ―elemento‖ que percorreu todas as 

entrevistas. O governo de João Dória Júnior – PSDB na Prefeitura de São 
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Paulo - foi apontado como um governo de ameaças de cortes, de 

encerramento de convênios e de violação de direitos. 

Em todos os encontros foi possível ―sentir‖, ―ouvir‖ os usuários dos 

serviços. Crianças correndo e brincando, idosos fazendo ginástica e dançando, 

jovens e sua orquestra, e também mulheres batendo na porta, procurando o (a) 

Assistente Social. Em todos os encontros, o (a) Assistente Social parou para 

atender à porta, sempre um usuário buscando uma informação, e ele (o 

usuário) saía com a informação, ele é a prioridade para esses trabalhadores 

(as).  

 

QUADRO 1 – IDENTIFICAÇÃO DOS TRABALHADORES (AS) – PARTICIPANTES DA 

PESQUISA 

 

 

Nome6 

 

 

Entidade/ 

Organização 

 

 

Cargo 

 

 

Idade 

Regime 

de 

Trabalho  

 

 

Faculdade 

 

 

Ano / 

Formação 

 

 

Pós-

Graduação 

 

Amanda 

 

Fundação 

vinculada a 

movimento 

social 

 

Assiste

nte 

Social 

 

47 

 

CLT 

 

Privada 

 

2015 

Período 

das (8:30 

às 11:30) 

 

Trabalho 

Social com 

Famílias 

Maria Vinculada à 

doutrina 

evangélica 

Assiste

nte 

Social 

46 CLT Privada 2012  

Período 

das (5:45 

às 8:30) 

Não 

realizou 

Joaquim Vinculada à 

doutrina 

evangélica 

Assiste

nte 

Social, 

Gerent

e de 

Serviço 

e 

Líder 

religios

59 CLT Privada 2017 

Período 

das (5:45 

às 8:30) 

Formação 

anterior em 

Teologia. 

Não 

realizou pós  

 

                                                 
6
 Foram da escolha dos participantes da pesquisa os ―nomes‖ para identificá-los no trabalho.  
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o 

Cassia7 Vinculada à 

doutrina 

católica 

Assiste

nte 

Social 

35 CLT Privada 2013 

Período 

das (5:45 

às 8:30) 

Formação 

anterior em 

Pedagogia. 

Não 

realizou pós 

Robin Vínculo 

empresarial 

Assiste

nte 

Social 

e 

Coorde

nador 

da área 

social 

42 CLT Privada 2015 

Período 

das (5:45 

às 8:30) 

Não 

realizou 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir das narrativas dos participantes da pesquisa em 
Março/ 2018. 
 

Amanda – tem 47 anos, trabalhou muito tempo como vendedora em 

uma rede varejista de eletroeletrônicos, concluiu a faculdade de Serviço Social, 

em 2015, em uma Universidade privada localizada nas proximidades de sua 

casa, na Zona Sul de São Paulo e Pós-Graduação em Trabalho Social com 

Famílias, em 2017, em uma Universidade na Zona Oeste de São Paulo. 

Amanda com a voz embargada relata que a escolha da profissão ―é bem 

particular‖, está contextualizada na vivência e superação da violência 

doméstica em sua face psicológica, de opressão. 

 

―E aí é bem particular né, na minha casa o meu marido me 
oprimia muito, ele mexia com o meu psicológico demais 
dizendo que eu não valia nada, que eu é que eu falava as 
coisas e não vivia e aí eu fiz terapia durante três anos e meio e 
a psicoterapeuta me ajudou muito e eu percebi que eu tinha 
que eu era um ser humano que eu tinha direitos, eu tinha dever 
sim como esposa, mas eu tinha direitos, e aquilo ali foi me 
dando um up e quando eu falei para ele que queria fazer 
faculdade ele disse que não, que mulher casada vai para a 
faculdade só para arrumar amante, e eu queria mostrar para 
ele que não, eu queria mostrar para mim mesma que eu era 
capaz, e aí foi, me identifiquei‖.(AMANDA, fevereiro de 2018). 

                                                 
7
 Para complementar sua renda, Cassia acumula dois (2) vínculos de trabalho em entidades 

diferentes, um como assistente social e outro como gerente de serviço.  
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Amanda se identificou e compartilhou, logo no início, com um dos 

princípios fundamentais da profissão que é a defesa intransigente dos direitos 

humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo, e encontrou na profissão a 

possibilidade de superação e luta por direitos. No entanto, Amanda também 

relata que no início fez uma leitura equivocada da profissão, por já realizar um 

trabalho anterior: ―[...] já fazia um trabalho messiânico né, que depois eu 

entendi que era, porque eu cheguei no Serviço Social achando que era 

messiânico mesmo, que era um trabalho de ajuda, o primeiro semestre foi 

decepcionante porque eu entendi que não era isso, eu já queria parar, mas aí 

eu falei: não, eu quero isso, eu quero ajudar as pessoas, eu preciso de ajuda, 

quero aprender para poder ajudar as pessoas [...]‖. Ao narrar a sua trajetória, 

Amanda expõe suas dores, vivências, superações, se coloca enquanto parte 

de uma classe que vive sobre opressão e busca superação. Mais tarde 

entende que a profissão trabalha com ―[...] prevenção, com pessoas, com 

gente, com sentimentos, com formação, com informação [...]‖, sem deixar 

nenhum minuto de se colocar enquanto parte de um todo, percebendo 

aspectos que permeiam a profissão, sua identidade, o olhar dos usuários para 

o trabalho do Assistente Social ―[...] porque quando as pessoas olham para o 

Assistente Social já olha achando que vai ganhar alguma coisa [...] ou então, 

por outro lado, também acham porque acham que é uma bronca né, quando 

fala Assistência Social já fala: meu Deus o que acontece né?‖. 

Quando indagada se ainda realiza trabalho messiânico na igreja, 

informou-nos que sim, e que agora pode fazer mais fortalecida, com a base da 

faculdade ―[...] eu faço agora só o Serviço Social lá na igreja, eu atuo lá 

também como Assistente Social e atendo famílias [...]‖.  

O Serviço Social ajudou Amanda a reconhecer-se enquanto mulher, 

mãe e profissional. Atribui à profissão a superação de sua condição de 

violência doméstica. Destacou-se em sua fala a questão de direitos e deveres, 

sobretudo, o peso dos deveres, o que nos levou a constatar a influência da 

doutrina evangélica8 e suas imposições em relação a um papel para o homem 

e outro para a mulher e dos deveres da mulher para com a família.  

                                                 
8
 Amanda informou-nos ser evangélica. 
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Amanda iniciou seu trabalho na entidade (que tem sua fundação 

ligada a um movimento social) como estagiária, em 2012, e foi contratada em 

2015, fala com entusiasmo sobre a entidade que trabalha; percebe-se que sua 

atuação é perpassada por valores cristãos, humanitários, de direitos e 

compromisso com os usuários e com o seu ―desenvolvimento‖, valores com os 

quais a entidade também compactua. 

 

Maria – tem 46 anos, uma mulher de fala gentil e indignada, 

graduou-se em Serviço Social em uma universidade localizada na região em 

que mora – zona sul de São Paulo, em 2012. Trabalha na Entidade desde 

2008, primeiramente como educadora e depois como Assistente Social. 

Relatou-nos que sempre foi uma ―apaixonada pela causa social‖9, veio de um 

trabalho anterior com missões na rua, no entanto, buscava um trabalho mais 

efetivo (técnico) e a grade curricular do Serviço Social foi determinante para a 

escolha da profissão; 

 

[...] e eu me sentia impotente de muitas vezes levar alimento, 
roupa e o despertar foi aí, o start e ficava frustrada eu falei: 
gente mais tem que ter algo mais né, a se fazer. Daí fui em 
busca de talvez soluções, mas só que aí a gente vai com 
aquela expectativa que tudo vai ser perfeito né e aí vem as 
frustações porque a gente sabe que as políticas públicas não é 
bem assim tão fáceis, acessíveis, não funcionam bem né, tem 
a burocracia no meio também. Mas foi esse caminho, foi por aí 
que me despertou, e eu já trabalhava aqui na Instituição, eu 
trabalhava como educadora, aí juntou as duas partes né e daí 
surgiu a paixão quando eu vi a grade curricular eu falei: ah é 
isso que eu quero, fazer Serviço Social. (MARIA, fevereiro de 
2018). 

 
 

A fala acima é bem elucidativa, Maria buscou na profissão uma 

forma de instrumentalização, capacitação para a realização de um trabalho 

social, pois já trabalhava como educadora na entidade. É importante destacar o 

fato da frustação de Maria ao se deparar com a condição de precariedade e a 

não condição de resolutividade das políticas públicas, principal mediação de 

trabalho do Assistente Social. 

                                                 
9
 Expressão utilizada por ela mesma.  
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Maria e Joaquim (que será apresentado a seguir) são Assistentes 

Sociais que trabalham na mesma entidade vinculada à doutrina evangélica. No 

contato telefônico, realizado pela pesquisadora para agendamento da 

entrevista, Maria se dispôs a participar da pesquisa e indicou o companheiro de 

trabalho Joaquim para também participar. As entrevistas foram realizadas 

conjuntamente, notou-se que ambos compartilham do mesmo direcionamento 

político e que Joaquim, apesar de ter pouco tempo de formação profissional, é 

uma referência para Maria, devido ao compromisso com o trabalho na área 

social; por outro lado, a fala abaixo demonstra um velho estigma da profissão 

de que um trabalhador da área social, vinculado a ações de bem-estar social e 

de caridade, faz o trabalho de um Assistente Social, mesmo sem formação 

universitária. 

―Ele é formado em Serviço Social a mais de 30 anos, agora ele 
está se formando na parte teórica. O currículo dele é vasto‖. 
(MARIA, fevereiro de 2018). 
 

 

Joaquim – tem 59 anos, um homem com características marcantes, 

é um líder religioso ligado à doutrina evangélica e gerente do serviço. Graduou-

se em Serviço Social, em 2017, em uma universidade privada localizada na 

mesma região onde mora - zona sul de São Paulo. Possui uma formação 

anterior na área de Teologia e trabalha na Entidade desde 1995, em diferentes 

serviços. No serviço atual, trabalha desde 2009. Relatou que sua companheira 

de trabalho, a Assistente Social Maria, foi quem o incentivou a realizar a 

faculdade de Serviço Social, mas também sentiu a necessidade de se atualizar. 

 

A Maria está com a gente há um tempo e ela começou a fazer 
Serviço Social e a gente foi vendo a necessidade de 
profissionais dessa área e eu precisava me atualizar também, é 
ah, não obstante gostar de ler, mas eu precisava me atualizar 
nessa área, ver os pensamentos reinantes dessa área, de me 
inteirar e outra coisa, é eu acho que a faculdade ela por mais 
deficitária que ela seja ela tem o poder de trabalhar você em 
diversas áreas, então eu senti isso na minha vida enquanto 
indivíduo, puxa, tem coisas que precisam ser trabalhada e de 
repente só você pressionado por uma realidade de faculdade 
você de repente consegue se deixar trabalhar em algumas 
áreas né. É e eu sou uma pessoa essencialmente tímida, isso 
é uma questão que eu precisava trabalhar também, quem me 
vê falando não pensa que eu sou tímido, eu sou muito tímido é 
eu só me solto se alguém provoca se não provoca eu fico na 
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minha, a vida inteira no meu cantinho. Então não que isso é um 
problema, mas precisa ser trabalhado, e a questão do 
conhecimento mesmo, da escassez de funcionários e outra 
coisa que eu vejo muito e isso até é ruim a gente falar, mais eu 
não tenho muita dificuldade em falar, quem pensar diferente 
paciência, essa questão de você ter muitos profissionais em 
um nível muito baixo para o que o mercado requer. Não estou 
falando de você, nem da Wilma, estou falando no geral. 
(JOAQUIM, fevereiro de 2018). 

 

Joaquim é o gerente do serviço, alega que é tímido e só se solta se 

alguém o provoca, no entanto, constata-se ser ele também um provocador, 

gosta de ler, tem a clareza que existem outros ―pensamentos reinantes‖10 na 

área social, além de seu ideário cristão e que é necessário inteirar-se. Tem 

posicionamentos políticos bem definidos e análise de conjuntura lúcida, 

embasada em valores universais, humanitários e cristãos.  

Constata a precarização do ensino, percebe que por mais deficitária 

que a formação seja, ela pode trabalhar o aluno em diversas áreas ―[...] o 

estudar ele é bom, mesmo que seja ruim, [...]‖, mas também aponta os 

rebatimentos dessa precarização da formação universitária no seu cotidiano; 

 

 [...] você tem demandas no CCA, você tem demandas no 
Abrigo, aí eu estava conversando com a minha esposa que é 
gerente do Abrigo, eu estava falando para ela, a gente estava 
discutindo uma questão, aí a gente fala assim: é a gente vai 
mandar essa questão para a Vara, beleza, mas será que o 
Assistente Social que vai analisar está no nível de julgar essa 
questão para chegar em um Juiz? Porque a gente acaba 
julgando né?! (JOAQUIM, fevereiro 2018). 
 
Então a gente fica nessa questão: quem é que vai receber 
isso? Que tipo de Assistente Social vai receber isso? Que tipo 
de psicólogo vai receber isso? Essa demanda? Então é muito 
complicado. Não estou dizendo que só os assistentes sociais 
hoje são malformados, não, é uma questão de faculdade, no 
geral, de cursos, no geral, infelizmente, não é só Assistente 
Social, você vê um enfermeiro, um administrador é a mesma 
coisa, vai ser a mesma coisa. (JOAQUIM, fevereiro 2018). 

 
 

Observa-se que Joaquim tem zelo em relação ao trabalho que a 

entidade desenvolve, busca a eficiência e a eficácia na gerência do serviço que 

lidera e faz parte da política de assistência. Referindo-se à realização da 

                                                 
10

 Expressão utilizada por Joaquim. 
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faculdade de Serviço Social concluiu: ―[...] se perguntar se eu fiz um curso 

bom? Eu fiz um curso razoável, não fiz um curso bom, mas é bom estudar. Sua 

faculdade é boa? Não, minha faculdade é meia boca, mas é bom estudar. 

Então assim; você gostou do curso? Gostei, mas tem uma série de coisas que 

eu não gostei‖ (JOAQUIM, fevereiro 2018).  

 

Cassia - tem 35 anos, a graduação em Serviço Social foi concluída 

em 2013, em uma universidade privada, localizada na região em que mora – 

zona sul de São Paulo. É uma mulher de traços fortes, humor agradável e de 

colocações precisas. Possui uma formação anterior em pedagogia. Vem de 

movimentos ligados à doutrina católica, trabalhou com catequese e também 

com os Vicentinos – com quem realizou o estágio obrigatório para a faculdade 

de Serviço Social, e em relação a essa experiência conclui:  

 

―Só que eles não têm um olhar para a política, é mais no 
sentido da caridade, que é uma forma de missão. E a gente vê 
que a igreja tenta tapar o buraco, mas há a necessidade da 
Política. O governo, o Estado no caso está ausente‖. (CASSIA, 
fevereiro de 2018). 

 

 
A condição de realização da entrevista foi um pouco atípica em 

relação às anteriores, a entidade funciona em um espaço acoplado à Igreja. A 

equipe técnica possui apenas uma sala de trabalho, sendo assim, a entrevista 

foi realizada com a presença de outros dois companheiros de trabalho de 

Cassia e de muitos usuários que transitavam no espaço. Para Cassia, que se 

dispôs a participar da pesquisa e escolheu o local de trabalho para o encontro, 

isso não foi um problema, esse era o espaço possível e toda movimentação é 

inerente ao seu cotidiano profissional. No início, a pesquisadora sentiu-se um 

pouco dispersa por conta do barulho e das intervenções dos usuários, mas, 

quando a entrevista foi iniciada, tudo foi se encaixando, se acalmando e foi 

possível sentir, vivenciar o ambiente de trabalho de Cassia.  

Em relação à sua trajetória profissional, informou-nos que já 

trabalhava como educadora em uma entidade - de combate à violência 

doméstica e que teve a influência de uma Assistente Social inspiradora. 
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[...] lá tinha uma assistente social que me inspirou né, a Maria 
do Carmo, ela já era idosa, se formou idosa, voltou a estudar e 
aí foi surgindo né, aquela vontade se via que era gratidão dela 
trabalhar como Assistente Social e aí eu fui fazer Serviço 
Social. (CASSIA, fevereiro de 2018) 
 
[...] era formada em Pedagogia e aí surgiu a vontade, aí eu fui 
correr atrás, aí fui fazer Serviço Social no período da 
madrugada. Eu trabalhava o dia inteiro, então fazia aquele 
período das 5:45 às 10:00 horas. Aí eu entrava às 10 e 
pouquinho no serviço e saia às 19:00 horas, foi pauleira, foi 
difícil, [...]. (CASSIA, fevereiro de 2018) 

 

Em sua fala, reconhece-se ainda ―engatinhando na profissão‖ 11, que 

se perde no meio do caminho, retoma, busca ajuda. Ao questioná-la se 

realizava às 30 horas previstas na legislação profissional, Cassia relatou que 

possui dois vínculos de trabalho para complementar sua renda; é gerente de 

um serviço operacionalizado por uma entidade também ligada à política de 

assistência e, desde 2016, trabalha como Assistente Social na entidade 

pesquisada e ligada à doutrina católica. Em um momento de interação com um 

dos companheiros de trabalho disse: ―[...] tem dia que a gente trabalha 50 

horas né [...], tem dia que 24 horas‖. (CASSIA, fevereiro de 2018). 

Cassia é uma trabalhadora que tem clareza da missão (objetivo) da 

entidade direcionada pela doutrina católica, reconhece a relação intrínseca e 

histórica da Assistência Social com a filantropia, tem o posicionamento político 

de que o serviço para o qual trabalha é uma política pública. Reitera que os 

usuários reconhecem o serviço enquanto pertencente à igreja, porém, realiza 

um trabalho de descontruir essa ideia. O presidente da entidade é um líder 

religioso, contudo, o gerente do serviço é um técnico, para Cassia, isso dá todo 

um espaço para se trabalhar enquanto política pública, apesar das 

contrariedades. 

 

Robin – tem 42 anos, graduou-se em Serviço Social, em 2015, na 

mesma universidade que todos os outros participantes da pesquisa, uma 

universidade privada, localizada na mesma região em que mora – zona sul de 

São Paulo. Trabalhava como corretor de imóveis e, em relação à escolha da 

profissão, disse ter sido bem ―complicado‖: 
                                                 
11

 Expressão utilizada por Cassia. 
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[...] a minha história é bem complicada, eu quando eu entrei eu 
entrei mesmo para conhecer, para estudar porque eu achei 
bacana, eu não conhecia o que era assistência e aí eu entrei. 
Eu tinha uma outra profissão. (ROBIN, fevereiro de 2018) 
 
[...] aí eu falei: mas eu vou entrar porque eu gosto de história, 
gosto de filosofia e de sociologia e a matéria tá caindo tudo aí, 
então eu vou estudar isso aqui, mas estudei só para estudar. O 
primeiro semestre, segundo semestre, aí no terceiro semestre 
eu já comecei a me interessar [...]. (ROBIN, fevereiro de 2018) 

 

A grade curricular do curso de Serviço Social, para Robin, foi um 

elemento determinante para a escolha da profissão. Informou-nos que também 

gosta do contato com pessoas e de andar no território. Trabalha na entidade 

(que possui um forte vínculo com fundações e empresas) desde o estágio12, 

em seguida, como voluntário, foi contratado como Assistente Social, em 2016 

e, depois de um ano, recebeu uma ―promoção ‖13 para ser Coordenador  

Social.  

Robin tem uma fala forte, de impacto, reconhece a importância de se 

chegar próximo aos usuários, em seu território; ―[...] Então eu conhecia 

bastante a comunidade né, então eu conhecia alguns pontos, eu descia viela 

por viela e hoje eu tenho um grande laço na entidade com as comunidades‖ 

(ROBIN, fevereiro de 2018). 

Em sua fala, percebe-se um forte vínculo de pertencimento e 

comprometimento com a entidade, demonstra entusiasmo ao narrar sua 

trajetória profissional e também o serviço – operacionalizado pela entidade. 

Relatou que em sua turma da faculdade havia 60 alunos, todos concluíram o 

curso e 7 estão trabalhando como Assistente Social, sendo ele o primeiro a 

trabalhar – motivo pelo qual se orgulha. Quando estimulado a pensar no que 

direciona, inspira, o seu trabalho, reconhece a ausência do Estado e a 

necessidade de acolhimento dos usuários; 

 

Bom, o que me inspira mesmo a trabalhar com a comunidade é 
a falta de conhecimento, que eles deveriam ter, ter sido dado 
pelo Estado, governo e eles não têm. Então, a gente faz o 
trabalho e são pessoas que vem carente de informação. Uma 

                                                 
12

 Robin realizou dois anos de estagio na entidade, foi voluntário e em seguida foi contratado. 
Teve uma supervisora de estagio que o estimulava a conhecer e trabalhar no território. 
Realizava em média 30 visitas domiciliares por mês.  
13

 Expressão utilizada por Robin. 
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carência grande. E são pessoas que só querem ser ouvidas, só 
querem ser acolhidas, só querem um abraço e elas têm aqui no 
[...]. Eu acredito que independente da Instituição, se eu sair 
desta e for para uma outra e eu tiver esse acesso para a 
comunidade, eu vou fazer o mesmo trabalho que eu faço aqui, 
eu gostaria de fazer em outro lugar, que é o acolhimento, o 
sorriso, o falar bom dia para a pessoa. Porque quando ela veio 
procurar algo, ela necessita, ela não veio aqui porque eu acho 
aqui bonito, porque meu vizinho falou que é legal, ela veio aqui 
porque não tem o conhecimento do que é aqui. Então, quando 
ela vem aqui ela é acolhida. E nós temos históricos aqui dentro 
do Projeto [...] que foram pessoas que entraram aqui na Creche 
e hoje são profissionais aqui dentro. Por quê? Porque foi um 
excelente atendimento que ela teve. E têm jovens aqui dentro 
que hoje está no CJ e o sonho dele é trabalhar no Projeto [...]. 
Já sonha em trabalhar aqui. Ele quer ser voluntário, ele quer 
ser um membro do Projeto [...], então é esse olhar que a gente 
tem, esse olhar [...]. (ROBIN, fevereiro de 2018) 

   
 
 
 
 
 

O território da pesquisa 

 

O objetivo da pesquisa foi conhecer e refletir sobre as 

particularidades e o processamento do trabalho do Assistente Social, através 

de suas experiências, vivências, apreensões, percepções e as relações 

estabelecidas pelos trabalhadores(as) - sujeitos de pesquisa com o espaço 

ocupacional das entidades e organizações na Política de Assistência Social e 

sua relação com a profissão.  

Para se aproximar desse objetivo, é necessário destacar que a 

cidade de São Paulo é a expressão maior do país no volume de Entidades e 

Organizações parcerias no SUAS – Sistema Único de Assistência Social. 

Segundo Sposati14, o governo municipal é criticado pelos gestores federais de 

não ter uma forma de maior equilíbrio entre a gestão direta e a gestão sob 

convênio por conta da presença exponenciada de trabalhadores celetistas. 

Existem 16.676 trabalhadores do SUAS na cidade de São Paulo, sendo que 

15.531 -  (94%) trabalhadores (as) na rede de serviços que é ―conveniada‖, e 

                                                 
14

 Anotações da aula sobre o Novo Marco Regulatório das Organizações Sociais em 10 de 
outubro de 2016, realizada na PUC-SP. 
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1.145 (7%) servidores públicos15. Ainda segundo Sposati (2016), toda 

progressão de serviços na cidade de São Paulo, no campo da Assistência 

Social, fica dependente de interesses de Entidades e Organizações para geri-

los; e essa equação se torna bastante complicada, porque, embora, na prática, 

a política pública seja a orientadora, a dependência de que uma Entidade e 

Organização assuma essa progressão reverte a situação; há, na verdade, uma 

busca ―de quem‖ poderia assumir, numa construção de um convencimento, 

reitera-se, de quem poderia assumir, com isso, despolariza-se ou repolariza-se, 

e a evidência da preponderância da política pública fica menor. 

Especificamente, na cidade de São Paulo, algumas entidades e 

organizações possuem um volume grande de convênios, com altos repasses 

de recursos mensais, e isso coloca em evidência um ―poder de barganha‖ 

muito forte, que possibilita um canal de pressão das Entidades e Organizações. 

Ao mesmo tempo, também se percebe - no decorrer do trabalho - com a 

pesquisa realizada para essa dissertação, que nesse universo diversificado de 

entidades e organizações no campo da Assistência Social, há as que possuem 

muitas dificuldades em manterem seus serviços e não se consideram com 

―poder de barganha‖ para negociar com o Estado. A narrativa a seguir 

expressa esse outro lado: 

 

“Às vezes quem está na ponta de cá não tem dinheiro nem 
para fechar, porque o Padre fulano de tal de repente tem uma 
reserva que para Ele fechar é negócio, para Ele que é gerente 
principal de repente fechar o serviço é negócio, mas eu 
fulaninho não tenho dinheiro para fechar, nem para fechar.‖ 
(JOAQUIM, maio de 2018). 

 

Como os Assistentes Sociais que fazem parte desses 15.531 

trabalhadores do SUAS ―terceirizados‖ percebem essa conjuntura, essa 

realidade? Quais são os impactos no seu cotidiano e nos serviços? É 

assegurada a supremacia da política? Como o (a) profissional se posiciona, 

trabalha? Quais são os enfrentamentos? Qual é o direcionamento político? São 

muitas as questões. 

                                                 
15

 SOUZA, T.N. Dilemas do Caráter Público da Política de Assistência Social: uma reflexão a 
partir da visão das (os) trabalhadoras (es) do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) da 
região central da cidade de São Paulo. Dissertação de Mestrado – PUC-SP. 2016. 
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Segundo dados coletados no site da Prefeitura de São Paulo e no 

IBGE, existem na cidade de São Paulo: 

 

 

QUADRO 2 – DADOS GERAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Entidades e Organizações sem fins 

lucrativos na área da Assistência 

Social 

2.352 

Entidades e Organizações 

conveniadas com a SMADS – 

vinculadas à Política de Assistência 

Social 

 

365 

Convênios  1.271 

Capacidade de Atendimento 220.963 

Valor de repasse mensal para as 

entidades e organizações 

80.998.962,67 

Equipamentos gestão direta SMADS  CRAS – 54 

CREAS – 30 

Centro Pop – 06 

Central de Atendimento Permanente e 

de Emergência (CAPE)- 01 

Fonte: Elaborado por Francisca Tatiana Sousa da Silva em (out-2018), a partir de dados 
coletados no Raio X da SMADS com dados referentes a (set-2018). Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/FOTOS%20JU/9%20Raio%20X%2
0Setembro%202018.pdf>. Acesso em: out. 2018; e no site do IBGE. Acesso em: out. 2017. 

 

Mais precisamente sobre o território pesquisado: o Campo Limpo 

está localizado a cerca de 20 quilômetros do Marco Zero da cidade de São 

Paulo, na Zona Sudoeste, divisa com os distritos de Vila Sônia, Vila Andrade, 

Jardim São Luís, Capão Redondo e com o município de Taboão da 

Serra, através do Córrego Pirajuçara. Território inicialmente formado por 

chácaras e áreas verdes, que foram sendo loteadas ao longo da Estrada do 

Campo Limpo, a principal via do bairro. Os primeiros moradores, em sua 

maioria de origem pobre e migrante, principalmente do interior de São Paulo, 

dos estados das regiões nordeste e sul do Brasil, se estabeleceram na região a 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/FOTOS%20JU/9%20Raio%20X%20Setembro%202018.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/FOTOS%20JU/9%20Raio%20X%20Setembro%202018.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila_S%C3%B4nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila_Andrade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jardim_S%C3%A3o_Lu%C3%ADs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cap%C3%A3o_Redondo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tabo%C3%A3o_da_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tabo%C3%A3o_da_Serra
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partir das décadas de 1960 e 1970. O crescimento da região, assim como em 

outras áreas periféricas da cidade, ocorreu de maneira mais intensa entre as 

décadas de 1970 e 1980, sem planejamento necessário pelos órgãos 

públicos. O território ainda sofre com enchentes e alagamentos devido à 

proximidade ao Córrego Pirajuçara e deslizamento de terra em áreas ocupadas 

e de risco.  

A população estimada pelo Censo 2010 é de 216.098 mil habitantes, 

em uma área de 12.8 Km² e um IDH de 0,806 – elevado a (68). 

No território pesquisado existem: 

 

QUADRO 3 - TERRITÓRIO DO CAMPO LIMPO – SP 

Entidades e Organizações 

conveniadas com a SMADS – 

vinculadas à Política de Assistência 

Social 

 

26 

Convênios  64 

Capacidade de Atendimento 12.245 

Valor de repasse mensal 3.453.270,88 

Equipamentos gestão direta SMADS  

 

CRAS 01 

CREAS 01 

Fonte: Elaborado por Francisca Tatiana Sousa da Silva em (out-2018), a partir de dados 
referentes à (março-2018), coletados no site da Prefeitura de São Paulo: Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index
.php?p=3245>. Acesso em: 02 out. 2018. 
 
 

Dentre essas vinte e seis (26) Entidades e Organizações – 

responsáveis por um total de sessenta e quatro (64) convênios pelos quais 

legitimam a operacionalização dos serviços da política de Assistência Social - 

SUAS, no território do Campo Limpo, levando em conta a importância da 

densidade da experiência e não a amostra aleatória de grandes números, 

intencionalmente, selecionamos quatro (4) Entidades e Organizações que 

possuem Assistentes Sociais (participantes da pesquisa) em seu quadro de 

trabalhadores (as), e com base em pesquisa realizada nos sites das Entidades 

e Organizações e no portal transparência da Prefeitura de São Paulo (onde 

podem ser obtidos dados em relação a repasses financeiros, quantidade de 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index.php?p=3245
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index.php?p=3245
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atendimentos e ano de fundação das entidades etc.) selecionamos duas (2) 

organizações com vínculo religioso, uma (1) com vínculo empresarial, ou seja, 

com parcerias com grandes fundações e empresas e uma (1) com histórico de 

movimento social. A seguir mostra-se quadro das organizações a serem 

pesquisadas: 

 

QUADRO 4 – DADOS REFERENTES ÀS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 

SELECIONADAS PARA A PESQUISA 

Entidade/ 
Organização 

Ano de 
Fundação 

Número de 
Convênios 

Capacidade 
Atendimento 

Valor 
Repasse 
Mensal - 

SUAS 

Vínculo 

1  
1960 

 
2 

 
390 

 
117.249,04 

Fundações, 
Institutos e 
Empresas 

2  
1990 

 
13 

 
1440 

 
613.528,66 

 
Doutrina 
Católica 

3  
1940 

 
3 

 
400 

 
240.683,88 

 
Doutrina 
Evangélica 

4  
1980 

 
1 
 

 
180 

 
55.129,28 

Fundação 
vinculada a 
Movimento 
Social 

Fonte: Elaborado por Francisca Tatiana Sousa da Silva em (out-2018), a partir de dados 
referentes à (março-2018), coletados no site da Prefeitura de São Paulo. Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index
.php?p=3245> e no site das entidades e organizações. Acesso em: 02 out. 2018. 

 

Instrumentos utilizados 

 

Vale ressaltar que a pesquisa foi realizada por meio de Entrevistas, 

que possibilitaram a realização da história oral temática. Para isso, foram 

realizadas perguntas norteadoras, abertas, que proporcionaram um espaço de 

interação e reflexão, de diálogo com a realidade, sendo essa realidade 

compreendida enquanto uma construção social da qual a pesquisadora 

participou, tendo clara sua intencionalidade. 

A Observação Participante foi um elemento importante utilizado e 

registrado em Diário de Campo, observaram-se sons; barulho – silêncio, 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index.php?p=3245
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index.php?p=3245
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movimento - pausas, olhares. O indizível foi um elemento presente na pesquisa 

e o relato oral - uma das formas mais antigas de ensino e transmissão do 

conhecimento pode ser contextualizada com essas referências.  

O uso do Gravador foi outro elemento importante utilizado para o 

registro das narrativas orais dos sujeitos e o momento de transcrição dessas 

narrativas foi peculiar, saltaram aos olhos outros elementos das narrativas, um 

momento único a cada mergulho e reflexão sobre o material coletado. 

Por fim, a etapa de consolidação do aprendizado, da sistematização 

do movimento de aproximação e distanciamento do objeto, a concretude da 

pesquisa, ou seja, a construção do documento final, que representa o caminho 

percorrido, as entrevistas, a análise, a crítica embasada na relação teoria-

prática, mas que termina ―[...] com um produto provisório capaz de dar origem a 

novas interrogações. [...] Certamente o ciclo nunca se fecha, pois, toda 

pesquisa produz conhecimentos afirmativos e provoca questão para 

aprofundamento posterior‖ (MINAYIO, 2003, p. 26 -27). 

Considera-se que o conhecimento construído no diálogo entre 

pesquisadora e os participantes da pesquisa trouxe elementos para pensar a 

profissão nesse espaço profissional polêmico que são as Entidades e 

Organizações de Assistência Social. Assim, esta dissertação pretende 

contribuir para o conhecimento e o trabalho profissional já que: ―pesquisamos 

para melhorar o conhecimento e assim melhorar a intervenção para alcançar a 

emancipação social‖ (MARTINELLI, 2005, p. 124). 
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CAPÍTULO I – O FUNDAMENTO POLÍTICO DO “TERCEIRO 

SETOR”, POLÊMICAS E EMBATES DA RELAÇÃO 

PÚBLICO/PRIVADA 

 

“Nós sabemos que a gente faz uma 
grande parte aqui que seria dever 
do Estado e a gente terceirizado 
acaba fazendo o trabalho deles, né, 
de qualquer política. Então se você 
sendo terceiro setor você acaba 
fazendo o trabalho que era para o 
Estado fazer”. (ROBIN, fevereiro de 
2018). 

 
 

Em tempos de reestruturação do sistema de proteção social e da 

política social brasileira – um processo que pode ser constatado através das 

reformas trabalhista e previdenciária, da proposta de emenda constitucional 

(PEC 241), cujo objetivo é o congelamento dos gastos públicos; a ótica da 

privatização e a terceirização de serviços das políticas públicas vêm se 

sobrepondo à universalização dos direitos duramente conquistados pela classe 

que vive do trabalho e assegurado pela Constituição de 1988.  

O capital em sua fase financeira – portador de juros, na sua forma 

fetichizada, de capital fictício, posto que faz dinheiro sem passar pela 

produção16, tornou-se dominante (MARQUES, 2018, p. 115) e se manifesta 

para a subsunção do fundo público, a máquina pública estatal é disputada e 

destrinchada em prol do capital, acarretando um vasto prejuízo à classe que 

vive do trabalho17.  

                                                 
16

 Ou seja, a busca do lucro fácil tende a imperar. E o lucro não se fundamenta na relação 
capital x trabalho, e não deriva da criação de um novo valor, pois não se estabelece nenhuma 
relação com a produção. ―E sob essa forma de capital que fica denunciado o total esgotamento 
do capitalismo como modo social de reprodução da sociedade humana. É sob essa forma de 
capital que o dinheiro transforma-se em um antivalor e mostra seu verdadeiro caráter‖. 
(MARQUES, 2018, p. 119) 
17

 A expressão classe-que-vive-do-trabalho pretende dar contemporaneidade e amplitude ao 
ser social que trabalha, à classe trabalhadora hoje que inclui: ―todos aqueles e aquelas que 
vendem sua força de trabalho em troca de salário, incorporando, além do proletariado 
industrial, dos assalariados do setor de serviço, também o proletariado rural, que vende sua 
força de trabalho para o capital. Essa noção incorpora o proletariado precarizado, o 
subcontratado moderno, part time, o novo proletariado do McDonal’ds, os trabalhadores 
hifenizados de que falou Beynon, os trabalhadores terceirizados e precarizados das empresas 
liofilizadas que falou Juan José Castilho, os trabalhadores assalariados da chamada ―economia 
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As políticas sociais públicas, que tinham como fundamento garantir a 

socialização de parte do custo de reprodução da força de trabalho e a 

manutenção de níveis de renda, deixam de ser interessantes para o capital em 

sua fase financeira (MARQUES, 2018, p. 121) e são transferidas para o campo 

privado, são identificadas enquanto ―potencial de lucro‖ e um ―terceiro setor‖ 

surge, ressurge e é peça chave de uma engrenagem muito maior que vai à 

contramão de um Estado de direito e da universalização dos direitos sociais. 

 O ―terceiro setor‖ – cuja expressão foi tirada do inglês: third sector e 

faz parte do vocabulário sociológico corrente nos Estados Unidos, onde se 

inserem entidades e organizações sociais diversas, é contraditório e detentor 

de uma ideologia ―própria‖, denomina-se público/privado e sem fins lucrativos. 

Sendo assim, pensar esse espaço ocupacional do Assistente social, na 

perspectiva da totalidade, requer desmistificar um punhado de conceitos e 

categorias analíticas que vêm dando base de sustentação para muitos 

―equívocos‖ teóricos e projetos de classes desfavoráveis à classe que vive do 

trabalho, sendo que esse é um dos grandes embates que a pesquisadora vem 

se debruçando desde a entrada no programa de pós-graduação.  

Mas o que é central nessa discussão? A crise capital x trabalho. Em 

âmbito global do projeto neoliberal, a classe que vive do trabalho vem sendo 

duramente atingida pela reestruturação produtiva e financeira e pelos novos 

mecanismos de acumulação do capital. O Estado brasileiro reestrutura o 

sistema de proteção social e as políticas sociais, em geral, destituem direitos 

trabalhistas e sociais e destroem as condições políticas que conferiam um 

caráter público à demanda por direitos sociais (YAZBEK, 2002, p. 2).  

O capital18, cuja crise é estrutural, lança como parte de sua 

estratégia de gerar e aumentar lucros o encolhimento do mundo público 

                                                                                                                                               
informal, que muitas vezes são indiretamente subordinados ao capital, além dos 
trabalhadores desempregados, expulsos do processo produtivo e do mercado de 
trabalho pela reestruturação do capital. (ANTUNES, 2009, p.103, grifo nosso). 
18

 Capital não é uma coisa material, mas uma determinada relação social de produção, 
correspondente a uma determinada formação histórica da sociedade, que toma corpo em uma 
coisa material e lhe infundi o caráter social específico. O capital é a soma dos meios materiais 
de produção produzidos. É um conjunto dos meios de produção convertidos em capital, que, 
em si, tem tão pouco de capital com o ouro e a prata, como tais de dinheiro. ―É o conjunto dos 
meios de produção monopolizados por uma determinada parte da sociedade, os produtos e s 
condições de exercício da força de trabalho substantivados frente à força de trabalho viva e a 
que este antagonismo personifica com capital.‖ (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 37).  
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(duramente conquistado), deslocando para o mundo do mistificado 

público/privado a responsabilização perante a desigualdade social. 

 

A articulação: trabalho, direitos e proteção social que configura 
os padrões de regulação sócio estatal do Welfare State, cuja 
institucionalidade sequer alcançamos está em crise. Crise que 
expressa o aprofundamento da cisão entre o econômico e o 
social, instala desregulamentações públicas, reitera a 
desigualdade, busca eliminar referências universais, confronta 
práticas igualitárias e constrói uma forma despolitizada de 
abordagem da questão social fora do mundo público e dos 
fóruns democráticos de representação e negociação dos 
diferentes interesses em jogo nas relações Estado x Sociedade 
Civil. (YAZBEK, 2002, p. 2) 

 
 
 

Segundo Marques (2018, p. 120), na configuração atual do 

capitalismo contemporâneo, em sua fase financeira e fetichizada, não há 

nenhum compromisso em gerar emprego e renda (salários), já que seus lucros 

advêm de aplicações na esfera da circulação, não tendo nenhuma relação com 

a produção de mercadorias, bens e serviços; e se não há compromisso com a 

geração de emprego ―[...] na ilusão de que é possível se manter 

indefinidamente a expansão do capital cuja rentabilidade não esteja alicerçada 

no trabalho humano, não há razões para que persistam as políticas sociais 

dirigidas ao conjunto da população‖ (MARQUES, 2018, p. 120).  

Isso posto, a autora acima compreende que as políticas públicas, 

nessa contemporaneidade, estão em um ―não lugar‖, pois não interessam e 

não fazem parte da agenda do capitalismo em sua fase financeira, são, na 

realidade, consideradas obstáculos para sua rentabilidade máxima. Porém, um 

mínimo de coesão social precisa ser garantido, sendo necessário que se 

realizem algumas políticas sociais dirigidas a setores mais empobrecidos, 

garantindo um mínimo de renda e cuidados com a saúde (MARQUES, 2018, p. 

121). 

O único interesse que esse tipo de capital tem em relação às 
políticas sociais é na transformação dos sistemas públicos de 
aposentadoria de (repartição) em sistemas privados, de 
capitalização, como forma de amealhar mais recursos para 
suas atividades especulativas. (MARQUES, 2015, p. 18). 
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Ou seja, na contemporaneidade, como já citado anteriormente, não 

há interesse do capital na manutenção das políticas sociais públicas, e isso 

pode ser constatado no Brasil pelas recentes reformas da previdência social, 

da legislação trabalhista, bem como o desmonte (constatado a partir dos cortes 

de recursos, mas não só) do Sistema Único de Saúde (SUS) do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), que impacta diretamente a classe que vive do 

trabalho - usuária das políticas sociais no geral – que também são apropriadas 

pelo capital como potenciais geradoras de lucratividade, visto que a 

terceirização dos serviços das políticas sociais, no geral, (este trabalho vai 

tratar especificamente da Política de Assistência Social) é uma realidade na 

sociedade brasileira. 

Sendo assim, o Estado se anula frente às expressões da questão 

social e do enfrentamento da desigualdade social combinada, geradas pela 

crise capital x trabalho que permeia a sociedade brasileira, constatação 

realizada a partir do retrocesso e desmonte das políticas sociais em geral, 

terminando por eliminar duramente direitos conquistados no passado. Serviços 

que visam ―minimizar‖ e ―enfrentar‖ as expressões da questão social e as 

desigualdades são alocados sobre responsabilidade do privado, do filantrópico, 

da caridade, reformulando, e ao mesmo tempo, retomando velhas estratégias 

de gerir a desigualdade social, porém, com um elemento que se sobressai que 

é a entrada do capital nessas atividades, ampliando a possibilidade de 

acumulação. O Estado se coloca todo para o capital e mínimo para a classe 

que vive do trabalho. 

Segundo Montaño (1999), o Estado é instrumento que 

fundamentalmente, porém, não exclusivamente, é criado para garantir a 

propriedade privada como fundamento da liberdade individual burguesa, perde 

a universalidade e a perenidade abstrata para se tornar uma forma social 

histórica intimamente ligada ao modo de produção que o gerou. Ou seja, o 

Estado é regido pelo capitalismo e participa da lógica do capital não sendo 

possível pensar um independente do outro. 
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A história tem mostrado, com inúmeros exemplos, que o 
capitalismo, mesmo em crise, tem tido, como a fênix, a 
capacidade de ressurgir das cinzas, criando ―anticorpos‖ cada 
vez mais sofisticados contra os variados ―vírus‖ que o 
ameaçam. E em todas essas experiências o Estado foi peça 
fundamental, dando oxigênio ao sistema que o criou. Isto é 
visível no período keynesiano, nos Estados ditos ―benfeitores‖, 
nas experiências chamadas ―populistas‖ e, no contexto atual, 
na reforma neoliberal do Estado, nas privatizações por este 
promovidas etc. (MONTAÑO, 1999, p. 49). 

 

No entanto, a classe que vive do trabalho, com suas lutas políticas 

travadas historicamente, colocou a questão da pobreza e da desigualdade em 

pauta no cenário político, em um lugar politicamente construído, de direitos, 

mas que vem sendo duramente golpeado. 

Carlos Nelson Coutinho (1987), ao discutir a ―dualidade de poderes‖ 

na década de 80, num momento de efervescência dos movimentos sociais e da 

constituinte, toma Gramsci, entre outros, como articulador de uma concepção 

de socialização política que resultou da conquista do sufrágio universal, da 

criação dos grandes partidos de massa, da ação dos sindicatos, dos 

movimentos sociais e organizações comunitárias – desenvolve-se a ideia de 

um Estado mais abrangente do que mero comitê para opressão do proletariado 

(COUTINHO, 1987, p. 64-65, apud MONTAÑO, 1999, p. 50). 

O Estado surge também como um espaço de luta de classes, lugar 

de coerção e de consenso, pois ele não pode se sustentar unicamente pelo uso 

da força, sem um mínimo de aceitação ou consenso. A contradição abre um 

espaço para lutas, resistência da classe que vive do trabalho, abre espaço para 

a implantação estratégica da democracia que proporciona a diminuição dos 

conflitos, mas também enquanto luta da classe trabalhadora contra as 

desigualdades. 

A democracia é um sistema que dota o Estado de legitimidade 

porque incorpora todos os homens livres por meio do voto. É um meio de se 

colocar em pauta os interesses das classes. Essa lógica democrática por mais 

abstrata e formal, porque pensar democracia é pensar um conceito em disputa, 

por mais que manipulada pelos grandes aparelhos privados de hegemonia e 

pelos (coronéis, empresários, religiosos) que perpetuam na política do país, por 
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mais que sequestrada pelos partidos políticos oligárquicos e antidemocratas é 

um poder em potencial (que pode ser real) para a classe que vive do trabalho.  

A História vai mostrando que, para se legitimar, o capitalismo 

incorpora a lógica democrática. Lógica que vai demandando ao Estado 

posicionamento e enfrentamento quanto à questão da desigualdade. Contudo, 

o desenvolvimento dos direitos trabalhistas, a ampliação da democracia e da 

cidadania é caro e perigoso politicamente para o capital. 

 

[...] eles atribuem (real ou potencialmente) poderes às maiorias 
populares. Este seria, segundo Alford e Friedland, ―o aspecto 
mais problemático da modernização social‖: a tendência da 
participação política [...] crescer mais rápido do que a 
institucionalização política, que enquadra e contém essa 
participação dentro dos limites aceitáveis. (ALFORD; 
FRIEDLAND, 1991. p. 59, apud MONTAÑO, 1999, p. 52) 

 

 

Vale resgatar que para o Estado se sustentar, como organização 

privilegiada do sistema socioeconômico, na lógica capitalista, teve que se 

legitimar perante o ―povo‖: [...] isso significa, ou significou que até os anos 

1960/70, que o Estado teve que desenvolver uma segunda lógica, a da 

―democracia‖ (MONTAÑO, 1999, p. 54), a lógica da democracia pressionada 

pela classe trabalhadora significa ou significou o atendimento de uma demanda 

específica da classe que vive do trabalho com a promulgação de leis que 

protegem o trabalhador e o desenvolvimento de políticas sociais, além da 

substituição do descontentamento, da revolta popular (real e potencial) pela 

incorporação paulatina da cidadania e o aprofundamento quantitativo e 

qualitativo da participação ―[...] o Estado assume o problema e converte sua 

legitimação em legitimação do sistema capitalista, ele assume a 

responsabilidade e os custos, e os socializa‖ (MONTAÑO, 1999, p. 54). 

Contudo, este modo de legitimar – o Estado se responsabilizando e 

respondendo às demandas populares (da classe que vive do trabalho) contém 

uma irresolúvel contradição (entre o capitalismo e a plena democracia) e pode 

pôr em xeque a perpetuação do Estado e do sistema capitalista (pois, a lógica 

democrática implica constante ampliação quantitativa e qualitativa), surge, 

assim, uma nova estratégia radical de legitimação do sistema capitalista que 
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coloca um fim ao caminho percorrido até então de conciliação de classe, uma 

estratégia que forma parte do que se compreende como projeto neoliberal, 

estratégia que implica ações concretas e diretas dos Estados neoliberais e tem 

como eixo a passagem das lógicas do Estado para as lógicas da 

Sociedade civil (MONTAÑO, 1999, p. 54, grifo nosso). 

Essa lógica da Sociedade Civil é estruturada dentro da concepção 

liberal, que se aprofundará no próximo item desse capítulo, onde tudo que não 

é Estado é considerado Sociedade Civil, o mercado é sociedade civil quando 

há interesses em jogo, trazendo a lógica do individualismo e da concorrência 

do sistema capitalista travestidos em liberdade abstrata.  

Dentro dessa lógica liberal, a Sociedade Civil como fora da órbita do 

Estado ―[...] parece ser, portanto, o espaço privilegiado para se transladar as 

questões fundamentalmente econômicas. Aqui o poder absoluto é do grande 

capital, e ele está plenamente legitimado pela lógica da ―livre‖ concorrência [...]‖ 

(MONTAÑO, 1999, p. 56), o que parece uma estratégia de combate ao poder 

potencial da democracia e da participação e se enquadra dentro da estratégia 

neoliberal ―[...] O que é esta corrente senão o projeto de ―Estado mínimo‖, do 

―Estado não intervencionista‖, da ―livre concorrência do mercado‖, das 

privatizações? [...]‖ (MONTAÑO, 1999, p. 56), é o deslocamento das ―lógicas 

do Estado‖ para as ―lógicas da Sociedade Civil‖. 

Vale sintetizar que até os anos 1960/70, a lógica do Estado, 

especialmente na experiência histórica do Estado de Bem-Estar Social 

Europeu, fortalecia a capacidade de compra da população com o pleno 

emprego e o esfriamento das lutas de classes para a perpetuação do Estado. 

Com o advento do neoliberalismo, a ênfase deixa de ser o consumidor e passa 

a ser a diminuição dos custos e a flexibilização da produção ―[...] e este é o 

motivo pelo qual a aposta recai na defesa da ―liberdade‖ de mercado e não na 

participação do Estado‖. (MONTAÑO, 1999, p. 56). Essa passagem da ―lógica 

do Estado‖ para a ―lógica da Sociedade Civil‖ tem um fundamento político de 

minimização do Estado, que se enquadra na lógica neoliberal e embasa todo o 

movimento de privatizações, reformas previdenciárias, orçamentarias etc., 

assim como a expansão do chamado ―terceiro setor‖. 
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O pensamento neoliberal separa os aspectos ―políticos, econômicos 

e sociais‖ que compõem o Estado e a Sociedade, não reconhecendo a dialética 

e a interseção entre esses aspectos. Há, portanto, uma conversão do estatal 

em público, do mercado econômico em privado, e uma separação do Estado e 

da Sociedade Civil como esferas autônomas. Esse pensamento enquanto 

estratégia política separatista produz as seguintes identidades: Estado 

enquanto público e Sociedade Civil enquanto privado e reino do econômico e 

do mercado. Segundo Montano (1999), a ―nova esquerda‖ adiciona uma nova 

área de interseção, o ―Terceiro Setor‖ que desempenha funções públicas a 

partir de espaços e iniciativas privadas. Surge, assim, um terceiro personagem, 

que não é Estado, tampouco mercado e que se autodenomina ―Terceiro Setor‖, 

que se caracteriza por ser filantrópico e não lucrativo, que abarca velhas e 

novas expressões da sociedade civil, e que, em face da atual crise de 

superprodução e superacumulação do capital, envolve dentre vários aspectos 

um novo trato com a questão social dentro de um conjunto de reformas do 

Estado. 

O ―Terceiro Setor‖ não é um conceito isolado, é necessário 

desvendar o que está mais além. Os teóricos do ―Terceiro Setor‖ o vêm como 

organizações da sociedade civil autonomizadas do Mercado e do Estado e 

desarticuladas do processo histórico de reestruturação do capital. Nessa linha 

teórica, o ―Terceiro Setor‖, para Cardoso (1997, p. 8), é um campo marcado por 

uma irredutível diversidade de atores e formas de organização, abrange um 

amplo espectro de instituições filantrópicas dedicadas à prestação de serviço 

nas áreas de saúde, educação e bem-estar social e compreendem também 

organizações para a defesa dos direitos de grupos específicos da população, 

ou proteção ao meio ambiente, promoção do esporte, cultura e do lazer, 

engloba trabalho voluntário e também o fenômeno crescente da filantropia 

empresarial. Cardoso, que foi reconhecida pela liderança do Programa 

Comunidade Solidária – do governo de Fernando Henrique Cardos, foi uma 

grande incentivadora do ―Terceiro Setor‖ e acreditava ser necessário trabalhar 

a afirmação, fortalecimento e reconhecimento da potencialidade desse setor, 

cujo objetivo para a mesma é realizar um trabalho social (principalmente na 

área dos serviços e nas políticas sociais) que é responsabilidade do Estado, 
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mas que o mesmo precisa potencializar e trabalhar em parceria com as 

inciativas existentes.  

Uma série de conceitos e categorias analíticas entra em cena nesse 

momento histórico (1990) para dar sustentabilidade ao deslocamento da lógica 

do Estado para a Sociedade Civil. Trabalha-se com a ideia de desenvolvimento 

social, erradicação da pobreza, da miséria e de que é necessário construir 

relações de interlocução e parcerias entre o Estado e o ―Terceiro Setor‖, o 

objetivo é dar sustentabilidade para essa nova forma de intervenção nas 

expressões da questão social, forma considerada por seus teóricos como 

inovadora, sustentável, eficiente, eficaz porque gera capital social.  

Montaño (2010), em sua reflexão inspirada na crítica marxiana da 

economia política, realiza um grande debate sob a intencionalidade do 

―Terceiro Setor19” como campo fértil para o avanço da ofensiva neoliberal. 

O Objetivo de retirar o Estado (e o capital) da responsabilidade 
de intervenção da ―questão social‖ e de transferi-los para a 
esfera do ―terceiro setor‖ não ocorre por motivos de eficiência 
(como se as ONGs fossem naturalmente mais eficientes que o 
Estado), nem apenas por razões financeiras: reduzir os custos 
necessários para sustentar esta função estatal. O motivo é 
fundamentalmente político-ideológico: retirar e esvaziar a 
dimensão de direito universal do cidadão quanto a políticas 
sociais (estatais) de qualidade; criar uma cultura de autoculpa 
pelas mazelas que afetam a população, e de autoajuda e ajuda 
mútua para seu enfrentamento; desonerar o capital de tais 
responsabilidades, criando, por um lado, uma imagem de 
transferência de responsabilidade e, por outro, a partir da 
precarização e focalização (não-universalização) da ação 
social estatal e do ―terceiro setor‖, uma nova e abundante 
demanda lucrativa para o setor empresarial‖. (MONTAÑO, 
2010, p. 26) 

 
 

Refletindo um pouco mais sobre essa intencionalidade e a 

disseminação dessa estratégia do capital a nível mundial, Marilena Chauí 

                                                 
19

 Uma das Definições mais difundida do que é o ―Terceiro Setor‖ é a de Rubem César 
Fernandes, fundador da ONG Viva Rio e considerado pelo Jornal Extra um ―promissor 
empresário do Terceiro Setor‖: ―composto de organizações sem fins lucrativos, criadas e 
mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não-governamental, dando 
continuidade às práticas tradicionais de caridade, da filantropia e do mecenato e expandindo o 
seu sentido para outros domínios, graças, sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania 
e de suas múltiplas manifestações na sociedade civil.‖ (FERNANDES, 1997, p. 27). 
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(2011), relata que a socialdemocracia, perfeitamente acoplada ao 

neoliberalismo, abandona a ideia de justiça social, cujo pressuposto é a 

igualdade econômica e social de condições, substituindo-a pela ideia de 

solidariedade comunitária e de igualdade de oportunidades: 

 

[...] abandona a ideia de trabalho e a substitui pela ideia de 
emprego; abandona a ideia de pleno emprego, substituindo-a 
pela ideia de eficiência e produtividade, que serão obtidas por 
meio da educação, com ênfase nas novas tecnologias, 
apostando na mobilidade social e na responsabilidade da 
família. Abandona a realidade das classes sociais, substituindo 
pelas ONGs, pelo multiculturalismo e pela defesa da autonomia 
pessoal. Abandona a luta de classes, substituindo-a pela ideia 
de valores socialistas acrescentados ao mercado. (CHAUI, 
2011, p. 334). 

 

       A leitura desse contexto que se estuda, aqui, é tensa e de difícil 

equacionamento. Pede um resgate histórico, um olhar atento sobre o 

fundamento político, ideológico e a condição emblemática do ―Terceiro Setor‖, 

enquanto uma estratégia capitalista e a forte confusão entre o público/privado 

que é uma característica da formação sócio-histórica do país – já que desde a 

independência, o Estado é visto como meio de internalizar os centros de 

decisões políticas e de institucionalizar o predomínio das elites nativas 

dominantes (BEHRING; BOSCHETTI, 2010, p. 73). Ou seja, há uma 

apropriação do público pela classe dominante. 

No entanto, a duras penas, a classe que vive do trabalho, em 

movimento de luta e resistência, conquistou direitos. A Constituição de 1988 é 

um marco de cunho civilizatório, determina outra lógica para o Estado, uma 

lógica que contém a representação de interesses da classe trabalhadora, e o 

Estado como sendo o grande responsável pelo enfrentamento das 

manifestações da questão social, pela proteção social e com o papel de 

assegurar direitos através das políticas públicas. Porém, na atualidade, o 

desmonte das políticas públicas, precisamente da política de assistência social, 

é alarmante.  

É importante destacar que a transferência para o setor privado das 

responsabilidades do Estado perante as expressões da questão social não é 

nova no cenário brasileiro. Yazbek (2002) nos recorda que: 
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Sabemos que a presença do setor privado na provisão social 
não é uma novidade na trajetória das políticas sociais 
brasileiras, bastando lembrar que a Santa Casa de Misericórdia 
foi criada em Santos (São Paulo), em 1543, dando início à 
presença do setor privado nesse campo. Assim podemos 
afirmar que a filantropia no Brasil está enraizada em nossa 
história trazendo no bojo o trabalho voluntário. (YAZBEK, 2002, 
p. 4). 

 

No entanto, na atual conjuntura, o Estado vem priorizando essa 

relação Público/Privado como estratégia de enfrentamento às expressões da 

questão social, descartando os interesses históricos da classe que vive do 

trabalho, por serviços públicos de qualidade e universais. O crescimento de 

Entidades e Organizações Sociais é notório e assume uma posição de 

relevância no sistema de proteção social do país, confirmando o referido 

deslocamento de ações públicas estatais para iniciativas privadas, a 

―refilantropização” (YAZBEK, 2002, p. 5).  
Ao mesmo tempo acentuam-se processos de disputa pelo fundo 

público, mercantilização dos direitos sociais, compactua-se com os processos 

de exploração e precarização do trabalho, com o estímulo ao trabalho 

voluntário e fortalece-se a defesa da tese de que cada indivíduo é responsável 

por seu bem-estar.  

O deslocamento das ações públicas estatais, para iniciativas 

privadas, também pode ser observado nas legislações reguladoras das 

relações Estado/Sociedade no campo da proteção social – assistência social. A 

lei n.13.204, de 14 de dezembro de 2015, cuja aplicação teve início em 01 de 

janeiro de 2017, depois de um amplo debate público, altera as Leis: n. 13.019, 

de 31 de Julho de 2014, n.8.429, de 2 de junho de 1992, e n.9.790, de 23 de 

março de 1999, estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em 

termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a 

política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da 
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sociedade civil (novo marco regulatório). Segundo Sposati20, as legislações 

reguladoras ou marcos  regulatórios - são formas de contratos com entidades e 

organizações sociais, submetidos a edital de chamamento público, audiência 

pública, comissão de avaliação, publicado em diário oficial, tem o intuito de 

criar um ambiente de maior transparência, de sustar com a prática corrente dos 

chamados contratos de gaveta ou contratos por trás dos bastidores realizados 

historicamente entre entidade e organizações sociais e o governo21.  

Apesar de afirmar não saber se essa é uma questão que foi 

superada, Sposati (2016) enfatiza que a regulação abre um novo capítulo na 

relação entre essas entidades e organizações e as políticas públicas, porém, 

não pode afirmar se abre um espaço para um novo sentindo da regência da 

política e não da prática de subvenções. É uma das questões que necessitam 

de maiores reflexões. Quando o papel de entidades e organizações sociais é 

regulamentado, o Estado reconhece essa prática que, historicamente, atua na 

Assistência Social com caráter filantrópico e de caridade e transfere a essas 

organizações a operacionalização de serviços da Assistência Social, 

direcionados pela Política de Assistência Social enquanto direitos sociais 

conquistados historicamente. É realizado um rearranjo com as velhas práticas, 

surgem novas práticas, a exigência é de supremacia da Política, mas, como 

isso, indaga-se: é reordenado dentro das Entidades e Organizações que 

possuem sua ―política interna‖ e chega aos usuários dos serviços? O dilema 

está posto. A contraditória relação intrínseca entre assistência social, enquanto 

política de direito e enquanto filantropia e caridade, está posta. 

 

 

 

 

 

                                                 
20

 Fala proferida pela Professora Aldaíza Sposati em debate sobre o Novo Marco Regulatório 
das Organizações Sociais realizada no dia 10 de outubro de 2016, na PUC-SP. 
21

 Vamos tratar dessa relação história no próximo item desse capítulo. 
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1.1 Sociedade Civil e a consolidação e emergência de Entidades e 

Organizações de Assistência Social  

 

A década de 1990 assistiu a uma espécie de entronização da ideia 

de sociedade civil nos projetos de reforma do Estado Brasileiro, e o argumento 

de que só poderia haver reforma e a produção de um Estado ativo, competente 

e democrático, se ele trouxesse consigo uma sociedade civil igualmente forte, 

ativa e democrática (NOGUEIRA, 2011, p. 62). No entanto, são muitos os 

discursos, os projetos e os conceitos de sociedade civil, e a incorporação do 

tema sociedade civil no discurso de reforma do Estado, nos anos 1990, fez-se 

com a nítida predominância de uma visão de sociedade civil reduzida a recurso 

gerencial: 

Interesses, grupos, indivíduos e comunidades deveriam se 
organizar, autonomamente, para transferir sustentabilidade e 
recursos às políticas públicas. Não se trataria, portanto, de uma 
organização autônoma voltada para a emancipação, a 
construção de consensos e hegemonias ou a interferência 
coletiva nos espaços em que se definem as escolhas e as 
decisões fundamentais, mas de uma organização 
subalternizada, domesticada, concebida de modo ―técnico‖. A 
sociedade civil seria cooperativa, parceira, não um campo de 
lutas ou oposições, mas um espaço de colaboração e de ação 
construtiva (voluntariado). (NOGUEIRA, 2011, p. 63) 

 

 

Nesse momento histórico, os anos 1990 traziam as ressonâncias de 

uma fase anterior - a ditadura militar, em que o Estado era um ente ditatorial 

que havia produzido a subalternidade da realidade brasileira com uma grande 

crise econômica, que havia colocado na clandestinidade as formas 

organizativas da sociedade civil que se contrapunham à ordem, que havia 

abortado todo um processo de construção democrática que vinha do final dos 

anos 50-60. O Estado era visto como um ente monolítico que só representava 

os interesses dos articuladores da ditadura militar e da burguesia, e a 

sociedade civil, praticamente abolida de qualquer discussão, era vista como o 

não militar. Partidos políticos colocados na clandestinidade, intelectuais 

exilados, movimentos sociais não podiam se expressar, organizações de 

trabalhadores proibidas de fazer articulação e debates. Sendo assim, somente 
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com a decretação final do AI-5 é que a sociedade civil ávida pela retomada do 

processo de participação volta ao campo de debate22: 

    

[...] a categoria sociedade civil foi empregada como ―arma‖ 
contra adversários bastantes concretos – no Oriente, o império 
soviético, com um Estado onipotente e a centralidade do 
partido único; no Ocidente, em especial na América Latina 
contra os regimes militares. Nessas realidades, o ―civil era o 
não militar‖, e o propósito era fazer retroceder o Estado e 
ampliar o espaço da sociedade civil. (MESCHKAT, 2000, apud 
SIMIONATTO, 2010, p. 30.) 
 
 

Os anos 1990 constituem um momento em que o Estado, sob a 

égide neoliberal e a lógica da parceria público x privado, capta a movimentação 

da sociedade civil, as diversas expressões da sociedade civil com um discurso 

reformista que ―[...] tratou de valorizar precisamente sua contribuição para a 

gestão e implementação de políticas. Assim concebida a sociedade civil 

conteria um incontornável vetor antiestatal: seria um espaço diferente do 

Estado, não necessariamente hostil a ele, mas seguramente ―estranho‖ a ele 

[...]‖ (NOGUEIRA, 2011, p. 63). Um lugar não sujeito a parâmetros públicos, 

dependente da iniciativa privada, disposição cívica e solidariedade, sem 

perspectiva política, organização política e vínculos estatais ―[...] abandonando 

a fronteira do Estado como campo de lutas de emancipação para se concentrar 

numa ideia de Estado como espaço de regulação, elaboração e implementação 

de políticas‖ (NOGUEIRA, 2011, p. 63). Com isso, estimula um ideário de uma 

sociedade civil menos antagônica, que dialoga, consente, com ―[...] menos 

democracia política e mais deliberação democrática‖. (NOGUEIRA, 2011, p. 

63). 

Nesse sentido, a reforma do Estado, iniciada nos anos 1990, 

preconiza uma sociedade civil ―virtuosa, parceira‖, abstraindo-se da relação 

Estado e Sociedade Civil os conflitos de classe e os projetos societários em 

disputa. Há todo um movimento de aglutinação das expressões da sociedade 

                                                 
22

 Temos como referência a aula proferida pela Professora Ivete Simionatto na ATP – PUC – 
SP, realizada no dia 21 de outubro de 2016. 
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civil – dentre elas, as Entidades e Organizações de Assistência Social23 – que 

assumem um papel de gestão e execução das políticas sociais. 

 

1.2 O Conceito de Sociedade Civil 

 

O conceito de sociedade civil, segundo Coutinho (2008), é 

polissêmico, com diversos sentidos e contradições. É necessário evitar 

ambiguidades porque o próprio conceito é permeado de disputa ideológica por 

hegemonia na sociedade. Aparece, pela primeira vez, no pensamento dos 

contratualistas ingleses (Hobbes e Locke). 

 

 [...] em ambos existe a ideia de que os homens viviam em 
estado da natureza, em estado, de certo modo, pré-social e, 
certamente pré-estatal, enfim em estado de guerra. Assim, os 
homens criam, através de um contrato, um governo que 
garante segurança a propriedade e elimina o estado de 
natureza. É a esta sociedade, como governo que ele chama de 
sociedade civil, ou poderíamos traduzir como sociedade 
civilizada, diversa, portanto, da sociedade do estado natureza 
onde reina a selvageria. (COUTINHO, 2008, p. 78). 

 

É o início de um núcleo que marca o pensamento liberal, focado no 

―reino‖ da liberdade individual, do contrato e da soberania do Estado, que 

existe para assegurar a propriedade privada. 

Hegel retoma esse termo, em alemão, com a expressão ―burgerliche 

gesellschaft‖ (sociedade burguesa) e, segundo Coutinho (2008, p. 78), o autor 

refere-se à sociedade urbana da época, e diversamente dos contratualistas 

ingleses, pensa a sociedade civil ou burguesa essencialmente no mundo das 

relações mercantis, mas não só. Para Hegel, faz parte da sociedade civil-

burguesa, não só a administração da justiça, a conciliação de conflitos entre os 

sujeitos, mas também formas de organizações para a defesa de interesses da 

sociedade mercantil, que ele chama de corporações. Há também outro nível de 

sociedade civil que ele chama de ―polizei‖, em alemão, que tem duplo sentido: 

                                                 
23

 Importante ressaltar que as Entidades e Organizações de Assistência Social tem um lugar 
enquanto expressões da sociedade civil, mas que também estão nesse lugar – enquanto 
expressões da sociedade civil; os partidos políticos, sindicatos, a imprensa, os aparelhos 
privados de hegemonia, os movimentos sociais, organizações e institutos tanto representantes 
da classe subalterna como da burguesia. Ou seja, é um lugar de disputa.  
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repressão e prevenção de violação da legalidade. ―[...] faz parte da sociedade 

civil, para Hegel, a implantação de políticas sociais que minimizem a miséria e 

que, portanto, previnam contra a criminalidade‖. (COUTINHO, 2008, p. 79). 

Em Ideologia Alemã, Marx e Engels relatam que a palavra sociedade 

civil ―burgerliche gesellschaft‖ surgiu no século XVIII, e desenvolve-se somente 

com a sociabilidade burguesa, abarcando o conjunto de intercâmbio material 

dos indivíduos no interior de um estágio determinado de produção, ou seja, a 

base material ou infraestrutura. Sendo assim, sociedade civil e estrutura 

econômica é para Marx a mesma coisa. 

Para Marx, é na sociedade civil que se fundamenta a natureza 

estatal, e não o contrário, como supunha Hegel, ou seja, o Estado é produto da 

sociedade civil, expressa suas contradições e as perpetua, e não como 

pensava Hegel, uma esfera independente, com racionalidade própria. 

(MONTAÑO, 2011, p. 35). 

  

Marx e Engels consideram as condições materiais existentes 
em uma sociedade – o modo como as coisas são produzidas, 
distribuídas e consumidas, e as relações sociais para tanto 
estabelecidas – como a base da consciência humana. O 
Estado emerge das relações de produção: ―não é o Estado que 
molda a sociedade civil, mas a sociedade que molda o Estado. 
A sociedade, por sua vez, se molda pelo modo dominante de 
produção e das relações de produção inerentes a esse modo‖. 
(MONTAÑO, 2011, p. 35) 

 

 

Longe de ser o momento de universalização, o Estado, para Marx e 

Engels, emerge das relações sociais de produção. Assim, a classe que detém 

o controle dos meios de produção, e tendo o controle do trabalho no processo 

de produção, passa a constituir-se como classe dominante, estendendo seu 

poder ao Estado que passa a estender seus interesses, em normas e Leis. 

Dessa forma a Sociedade civil moderna se revela como sociedade 

burguesa. (Grifo nosso). 

O Estado é a instância que diz respeitar o interesse universal, mas 

representa o de uma classe – a burguesia. Ele cumpre a universalidade, 

reproduzindo o interesse dessa classe dominante. Assim, o Estado tem a 

aparência de universalidade, mas, na realidade efetiva, é particular, na medida 
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em que garante a organização da produção.  A centralidade da sociedade civil, 

como momento fundante do Estado, implica, para Marx, a investigação dos 

processos históricos da gênese da sua base.  

 

Minha investigação desembocou no seguinte resultado: 
relações jurídicas, tais como formas de Estado, não podem ser 
compreendidas nem a partir de si mesmas, nem a partir do 
assim chamado desenvolvimento geral do espírito humano, 
mas pelo contrário, eles se enraízam nas relações materiais de 
vida, cuja totalidade de vida, cuja totalidade foi resumida por 
Hegel sob o nome de ―sociedade civil‖ (burgerliche 
Gesellschaft), seguindo os ingleses e franceses do século 
XVIII; mas que a anatomia da sociedade burguesa deve ser 
procurada na economia política [...] na produção social da 
própria vida, os homens contraem relações determinadas, 
necessárias e independentes de sua vontade, relações de 
produção estas que correspondem a uma etapa determinada 
de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A 
totalidade destas relações de produção forma a estrutura 
econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta 
uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem 
formas sociais determinadas de consciência. (MARX, 1987, p. 
30). 

 

Pode-se concluir, com as aproximações acima, que o núcleo da 

Sociedade Civil, para Marx, é a Economia Política. Sendo assim, ela é 

organizada por interesses de classes, pressupõe contrato e é uma formação 

ideológica que forma a sociabilidade burguesa.  

Adentrar-se-á, agora, na concepção de sociedade civil de Antonio 

Gramsci. Segundo Simionatto24, dado que a obra de Gramsci tem um caráter 

fragmentário, há um fio condutor que é o fio do marxismo25, no entanto, muitos 

liberais e neoliberais, no Brasil, fizeram apreensões equivocadas da obra de 

Gramsci para designar a reforma do Estado e o estímulo do chamado ―Terceiro 

Setor‖. 

Gramsci localiza a sociedade civil como uma esfera que compõe o 

Estado, junto com a sociedade política (Estado = Sociedade Política + 

Sociedade Civil), espaço onde se organiza interesses em confronto, esfera de 

conflito e contradições.  

                                                 
24

 Fala Proferida pela Professora Ivete Simionatto na ATP – PUC-SP, em 21 de outubro de 
2016. 
25

 Segundo Simionatto, Gramsci escreveu no cárcere e sua obra foi editada na Itália bem 
depois de sua morte. 
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Para Simionatto (2011), referindo-se a Gramsci: 

 

[...] a sociedade civil é um momento da superestrutura 
ideológico-política e não, como em Marx, da base real. Essas 
esferas, contudo, não são independentes, pois, estrutura e 
superestrutura se relacionam dialeticamente. Tal relação é a 
chave do marxismo gramsciano. (SIMIONATTO, 2011, p. 70). 

  

A autora ainda destaca que a sociedade civil compreende o conjunto 

das relações sociais que engloba o devir concreto da vida cotidiana, da vida em 

sociedade, o emaranhado de instituições (organizações, entidades etc.), 

ideologias, projetos e interesses de classe distintos e, portanto, espaço de 

disputa por hegemonia. E a determinação de sociedade civil e a ligação que 

este estabelece com a sociedade política (onde ocorre a dominação baseada 

na coerção) é um dos problemas chave para a fixação da estratégia 

revolucionária diferenciada para o Ocidente.  

Enquanto na sociedade política o exercício do poder ocorre sempre 

através da dominação, mediante a coerção com a utilização dos aparelhos 

ideológicos estatais (Executivo, Legislativo, Judiciário) e aparelhos de 

dominação (Polícia e Forças Armadas), na sociedade civil, esse exercício de 

poder ocorre através da direção política e do consenso permeado de conflitos e 

busca pela hegemonia (aparelhos privados de hegemonia: escolas, famílias, 

igrejas, organizações, mídia). 

Cabe ressaltar que para Gramsci, mesmo considerando a autonomia 

entre sociedade civil e política, ocorre uma relação dialética entre elas, relação 

esta percebida nos momentos de crise. ―O Estado pode assegurar a ordem 

pela força, mas também pode recorrer aos aparelhos da sociedade civil para 

obter o consenso acerca de seus atos‖ (SIMIONATTO, 2011, p. 72). 

Em 1970, o conceito de sociedade civil aparece no debate 

acadêmico brasileiro para qualificar o campo de ação dos movimentos sociais 

emergentes no processo de redemocratização do país. A sociedade civil era 

personalizada como virtuosa, campo de resistência e luta pela queda da 

ditadura, defesa de direitos humanos (civis, políticos, sociais). Nos anos 1990, 

com o avanço das estratégias do capital, e a reforma do Estado do Governo 

Fernando Henrique Cardoso, percebem-se diversas acepções ao ―termo 
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sociedade civil‖ e sua empregabilidade para embasar diferentes propostas e 

projetos em disputa, ou seja, a pluralidade da sociedade civil brasileira vem à 

tona. Velhas e novas expressões da sociedade civil entram em cena. 

Gohn (2003, p. 25) vai chamar esse momento de redefinição da 

relação público/privada, construída nos anos 1970, e denomina ainda esse 

cenário como decepção progressiva da sociedade civil, com o surgimento de 

entidades aglutinadoras dos movimentos sociais populares; e, 

fundamentalmente, o nascimento, crescimento ou expansão da forma que 

viriam a ser quase que substitutas dos movimentos sociais, nos anos 1990: as 

Organizações Não Governamentais. 

Sendo assim, o conceito de sociedade civil é despolitizado, retira-se 

a dimensão política e, segundo Simionatto (2010, p. 31), transforma-se em uma 

categoria com grande carga normativa. A autora ainda destaca dois marcos 

analíticos: o primeiro representado pela ―esquerda progressiva, nova esquerda, 

ou autores neomarxistas‖, que desenvolveram a teoria da ―nova sociedade civil 

ou sociedade civil social democrática‖, sob o influxo de teóricos como 

Habermas e Arato; e o segundo refere-se ao debate teórico articulado em torno 

do pensamento neoliberal, em que a sociedade civil é concebida como espaço 

público não estatal, ―terceiro setor‖, dotado de autonomia em relação ao 

Estado, auto-organizado e de representação homogênea de interesses de 

classe.  

A sociedade civil dentro desta perspectiva neoliberal passa a 

elaborar discursos e implementar ações de ajuda mútua, solidariedade, 

qualidade de vida, empoderamento, desenvolvimento sustentável, geração de 

renda, participação social, desenvolvimento local etc., com o objetivo único de 

conciliação de classes. 

 
Sob essa perspectiva, ocorreu uma incisiva revalorização da 
sociedade civil, acompanhada do forte discurso 
participacionista, com destaque para o protagonismo dos 
chamados ―novo atores‖, como o voluntariado, os grupos 
filantrópicos, as cooperativas e organizações não 
governamentais (ONGS), essenciais para a manutenção da 
hegemonia burguesa, proclamados como os ―novos demiurgos‖ 
na intermediação do jogo político. (SIMIONATTO, 2010, p. 32) 
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Sendo assim, a categoria sociedade civil passa a ser questionada e 

―rechaçada‖ pelos marxistas mais ortodoxos, e a esquerda latino-americana 

dada a tendência de despolitização e vinculação com a economia de mercado 

e à filantropia - sendo substituída por ―movimentos sociais‖ e o entendimento e 

as discussões acerca da sociedade civil passaram a prevalecer na perspectiva 

liberal-democrática (SIMIONATTO, 2010, p. 23). 

A perspectiva liberal-democrática emerge a partir de reflexões de 

Cohem, Arato e Habermas, no contexto dos processos sociopolíticos de 

redemocratização da América Latina e do Leste Europeu e da emergência dos 

novos movimentos sociais identificados por temáticas e questões e não mais 

vinculados à esfera imediata do trabalho, ou seja, afasta-se da centralidade de 

classes, recaindo sobre o protagonismo de sujeitos políticos. Em síntese, 

Simionatto (2010, p. 36) relata que essa perspectiva está relacionada a uma 

proposta de sociedade civil ligada a um movimento democratizante, que 

abandona a dialética do vínculo constitutivo das relações entre Estado e 

sociedade civil, alocando a sociedade civil em um sistema triádico (Sociedade 

Civil, Mercado e Estado), equivocadamente interpretado a partir do 

pensamento gramsciano, sociedade civil sendo interpretada como uma terceira 

esfera, abstraindo-se da luta de classes.  

A mistificação do tripé Estado, Mercado e Sociedade Civil/terceiro 

setor ganha espaço no debate acadêmico e os aparelhos privados de 

hegemonia da burguesia disseminam a contraposição simplista entre Estado e 

Sociedade Civil, disseminando ainda a ideia de que tudo que não dependia do 

Estado levaria à maior emancipação social. Cenário propício para uma 

concepção homogeneizante de sociedade civil, um ser autônomo, 

relacionando-se de forma cooperativa, de parceria, de complementaridade, 

alheio aos conflitos, às contradições e a projetos de classes em disputa.  

No entanto, essa concepção de sociedade civil liberal-democrática, 

no decorrer dos anos 1990, e início dos anos 2000, vai perdendo pertinência na 

apreensão analítica e orientação prática, deixando sua influência, porém, vai se 

defrontando com tendências conservadoras e a frenética multiplicação das 

Entidades e Organizações Sociais. Verifica-se um deslocamento discursivo da 

luta pela ampliação da cidadania e consolidação da democracia para as 
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parcerias entre público e privado e uma concepção de Estado minimizado no 

enfrentamento da questão social (SIMIONATTO, 2010, p. 38). 

O Estado-mínimo para a classe que vive do trabalho é visto com 

descrédito devido à veiculação com a ideologia neoliberal e o peso da ditadura, 

movimentos sociais anteriormente vinculados a valores, ideias e propostas 

ético-políticas, entre as décadas de 1970 e 1980, passaram a ―[...] dar espaço a 

associações de ordem diversa, voluntariado, cooperativas e Ongs, 

proclamados como sujeitos políticos capazes de dar ―voz e vez‖ às classes 

subalternizadas, em um processo que poderíamos denominar de ―repolitização 

às avessas‖ (SIMIONATTO, 2010, p. 38). 

Desde então, a concepção de sociedade civil na perspectiva 

neoliberal vem concebendo um ideário de responsabilidade social dos 

indivíduos e empoderamento, apoiados pelo Estado, pelo empresariado e pelas 

agências multilaterais, fortalecendo, desse modo, as entidades e as 

organizações sociais, vinculadas aos projetos da burguesia para atuarem no 

campo das políticas sociais.  

Os projetos políticos coletivos são desarticulados, dando espaço 

para ações pontuais, desvinculadas da perspectiva de direitos e de classe, 

protagonizadas por entidades e organizações sociais ―velhas e novas‖ no 

cenário das provisões dos serviços das políticas sociais, em especial da 

política de Assistência Social. 

Alocadas enquanto uma esfera pública não estatal - as entidades e 

organizações sociais são apresentadas como saída para o enfrentamento das 

expressões da questão social, localizada dentro da sociedade civil que é 

compreendida como um ator que participa na programação e estratégias do 

Estado, da reforma do Estado, entidades e organizações sociais assumem a 

manutenção dos compromissos do Estado com a classe subalterna, 

impactando diretamente o acesso a direito, o ideário do público sob 

responsabilidade do Estado, transitando para uma órbita do desenvolvimento 

humano sustentável e com a participação da sociedade. 

As Entidades e Organizações Sociais trabalham com um público 

alvo definido, as atividades desenvolvidas centram-se na prestação de 

serviços, ora representando o Estado, ora representando interesses próprios, 



60 

com financiamento do Estado e também com captação de recursos (de pessoa 

física, empresas etc.). E a responsabilidade estatal vai sendo gradativamente 

repassada para esse campo ideológico que é a sociedade civil que, para 

Bresser Pereira:  

[...] ―é constituída por cidadãos individualmente, por empresas 
e por organizações do terceiro setor, ponderados pelo poder 
que deriva do capital, de sua capacidade de representação e 
de seu conhecimento organizacional‖, incluindo-se aqui as 
organizações públicas não estatais (escolas, hospitais, 
entidades de assistência social, ongs), movimentos sociais e 
associações de base, sendo estes os agentes da ―reforma nas 
sociedades democráticas‖ e espaço de afirmação de ―seus 
valores ético‖. (PEREIRA apud SIMIONATTO, 2010, p. 44). 

 

 

Nesses termos, pode-se perceber um emaranhado de questões e 

deformações da empregabilidade do conceito de sociedade civil, utilizadas para 

autenticar a reforma do Estado Brasileiro, a partir dos anos 1990. As Entidades 

e Organizações Sociais – localizadas enquanto expressões da sociedade civil 

são inseridas nesse processo que Bresser Pereira chama de ―reforma nas 

sociedades democrática‖, enquanto agentes ativos. É possível perceber a 

contraditória intencionalidade do Estado – enquanto gestor de políticas sociais, 

transferir para as entidades e organizações sociais o papel de execução das 

políticas sociais. Reforça-se a dicotomia entre o público e o privado, mas, 

utiliza-se uma estratégia de participação, o discurso é de maior acesso a 

direitos e à cidadania, porém, utilizam-se estratégias em que a concepção de 

direitos é duramente atingida e o acesso a serviços que são direitos – é 

dificultado, transferido e fracionado entre múltiplas entidades e organizações 

(que partilham responsabilidades) com diferentes objetivos.  

Consequentemente, isso coloca em xeque o modelo de proteção 

social conquistado constitucionalmente pela classe que vive do trabalho, mas 

também concedido pelo Estado. As políticas sociais com um sentido não 

contratualista e constitutivas de direitos são acusadas de propiciarem o 

esvaziamento do fundo público, mal geridas. A Constituição, promulgada em 

1988, e sua concepção de Seguridade Social – constituída pela Previdência, 

Saúde de Assistência Social foi considerada retrocesso burocrático, conforme 

fala de Bresser Pereira – então Ministro da Administração Federal e da 
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Reforma do Estado do governo Fernando Henrique [...] ―o populismo 

patrimonialista‖ e a alta burocracia estatal teriam confluído para levar, 

juntamente com a Constituição de 1988, ―a um retrocesso burocrático sem 

precedentes‖, promovendo ―um surpreendente engessamento do Estado‖ 

(PEREIRA apud MONTAÑO, 2010, p. 188). 

 Sendo assim, como uma solução de enfrentamento à crise 

estrutural do capital, o Estado reduz ou elimina a intervenção social em 

diversas áreas em vista da reconstituição do mercado. É o que já se citou 

anteriormente, o Estado deixa a lógica democrática para as lógicas da 

sociedade civil e do mercado.  

Dessa forma, a desregulamentação e flexibilização das relações 

trabalhistas e a restruturação produtiva vão dar mão à reforma do Estado na 

desresponsabilização da intervenção nas respostas às sequelas da questão 

social. O neoliberalismo é desfavorável à condição de direitos universais, de 

coletivismo, solidariedade social e, sobretudo, desfavorável à questão de 

desmercantilização das políticas sociais. O Estado neoliberal constrói e 

reatualiza outra modalidade de resposta à questão social, uma resposta 

individual, onde ―todos contribuem de forma individual com o que possui‖, a 

política social de direitos transita para o campo da autoajuda, da 

autorresponsabilização, da filantropia.  

As políticas sociais, nesse momento histórico de reforma 

―gerencial‖ do Estado, promovidas pelo então ministro Bresser Pereira, no 

governo FHC, transitam da órbita do Estado, sendo privatizadas, para o 

mercado, ou sociedade civil (entidades e organizações); são descentralizadas 

administrativamente – o que implica apenas uma desconcentração financeira e 

executiva, mantendo uma centralização normativa e política. 

 

[...] a dita ―descentralização‖ da atividade social do Estado, 
fundamentalmente realizada pela ―municipalização‖ e 
transferência para as organizações locais do chamado terceiro 
setor, tem sido realizada apenas no nível do gerenciamento, e 
não da sua gestão e sem necessária centralidade financeira. 
[...] o que se transfere para a esfera local – municipal são 
apenas os processos administrativos, gerenciais, não os 
políticos e decisórios, dada a incapacidade de muitos 
municípios de autofinanciar sua ação social. (MONTAÑO, 
2010, p. 192) 
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O Estado se distancia ao transferir a gerência e administração das 

respostas às questões sociais para os municípios e iniciativa privada, o 

discurso é de um Estado falido, desfinanciado e sem possibilidade de angariar 

recursos. Há um processo destrutivo de desmonte das políticas sociais até 

então existentes, sobretudo, a nível nacional. Os mais atingidos foram os 

municípios pobres, pois só apenas uma política centralizada é capaz de 

distribuir recursos para compensar regiões menos desenvolvidas. 

Ampliam-se, assim, nesse processo de retirada do Estado, a 

atividade social privada – filantrópica e mercantil, mas é equivocado dizer que é 

compensatório esse crescimento da atividade social privada através das 

Entidades e Organizações Sociais. Outro fator que contribuiu com a ampliação 

da atividade social privada foi a mudança de orientação das agências e 

doadores internacionais que não mais destinaram diretamente os recursos, 

antes destinados aos movimentos sociais na fase de democratização do país, 

alocando-os agora nas Entidades e Organizações Sociais, gerando um novo 

nicho de mercado, Organizações sendo criadas para subsidiar, ―capacitar‖ 

outras Organizações a se adaptarem às novas normas estipuladas por essas 

agências e pelo mercado. 

O Governo FHC estimulou a autonomia e a relevância de Entidades 

e Organizações Sociais e do ―Terceiro Setor‖. Segundo Cardoso (1997, p. 9), 

era importante o processo de fortalecimento do ―Terceiro Setor‖ por ter um 

papel insubstituível na mobilização de recursos humanos e materiais para o 

enfrentamento de desafios como o combate à pobreza, à desigualdade e à 

exclusão social e, em 1995, é criado o Programa Comunidade Solidária. 

O Programa Comunidade Solidaria teve como objetivo ―contribuir na 

articulação da sociedade brasileira, mobilizando recursos humanos, técnicos e 

financeiros para o combate eficiente à pobreza e à exclusão social‖ 

(CARDOSO, 1997, p. 3, apud PERES, 2005, p.113). O Programa destinava-se 

a ser o segmento do Estado, responsável pela promoção de políticas sociais 

emergenciais, visando à catalisação de recursos para ações de combate à 

fome e à miséria, para a redução das disparidades regionais e sociais. Sua 

base teórico-legal foi, em grande parte, inspirada no projeto de reforma do 

Estado do então Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, que combate o pouco 
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viés protecionista do país, substituindo a lógica da Lei Orgânica da Assistência 

Social-LOAS, que responde à Constituição de 1988, pela lógica do Programa 

Comunidade Solidária, cujo objetivo é privatizar, transferir áreas de ação social 

para o terceiro setor. O discurso é de publicização, mas encobre uma 

engenhosa maneira de transferência de questões públicas para a iniciativa 

privada, sob o pretexto de chamar a sociedade para a participação, relação de 

parceria. E ainda tem um fenômeno a destacar, nessa relação de parceria, 

compete ao Estado o repasse de recursos, questão que será aprofundada no 

decorrer do trabalho. 

O Programa Comunidade Solidaria é substituído no governo Lula 

pelo Programa Fome Zero e, em 2004 como fruto de uma construção coletiva, 

a Política Nacional de Assistência Social - PNAS é redesenhada na perspectiva 

de implantação do Sistema único da Assistência Social – SUAS, cuja 

perspectiva é dar concretude às diretrizes da LOAS e integrar o governo 

federal, com os estaduais e municipais em uma ação comum de proteção 

social. 

 No entanto, a ―parceria público/privada‖ ou a ―terceirização dos 

serviços‖ permanece dentro da Política Nacional de Assistência Social - PNAS. 

Especificamente na cidade de São Paulo, segundo o Atlas Socioassistencial da 

SMADS de São Paulo-SP, com dados relativos à Março/2015, 94,% dos 

serviços de proteção social (básica, média e alta complexidade) vêm sendo 

operacionalizados por Entidades e Organizações Sociais subsidiadas por 

fundos públicos e também por fundos diversos captados individualmente26. Um 

contingente de 15.531 trabalhadores operacionaliza esses serviços do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS.   

A inclusão da Assistência Social na Seguridade Social – preconizada 

pela Constituição de 1988, foi uma decisão inovadora; primeiro por tratar o 

campo da assistência como política pública, de responsabilidade estatal, e não 

como uma nova ação – sujeita a constantes mudanças, conforme ideologia e 

direção política da liderança política no poder; segundo, por desnaturalizar o 

princípio da subsidiariedade, pela qual a ação da família e da sociedade 

                                                 
26

 PREFEITURA. Atlas Socioassistencial da SMADS – São Paulo. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/arquivos/atlas_so
cioassistencial_sp_2015.pdf>. Acesso em: 08 dez. 2017. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/arquivos/atlas_socioassistencial_sp_2015.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/arquivos/atlas_socioassistencial_sp_2015.pdf
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antecedia o Estado. No entanto, o apoio a Entidades e Organizações Sociais 

sempre foi o biombo relacional adotado pelo Estado; terceiro, por introduzir um 

campo de efetivação de direitos. (SPOSATI, 2009, p. 13). 

Contudo, a Assistência Social, como toda política social, é um 

campo de forças entre concepções, interesses, perspectivas, tradições. Seu 

processo de efetivação como política de direitos não escapa ao movimento 

histórico de relações e forças sociais (SPOSATI, 2009). No próximo item desse 

capítulo, tratar-se-á desse movimento histórico da assistência social e da busca 

pela efetivação de direitos. 

 

 

1.3 Assistência Social, Filantropia e a relação histórica com as Entidades 

e Organizações  

 

Para analisar o Brasil capitalista na atualidade, é necessário 

enfatizar que o ―presente que se acha impregnado de vários passados‖, com o 

peso de um passado colonial onde a sociedade e a economia se 

organizavam para fora, dependente das flutuações de interesse dos mercados 

externos; com o peso do escravismo cujo maior exemplo é a condição de 

trabalho nas relações sociais e no ambiente cultural brasileiro, carregados até 

hoje de desqualificação, a qual é definidora da relação capital x trabalho no 

país; e, por fim, o peso do desenvolvimento desigual e combinado, 

segundo o qual este se configura como ―uma formação social na qual 

sobressaem ritmos irregulares e espasmódicos, desencontrados e 

contraditórios‖ numa espécie de caleidoscópio de muitas épocas. (IANNI, 2004, 

p. 54, grifo nosso). 

Consequentemente, a Assistência Social, tal como a conhecemos 

hoje, se acha impregnada de vários passados, é fruto de um longo processo 

que se desenvolve na sociedade brasileira – que, vista em perspectiva 

histórica, apresenta-se como: ―[...] uma vasta fábrica de desigualdades e 

antagonismos‖ (IANNI, 2004, p. 92).  

Como as demais políticas do campo social, a Assistência Social 

expressa relações sociais que reproduzem interesses em confronto na 

sociedade. ―Reproduzem, portanto, a exploração, a dominação e a resistência 
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num processo contraditório que nos tempos sombrios em que vivemos 

enfrentará, em uma ―virada à direita‖, o desmonte de direitos dos subalternos e 

a ampliação da dominação‖ (YAZBEK, 2016, p.10). 

Sendo assim, para refletir sobre a Assistência Social é necessário 

iniciar pelo seu processo histórico, sua trajetória marcada pela filantropia, com 

ações focalistas, fragmentadas, descontínuas, embasadas fundamentalmente 

na doutrina católica e, em seguida, adentrar nos impactos do capitalismo 

contemporâneo, onde as políticas públicas (entre elas a de Assistência Social), 

tem se revelado ―[...] de maneira a não restar dúvidas, um obstáculo para os 

interesses do capital em geral e do capital dito financeiro em particular‖ 

(MARQUES, 2015, p. 7). 

 

Se recuarmos no tempo, encontraremos o pesado legado de 
uma área que não foi concebida como campo de definição 
política no universo das políticas sociais, constituindo um mix 
de ações dispersas e descontínuas de órgãos governamentais 
e entidades assistenciais privadas que, gravitando em torno do 
Estado, com ele construíram relações de apropriação e 
intransparência. (RAICHELIS, 2010, p. 15). 

 

Segundo Mestriner (2011, p. 13-14), desde o Brasil Colônia, a 

Assistência Social, filantropia e benemerência têm sido tratadas, no Brasil, 

como irmãs siamesas, substitutas uma da outra. Entendidas como expressões 

de altruísmo, solidariedade e ajuda ao outro, envolve desde atitudes ocasionais 

até formas institucionais praticadas por organizações sem fins lucrativos, ou, no 

campo político, formas de regulação do favor, quer do primeiro-damismo, quer 

pelas concessões de benesses por representantes políticos, escondendo na 

relação Estado x Sociedade a responsabilidade pela violenta desigualdade 

social que caracteriza o país. 

A filantropia, cuja palavra vem do grego: philos - significa amor e 

antropos – homem, relaciona-se ao amor do homem pelo ser humano, pela 

humanidade. No campo filosófico, filantropia constitui-se dos valores como 

altruísmo e a comiseração que levam a um voluntarismo que não se realiza no 

estatuto jurídico, mas no caráter relacional (MESTRINER, 2011).  

A igreja católica foi quem atribuiu o sentido de caridade, da 

benemerência (que se constitui na ação do dom) à filantropia, assim, o termo 
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filantropia acaba sendo a laicização da concepção católica de caridade. 

(SPOSATI apud MESTRINER, 2011, p. 14). Por séculos, no Brasil, a igreja 

católica (por meio de uma aliança estabelecida com o Estado e a burguesia) foi 

responsável pelo setor da filantropia, ou área social, por intermédio de suas 

congregações religiosas. O Estado vai se colocar como o último a responder 

diretamente pelas atenções sociais, executando ações meramente 

emergenciais, utilizando a estratégia da delegação, transferindo para as 

entidades e organizações as responsabilidades pela área social, manipulando 

subsídios, estabelecendo uma pretensa relação de parceria que perpetua. 

 

[...] tais áreas de atenção social não vão sofrer alterações no 
seu caráter tutelar; pelo contrário, vão seguir os mesmos 
princípios doutrinários das tradicionais organizações que 
executavam estas atenções, confirmadas pelo Estado, que se 
utiliza para legitimar política e ideologicamente. Sempre lhes 
destinando restritos recursos financeiros que levaram à seleção 
de entidades sociais e pagamentos simbólico de ―per capita‖, 
estabelece-se com o conjunto delas, uma atitude ambígua e 
discriminada de acomodação de interesses econômicos e 
políticos, comumente, ainda, atravessada pelo clientelismo e 
fisiologismo. Desta forma, o Estado fez com que as várias 
políticas e, principalmente, a assistência social transitasse 
sempre no campo da solidariedade, filantropia e 
benemerência, princípios que nem sempre representam 
direitos sociais, mas apenas benevolência paliativa. 
(MESTRINER, 2010, p. 38, grifo nosso) 

 

A Assistência Social no seu sentido mais lato significa auxílio, 

socorro, onde quer que haja uma necessidade, a assistência tem o seu lugar. 

Necessária, não só do ponto de vista material, mas também moral; coloca todo 

ser humano como alvo de sua atenção, ao mesmo tempo em que dá lugar para 

exercê-la a todas as pessoas de boa vontade. (CORREIA, 1999, p.13 apud 

MESTRINER, 2011, p. 15). 

Desse modo, o sentido da Assistência Social vai agregar uma nova 

condição à assistência que é genérica, isto é, direcionada a múltiplas 

situações, já que supõe a transferência de algo ao interessado que não pode 

resolver por si. A Assistência Social, além de delimitar a ação a um campo, o 

social, institucionaliza uma prática, imprime uma racionalidade, constrói um 

conhecimento (MESTRINER, 2010, p. 42). E a autora conclui que a Assistência 

Social ―compreende um conjunto de atividades desenvolvidas na área pública e 
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na área privada, com o objetivo de suprir, sanar ou prevenir, por meio de 

métodos e técnicas próprias, necessidades de indivíduos ou grupos quanto à 

sobrevivência, convivência e autonomia social‖ (MESTRINER, 2010, p. 42). 

 

Historicamente, esta área vai se estruturando nas relações com 
a sociedade civil e no interior do Estado, pois constituem em 
práticas passíveis de serem tratadas com ―sobras‖ de recursos, 
diferentemente da política, que exige responsabilidade, 
compromisso e orçamento próprio. Assim o Estado vai 
persistentemente resistir em fazê-la emergir de forma clara 
como política, o que só virá a acontecer no Brasil com a 
Constituição de 1988. (MESTRINER, 2011, p. 16, grifo 
nosso). 
 
 

A Constituição de 1988, considerada por Netto como um avanço 

social, resultado das lutas conduzidas por décadas pelos setores democráticos, 

sem ferir a ordem burguesa, ou seja, um ―pacto social‖, (NETO, 1999, p. 77 

apud MONTAÑO, 2010, p. 35) tem influência da experiência inglesa de bem-

estar social e a francesa de solidariedade e proteção social (que conseguiram 

um acordo entre Sociedade – Estado – Mercado, na metade da década de 

quarenta, do século XX, após a Segunda Guerra Mundial), para fazer nascer a 

proteção social de cidadania para todos, garantida por serviços públicos 

custeados pelo orçamento estatal, cuja receita decorre do pagamento de 

impostos e taxas pelo conjunto dos cidadãos (SPOSATI, 2011, p. 20). No 

entanto, mesmo com os avanços da promulgação da Constituição, não foi 

implantado no Brasil um Estado de bem-estar social, já que, em 1988, a nível 

mundial, a corrente neoliberal iniciada pelo governo de Margaret Tatcher, na 

Inglaterra, foi questionando e colocando abaixo o papel do Estado interventor e 

responsável pelas sequelas da questão social, chegando ao Brasil logo após a 

promulgação da Constituição pelas mãos do Presidente Fernando Collor de 

Mello, que gerou impedimentos para o avanço das conquistas sociais 

(SPOSATI, 2011, p. 20). 

Por outro lado, vale destacar que a Constituição de 1988 é fruto de 

um grande movimento de debates e disputas de interesses entre as classes na 

sociedade brasileira, portanto, um ―pacto social‖ que contém também 

interesses da classe que vive do trabalho, dentre esses interesses: a inclusão 

da Assistência Social como dever do Estado junto com a Saúde e a 
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Previdência, na Seguridade Social, abrindo espaço para a constante e acirrada 

luta para a efetivação desses direitos de proteção social. 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social. (BRASIL, 1988) 

 

 

Sendo assim, a Assistência Social passa a ser reconhecida como 

dever de Estado, em 1988, a partir da Constituição Federal que, no art. 203, 

assegura que: ―A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social‖ (BRASIL, 1988, 

grifo nosso). 

No entanto, a intervenção institucionalmente organizada do Estado 

brasileiro na Assistência Social inicia-se na década de 1940 – no governo de 

Getúlio Vargas, com a criação da Legião Brasileira de Assistência – LBA, com 

ações em um primeiro momento voltadas à defesa da maternidade e infância, 

por meio da criação de serviços de atendimento e aglutinação de entidades e 

organizações de assistência social. ―Aqui a assistência social como ação social 

é ato de vontade e não direito de cidadania‖ (SPOSATI, 2011, p. 31). É certo 

de que a Assistência Social enquanto direito sempre tropeça em sua condição 

história de não direito, de não política. A LBA é extinta pelo presidente 

Fernando Henrique Cardoso, em 1995 (SPOSATI, 2011, p. 31). 

A Assistência Social passou por muitas resistências para ser 

reconhecida enquanto dever do Estado. Lutas importantes de diversos 

segmentos sociais foram travadas, em especial dos movimentos sociais 

combativos da época. Ainda, hoje, essa política sofre muitas resistências para 

sua implementação. Há um pesado legado com diferentes práticas da 

Assistência Social brasileira, vale destaque para: 

 

a) A subordinação desta política a interesses clientelistas 
dos governantes e de muitos parlamentares que transformam 
verba e subvenções públicas em um patrimônio privado; 
b) Através deste viés clientelista ela é frequentemente 
implementada em função dos interesses políticos e 
econômicos de governos; 
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c) Tratada como prática assistemática e descontínua 
(governamental ou não), a assistência social enfrentou 
dificuldades até mesmo para receber a nomenclatura de 
política social; 
d) A eterna (muitas vezes intencional) confusão entre 
assistência e filantropia é reforçada pela opacidade das 
relações entre público e privado no Brasil. Esta confusão trata-
se de uma atitude orientada por uma intencionalidade da 
manutenção da assistência sob a ótica do dever moral e 
submetida a interesses clientelistas e paternalistas. 
(BOSCHETTI, 2003, p. 42-43 apud SOUZA, 2016, p. 77). 

 

 

É importante enfatizar esse legado histórico da Assistência Social e 

também o avanço que a Constituição Federal de 1988 traz com a garantia de 

direitos fundamentais e sociais, como responsabilidade pública estatal e 

fixação da Assistência Social no campo da Seguridade Social, porém, 

contraditoriamente, não retira as entidades e organizações do cenário. Mas, 

consolida, normatiza sua atuação, demonstrando o corte assistencialista que 

se expressa nas políticas sociais brasileiras através de ações pontuais, de 

características emergenciais, no campo privado, sem vínculo duradouro com a 

classe que vive do trabalho. 

As ações governamentais na área da assistência social serão 

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previsto no art. 

204, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

 

I- descentralização político-adminstrativa, cabendo à 
coordenação e às normas gerais a esfera federal e a 
coordenação e execução dos respectivos programas as 
esferas estaduais e municipais, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;  
II- participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis; (BRASIL, 1988, grifo nosso). 
 

De forma a regulamentar o texto constitucional de 1988, em 1993, é 

promulgada a Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS (fruto de muita luta, 

inclusive da categoria de Assistentes Sociais), que instituiu definitivamente a 

Assistência Social como um direito social não contributivo, estabelecendo seus 

princípios e diretrizes, bem como a proteção social a ser garantida por meio de 

serviços, benefícios, programas e projetos. A LOAS consolida a ação estatal e 
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também a participação da sociedade com a rede privada de serviços. O art. 3 

considera: ―[...] entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins 

lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 

assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem como as que 

atuam na defesa de direitos‖ (LOPES; CRUZ, 2015, p. 255). E reconhece o 

caráter público das ações prestadas por essas entidades e organizações.  

E, a partir desse momento, é desencadeado um amplo processo 

nacional de construção do sistema descentralizado e participativo dos entes 

federados brasileiros com a implantação dos conselhos, fundos e planos 

municipais, e a organização da sociedade civil, através da constituição de 

fóruns municipais, estaduais e nacional. E, nesse processo de descentralização 

e participação, as entidades e organizações são compreendidas como 

parceiras instituintes da cidadania social através da convalidação de uma 

política pública, financiadas por um orçamento público, ampliando a ação do 

governo, devendo participar democraticamente os espaços públicos de controle 

social e prestar conta de suas ações quando acessam o fundo público. 

(PAULA, 2010, p. 119). 

A concepção de Assistência social, definida na LOAS, ultrapassa a 

noção de filantropia, da caridade, passando a ter um novo paradigma da 

―proteção social‖, não contributiva, fora das relações monetárias, de 

responsabilidade do Estado. Mas, após a promulgação da LOAS, em 1993, 

muda-se o governo federal e assume FHC que fica na gestão do país de 1994 

a 2002. 

 Segundo Sposati (2011, p. 78), há muita resistência do governo 

FHC em aceitar a LOAS, reiterando a velha relação da Assistência Social 

enquanto prática de solidariedade e sob o comando da primeira dama, e ainda: 

 

[...] resolveu substituir a desejada regulação do dever de 
Estado e direito do cidadão na assistência social para uma 
―nova relação solidária‖, que manteve a opção reforçadora do 
neoliberalismo pela subsidiariedade. Conservadorismo e 
modernidade neoliberal tiveram influência no precário e 
anêmico desenvolvimento da infância da menina LOAS. 
(SPOSATI, 2011, p. 78). 
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Segundo Montaño (2010, p. 45), o governo FHC trata de readequar 

a Constituição Brasileira às necessidades do capital, subordinar os princípios 

da Constituição de 1988 às orientações do FMI, BM, OMC e aos postulados do 

Consenso de Washinton27: 

 

[...] Ele fez o plano real, como instrumento de estabilidade 
monetária, o primeiro passo para uma inteira abertura do 
mercado brasileiro [...] ao capital internacional articulada à 
reforma do Estado, que lhe retirava parcialmente o papel 
empresarial (via privatização) e que reduzia os fundos públicos 
para o financiamento das políticas sociais. (MONTAÑO, 2010, 
p. 45)  

 

Como já relatado, a constituição de 1988 é tida como 

burocratizadora e responsável pela inoperância do Estado nesse governo. E, 

segundo o então ministro Bresser Pereira, para dotar de maior eficiência e 

governança o aparelho estatal, o caminho era a ―publicização‖, ou seja, a 

transformação dos serviços não exclusivos de Estado em propriedade pública 

não estatal e sua declaração como Organização Social. Este caminho segue-

se mediante a substituição da lógica da LOAS, que responde à Constituição de 

1988, pela lógica do programa Comunidade Solidária, dirigido pela primeira 

dama, e acompanhado pela privatização de áreas sociais, a partir da 

transferência de sua responsabilidade do Estado para o mercado ou o 

chamado ―Terceiro Setor‖ (MONTAÑO, 2010). 

Como já mencionado, o Programa Comunidade Solidária foi o carro 

chefe das ações sociais do Governo FHC, sob o comando da primeira dama 

Ruth Cardoso. Programa de forte apelo à solidariedade e ações sociais 

descompassadas, que reitera práticas de assistência social ainda não 

superadas, no campo da não política, cujo pretexto é chamar a sociedade à 

participação em torno do controle social e da gestão de serviços sociais para o 

desenvolvimento da democracia e da cidadania, mas, é, na verdade, a 

                                                 
27

 Reunião realizada em novembro de 1989 entre os presidentes eleitos da América Latina e os 
representantes do BM (Banco Mundial), FMI (Fundo Monetário Internacional) e BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento), que entre as reformas de cunho neoliberal prevê a 
realização de reformas estruturais para a estabilização da economia como as privatizações, a 
desregulamentação dos mercados, a descentralização e a retomada do desenvolvimento. 
(COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 35).  
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denominação ideológica para a transferência de questões públicas de 

responsabilidade estatal para o ―terceiro setor‖ (MONTAÑO, 2010). 

Ainda na década de 1990, que é marcada pelo forte crescimento das 

Entidades e Organizações da Sociedade Civil e do chamado ―terceiro setor‖, 

com o conhecido ―boom das ONGS‖, observa-se, também, o surgimento e 

estruturação de organizações financiadoras nacionais vinculadas a empresas 

(institutos e fundações empresariais que vão constituir o chamado campo de 

investimento social privado) e de agências de cooperação internacional. Esse 

cenário, atrelado ao movimento de ampliação das chamadas ―parcerias‖ entre 

Estado e Organizações da Sociedade Civil, de modo geral, (resultante dos 

direcionamentos da Reforma do Governo FHC), implica na criação de novas 

categorias e legislações destinadas à regulação dessas relações. Sendo assim, 

uma nova legislação é introduzida no campo da relação Estado e Sociedade 

Civil: a Lei da OSCIP (Lei n 9790/1999), que tem como objetivo estabelecer 

quais entidades e organizações podem fazer parcerias com o poder público e 

de que maneira essa relação deve ocorrer (BRETTAS, 2016, p. 60). 

Essa nova legislação (OSCIP) institui o Termo de Parceria como 

instrumento para regular essas parcerias, definindo metas, resultados, 

cronogramas e critérios de avaliação de desempenho, bem como exigências de 

órgãos específicos de fiscalização, comissão de avaliação etc., criando-se uma 

situação em que as Entidades e Organizações sociais sejam encaradas como 

prestadores de serviço (BRETTAS, 2016, p. 60). 

No entanto, essa nova legislação (OSCIP), criada para abranger as 

Organizações da Sociedade Civil, dentre elas, as Entidades e Organizações 

que atuam na Assistência Social, desconsiderou a LOAS, não se conectou com 

a nova lógica pensada para a política de Assistência Social com princípios e 

normatizações próprias. Nesse sentido, Mestriner (2011) chama atenção para o 

fato de que a Lei das OSCIP acaba funcionando como uma legislação paralela, 

que não resolve os problemas burocráticos e as indefinições dessa parceria, e 

ainda cria mais contradições ao fazer conviver dois marcos regulatórios 

controversos (MESTRINER, 2011). 

O que se observa nesse período são medidas amplas em âmbito 

federal que não estão alinhadas e contradizem as inovações e processos de 
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estruturação da política de Assistência Social, reforçando o caráter 

conservador da Assistência Social. É uma conjuntura adversa e paradoxal, na 

qual se evidencia a profunda incompatibilidade entre ajustes estruturais da 

economia e investimentos sociais do Estado. Incompatibilidade esta legitimada 

pelo discurso e pela sociabilidade engendrada no âmbito do ideário neoliberal, 

que reconhecendo o dever moral do socorro aos pobres não reconhece seus 

direitos (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 34). 

Em relação ao crescimento de Entidades e Organizações Sociais, 

nos anos 1990, apresenta-se como um fenômeno que ―[...] é na realidade, uma 

verdadeira bolha. Esse crescimento só tem expressividade (e possibilidade) 

enquanto o Estado (e fundações ligadas ao capital) continuar financiando-o‖ 

(MONTAÑO, 1999, p. 227).  

Contudo, na pesquisa realizada para esta dissertação, observou-se 

que: 3 (três) das Entidades e Organizações de Assistência Social estudadas 

possuem data de fundação anterior aos anos 1990. O que nos leva a constatar 

que, os anos 1990 foram propícios para o crescimento de entidades e 

organizações sociais e também a efetivação, consolidação do trabalho de 

muitas delas. Consolidação que vive de oscilações, dependendo do apoio 

financeiro tanto do Estado, como de empresas e fundações ligadas ao capital, 

o que impacta diretamente a provisão de serviços de caráter continuo da 

política de Assistência Social. O Estado, historicamente, utilizou-se do apoio às 

entidades e organizações sociais como um biombo relacional com a população 

usuária da política de assistência.  
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QUADRO 5 – ANO DE FUNDAÇÃO DAS ENTIDADES E 

ORGANIZAÇÕES PESQUISADAS 

Entidades e Organizações 
 Ano de 

Fundação 

Vinculada à doutrina evangélica 
1940 

Vinculada a fundações e empresas 
1960 

Fundação vinculada a movimento social 
1980 

Vinculada à doutrina católica 
1990 

   Fonte: Elaborado pela pesquisadora, em maio de 2018, com dados disponibilizados  
   nos sites das entidades e organizações e fala dos participantes da pesquisa. 
 
 

Relatos dos participantes da pesquisa comprovam o peso da 

participação do Estado, através dos ―convênios‖ no financiamento e 

sustentabilidade de suas atividades, e também revelam a dificuldade de manter 

os serviços que operacionalizam, sendo necessário realizar um constante 

―passar de sacolinha‖ em busca por recursos, que expõe a relação de uma 

Assistência social ainda em seus primórdios, dependente de doações, 

solidariedade e interesses (seja de pessoas, empresas e do governo), fincadas 

no campo privado. 

É, a gente vai fazendo com um pouco de teimosia mesmo 
porque é complicado, é muito complicado, se a ONG tem um 
departamento forte de captação de recursos – menos mal, mas 
quem não tem, [...] então fica mais difícil você manter a 
instituição se você não tem um departamento de captação bem 
estruturado, forte, é complicado. (JOAQUIM, fevereiro de 2018) 
 
[...] além do patrimônio que ele tem, tem o apoio pequeno mas 
tem de igrejas [...] também. Agora o sustento maior vem de 
convênio. Infelizmente. (JOAQUIM, fevereiro de 2018) 
 
[...] e agora a verba vem de acordo com a frequência, então se 
tem um convênio para 60 e vinha 20 a verba vem cortada. [...] 
salários quem paga é a prefeitura, a política. (CASSIA, 
fevereiro de 2018) 

 

Sim, temos vários parceiros que a gente mantém, são diversos 
e esses diversos acabam mantendo a instituição com doações, 
com projetos, [...] a prefeitura paga salários, mas que a gente 
completa também, porque tem outros também que a gente 
precisa e acaba não tendo. A gente tem Educação Infantil, tem 
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CCA, e acaba tendo que ter mais parceiros porque ainda é 
pouco. (ROBIN, fevereiro de 2018.) 

 

[...] a entidade tem a Prefeitura que o CCA é esse projeto da 
Prefeitura que bancam, mas só não dá. [...] tem muitos 
parceiros, ela busca muitos parceiros, muita gente ajuda, eu 
não sei o nome de todos, mas se você for lá no site e no nosso 
Facebook tem todos os parceiros lá, todos eles, tem o logo 
deles mostrando, nós temos várias parcerias, sem eles não dá, 
só com o dinheiro que a Prefeitura dá para o CCA não dá. [...] a 
prefeitura acaba ficando com o pagamento dos salários. (AMANDA, 
fevereiro de 2018.) 

 

 

       É importante ressaltar que esse ―constante passar de sacolinha‖- 

fazendo uma alusão às práticas religiosas de busca por donativos - é uma 

prática decisiva para a manutenção dos serviços dessas entidades e 

organizações, que buscam formação para seus trabalhadores (que envolve: a 

escrita de projetos para o acesso a fundos público e privados, e também a 

organização administrativa, financeira e de marketing, de acordo com critérios 

empresariais). Sobressaem as que ―vendem‖ melhor seus projetos e possuem 

força política. Como já mencionado anteriormente, muitas Entidade e 

Organizações surgiram com a finalidade de assessorar o ―fortalecimento‖ de 

outras Organizações com: a sistematização dos seus objetivos, adequação às 

regulamentações vigentes, melhorias na qualidade dos serviços, controle 

contábil, financeiro, jurídico etc.28.  

      No entanto, esse contexto revela a instabilidade dos serviços 

operacionalizados por essas entidades e organizações – que fazem parte da 

política de Assistência Social, que disputam entre si recursos e dependem ao 

mesmo tempo de solidariedade e do financiamento do Estado para seu 

sustento.  

       Finalmente, em 2003, inicia-se o governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), um marco do ponto de vista 

histórico, é o primeiro presidente oriundo da classe que vive do trabalho. O 

governo Lula, inicialmente, substitui o Programa Comunidade Solidária pelo 

                                                 
28

Enquanto trabalhadora, pude constatar esse movimento dentro das entidades e 
organizações. Os trabalhadores participavam de diversas ―redes‖ que na verdade eram outras 
―organizações‖ com objetivo de assessorá-las, ora conectadas com uma mobilização política 
mais ampla, ora com fim único de trabalhar a implantação e melhorias de processos e 
procedimentos interno das entidades e organizações. 
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Programa Fome Zero, porém, teve como principal programa o Bolsa Família 

(que introduz a transferência de renda condicionada em todo território nacional) 

com o objetivo de redução da pobreza.  

Posteriormente, em 2004, foi aprovado pelo CNAS – Conselho 

Nacional de Assistência Social, a PNAS - Política Nacional de Assistência 

Social. É inegável que nesse governo houve avanços significativos de 

efetivação e fortalecimento da Política Nacional de Assistência Social. Contudo, 

esperava-se mais do primeiro Presidente representante da classe que vive do 

Trabalho. 

Os anos 2000 não se traduziram em transformações radicais, 
como se esperava – fazendo uma nítida alusão às esperanças 
depositadas na eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para 
presidente da República – visto que estas se apresentaram 
como uma clara negação à continuidade do projeto anterior. 
Mas, não tardou muito para as primeiras ações do governo 
eleito demonstrarem sinais de uma verdadeira continuidade e 
aprofundamento da política econômica e social do seu 
antecessor. A postura adotada, pelo Partido dos Trabalhadores 
e sua base de aliança, já no processo eleitoral, sinalizou os 
caminhos que seriam percorridos: é emblemática a reunião 
com o FMI, ainda mesmo em campanha eleitoral, numa visível 
subserviência para com as agências internacionais. (PEREIRA, 
2005, p. 38 apud, SOUZA, 2016, p. 82) 

 

O Governo Lula não altera a política econômica do governo anterior, 

com baixos investimentos na seguridade social, permanece com a política de 

austeridade fiscal. Seguindo as práticas neoliberais e seus mecanismos de 

atuação nas políticas sociais, marcadas pela focalização na extrema pobreza; 

privatização das políticas públicas; centralidade dos programas de 

transferência de renda (compensadoras de renda); e regressividade tributária 

(com a consequente defesa dos direitos dos credores e desregulamentação do 

mercado de trabalho) (SOUZA, 2016). 

Ao mesmo tempo, no governo Lula e de sua sucessora Dilma 

Rousself29, também do partido dos trabalhadores (PT): 

                                                 
29

 A Presidente Dilma Rousself foi eleita democraticamente em 2010 e reeleita em 2014. Com o 
agravamento da crise do capital no plano internacional e as repercussões no plano nacional, 
especialmente em 2013-2014, o segundo mandato do governo Dilma é marcado pelo 
retraimento das bases de sustentação do governo, ligadas a frações dominantes, que após um 
período de ganhos financeiros, passam a exigir ajustes fiscais, com ataques aos direitos 
conquistados duramente, esse período culmina em dois momentos catastróficos do governo: 
por um lado levou a crise terminal do governo Dilma, por outro a decepção de seus eleitores 
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Entre os indicadores que melhoraram nos governos Lula e 
Dilma, observamos a elevação do valor real do salário mínimo 
e do nível de emprego, a despeito de seu caráter precário. Tal 
contexto se caracterizou pela combinação de ―medidas 
opostas‖ e a presença de dubiedades que permearam a 
política social brasileira. Na Proteção Social, de um lado, 
observou-se as tendências à focalização e privatização, de 
outro a perspectiva de construção de direitos garantidos 
constitucionalmente. No plano econômico, as medidas 
enquadram-se na agenda neoliberal. (YAZBEK, 2018, p. 101) 
 

 

É nesse contexto, caracterizado por medidas opostas, que a PNAS é 

aprovada. Resultado de amplo processo de debates descentralizados em 

várias regiões do país. O eixo central da PNAS é a proteção social não 

contributiva como alargamento do alcance da política brasileira de proteção 

social como direito de cidadania, e não direito do trabalho próprio do seguro 

social ou da proteção social contributiva, mas se articulando com outras 

políticas do campo social, voltadas para o direito e de condições dignas de vida 

(SPOSATI, 2011, p. 9).  

A PNAS expressa as deliberações da IV Conferência Nacional de 

Assistência Social, realizada em 2003, e se coloca na perspectiva da 

materialização das diretrizes da LOAS e dos princípios enunciados na 

Constituição Federal de 1988, deixando claras as diretrizes para a efetivação 

da Assistência Social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, 

apoiada em um modelo de gestão compartilhada, pautada no pacto federativo, 

no qual são detalhadas as atribuições e competências dos três níveis de 

governo na provisão de atenções socioassistenciais, conforme preconizado na 

LOAS e nas Normas Operacionais editadas a partir das indicações e 

deliberação de conferências realizadas. (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, 

p.38). Novos rumos são estabelecidos e é dever de todos os gestores acatá-

los: 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
nas classes populares, que a viram realizar o que havia dito não compactuar na campanha 
eleitoral. (Antunes, 2017, não paginado). 
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A proteção social é hierarquizada em básica e especial; esta 
última se organiza por grau de complexidade, mas, sobretudo, 
deve iniciar a instalação do que será a unidade da proteção 
social não contributiva em todo o território nacional, o CRAS – 
Centro de Referência de Assistência Social. Posteriormente, 
uma nova unidade nacional é convalidada, o CREAS – Centro 
de Referência de Assistência Social. Uma nova linguagem de 
reconhecimento e efetivação passa a comandar e construir 
a identidade da assistência social em todo país. (SPOSATI, 
2011, p. 10, grifo nosso) 

 
 

A unidade da materialização dessa política social pública vai se 

consolidar com a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS de 2005, aprovada 

pelo CNAS, que instituiu o Sistema Único da Assistência Social — SUAS e a 

política alcança avanços expressivos que marcaram a sua implementação. 

Sendo assim, as entidades e organizações também têm seu espaço de 

atuação determinado e regulamentado no Sistema Único da Assistência Social 

– SUAS que tem como um dos seus objetivos integrar a rede pública e privada 

de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social. ―&3º - O 

SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de 

assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social 

abrangidas pela Lei 8.742, de 7 de Dezembro de 1993, Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS‖ (BRASIL, 2013).  

 

Art. 1 - A política de assistência social, que tem por função a 
proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa dos 
direitos, organiza-se sob a forma de um sistema público não 
contributivo, descentralizado e participativo, denominado 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Parágrafo único. 
A assistência ocupa-se de prover a proteção à vida, reduzir 
danos, prevenir a incidência de riscos sociais, 
independente de contribuição prévia, e deve ser financiada 
com recursos previstos no orçamento da Seguridade 
Social. (BRASIL, 2013, grifo nosso) 

 

Vale destacar mais uma vez que a assistência enquanto política 

pública de proteção social deve ser financiada com recursos previstos no 

orçamento da seguridade: 
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O modelo de gestão preconizado pelo SUAS prevê o 
financiamento compartilhado entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios e é viabilizado por meio de 
transferência regulares e automáticas entre os fundos de 
assistência social, observando-se a obrigatoriedade da 
destinação e alocação de recursos próprios pelos respectivos 
entes. (BRASIL, 2013) 

 

 Ao mesmo tempo incorpora a rede privada de serviços em uma 

condição de cofinanciamento, de parceria, com primazia da política com a 

implantação de novas bases de relacionamento, no entanto, reitera a condição 

histórica e dual da Assistência Social de instabilidade de manutenção e 

efetivação dos serviços. Há aí uma confusão que compromete a efetivação de 

serviços de proteção social de caráter público e universal estabelecidas pelas 

regulamentações atuais30. Uma velha confusão que vem desde 1938, com a 

criação do CNSS (Conselho Nacional de Serviço Social) através do qual o 

governo regulamenta, pela primeira vez, o sistema de subvenção, isenção de 

impostos e auxílio às entidades privadas e formaliza o papel subsidiário do 

Estado frente àquelas organizações, fortalecendo a filantropia como 

instrumento de intervenção social (JACOUD, 2011, p. 66). 

Contudo, o SUAS é um importante passo na construção do sistema 

protetivo brasileiro, que estrutura e organiza a proteção social em dois níveis: 

Proteção Básica e Especial (YAZBEK, 2018, p. 100). E tem como eixos 

estruturantes: a primazia da responsabilidade do Estado na conduta da Política 

de Assistência Social; além da descentralização político-administrativa e 

comando único das ações em cada esfera do governo; financiamento 

partilhado entre os entes federados; matricialidade sociofamiliar; 

territorialização; novas bases para a relação Estado e Sociedade Civil; controle 

social e participação social (MDS, 2013).  

Em 2009, é aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), por meio da Resolução nº 109, a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais. Normativa que possibilitou a padronização, em todo o 

território nacional, dos serviços de proteção social básica e especial, 

estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser atendido, propósito de 

cada um deles e os resultados esperados para a garantia dos direitos 

                                                 
30

 Estamos chamando de regulamentais atuais a Constituição de 1988, a LOAS e o SUAS. 
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socioassistenciais. Além das provisões, aquisições, condições e formas de 

acesso, unidades de referência para a sua realização, período de 

funcionamento, abrangência, a articulação em rede, o impacto esperado e suas 

regulamentações específicas e gerais. Definindo enquanto: 

 

I - Serviços de Proteção Social Básica:  
a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
(PAIF); b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos; c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio 
para pessoas com deficiência e idosas.  
II - Serviços de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade:  
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
e Indivíduos (PAEFI); b) Serviço Especializado em Abordagem 
Social; c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade 
(PSC); d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 
com  
Deficiência, Idosas e suas Famílias; e) Serviço Especializado 
para Pessoas em Situação de Rua.  
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade: a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas 
seguintes modalidades: - abrigo institucional; - Casa-Lar; - 
Casa de Passagem; - Residência Inclusiva. b) Serviço de 
Acolhimento em República; c) Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora; d) Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergências. 31 
 
 

Nem todos os serviços citados acima podem ser oferecidos por 

entidades e organizações de assistência social: o serviço de Proteção Integral 

à Família (PAIF) e o serviço de Proteção e Atendimento Especializado à 

Família e Indivíduos (PAEFI) são implementados exclusivamente pela esfera 

estatal (pelo CRAS e pelo CREAS, respectivamente). Todos os demais 

serviços estabelecidos pela Tipificação podem ser ofertados por atores 

públicos e ou privados – porém, nesse caso, essa oferta deve ser referenciada 

ao equipamento público ao qual se relaciona (CRAS, CREAS, CENTRO POP). 

                                                 
31

 Referência: Tipificação Nacional dos Serviços Sócioassistenciais (resolução 109 do 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS de novembro de 2009). Disponível em: 
<https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
>. Acesso em: 30 ago. 2018 

 

 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
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Na proteção social básica, os demais serviços são o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o serviço de proteção social básica no 

domicílio para pessoas com deficiência e idosas (ambos podem ser ofertados 

por entidades e organizações sociais – apesar de serem apenas dois, esses 

são serviços bastante abrangentes, uma vez que incluem diferentes grupos 

etários, desdobrando-se em diferentes enfoques de atendimento. Já os 

serviços de proteção social especial de média complexidade, que podem ser 

realizados também pelas entidades organizações privadas incluem: serviço 

especial em abordagem social; serviço de proteção social a adolescentes, 

cumprimento de Medida Socioeducativa (MSE) de Liberdade Assistida (LA) e a 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); serviço de proteção especial para 

pessoas com deficiência, idosos e suas famílias; e o serviço especializado para 

pessoas em situação de rua. Por fim, na proteção social de alta complexidade, 

estão os serviços de acolhimento institucional em república e em família 

acolhedora e o serviço de proteção em situações de calamidades públicas e 

emergenciais (BRASIL, 2009a, apud BRETTAS, 2016, p. 82). 

Vale relembrar que, na cidade de São Paulo, (94%) dos serviços 

ofertados pela Política de Assistência Social são operacionalizados pelas 

entidades e organizações de Assistência Social. O mais complexo município 

brasileiro e o mais importante centro produtivo do país é uma megalópole 

fraturada pela desigualdade e pela enorme distância social entre seus 

habitantes, particularmente no que se refere ao usufruto de seus bens, serviços 

e recursos (YAZBEK, 2004, p. 55), expressos no ordenamento territorial e na 

extrema pobreza, tendo uma característica peculiar em relação aos demais 

municípios do país quanto ao número de entidades e organizações em 

condição de ―parceria‖ da política pública de Assistência Social. De fato, pode-

se dizer que os serviços, hoje ofertados pela Prefeitura do Município de São 

Paulo, representam a aglutinação de ações sociais: das igrejas, dos 

movimentos sociais combatentes do momento histórico ditatorial, dos 

sindicatos, das associações de bairros, organizações pró-capital, das novas 

expressões da sociedade civil, entre outros, um universo de 365 entidades e 

organizações vinculadas com a SMDAS32, reguladas pela NOB-SUAS e pela 

                                                 
32

 Dados coletados no Site da Prefeitura de São Paulo referente a outubro de 2017. 
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Portaria 46 de 2010, que dispõem sobre a tipificação da rede socioassistencial 

do Município e a regulação da parceria operada por convênio33, construída a 

partir da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; e um número 

pouco expressivo de serviços operados diretamente pela SMADS (6%). Pode-

se dizer que essa particularidade de São Paulo aponta para um perfil do SUAS 

privatizado e terceirizado. 

  Conforme informado pelos participantes da pesquisa realizada para 

essa dissertação, as 4 (quatro) entidades e organizações – espaço de trabalho 

dos sujeitos da pesquisa, operacionalizam os seguintes serviços: SCFV - 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (na modalidade Centro 

da Criança e do Adolescente – CCA; Centro de Juventude – CJ; Núcleo de 

Convivência do Idoso – NCI); e Serviço de Acolhimento Institucional da Criança 

e Adolescente – SAICA. Todas as entidades e organizações pesquisadas 

também possuem convênio com a Secretaria de Educação (na modalidade CEI 

– Centro de Educação Infantil). 

A PNAS enfatiza sobre o imperativo de se formar redes e que 

somente o Estado dispõe de mecanismos de estruturação capazes de 

coordenar ações e catalisar atores em torno de propostas abrangentes, que 

não percam de vista a universalização das políticas, combinadas com a 

garantia de equidade. Segundo Jacoud (2010, p.79), o estabelecimento de 

regras ou regulamentações específicas que possam ancorar uma relação de 

efetiva parceria entre entidades e organizações e a garantia das proteções sob-

responsabilidade da política de assistência é um pressuposto da PNAS e do 

SUAS. ―A articulação de ações e instituições públicas e privadas por meio da 

construção de uma rede socioassistencial é o caminho apontado pela PNAS 

para garantir a integralidade do atendimento dos usuários dos serviços 

socioassistenciais‖ (JACOUD, 2010, p. 79). A estratégia é de integração dos 

diversos esforços públicos e privados. 

                                                 
33

 Com o novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC (que vamos 
falar mais adiante), essa parceria operada por convenio vai mudar, exigindo a adequação 
jurídica das Entidades e Organizações ao novo Marco regulatório. No entanto a questão das 
tipificações dos serviços, bem como objetivos permanece sob orientação da portaria 46. 
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Um dos participantes da pesquisa tem uma fala muito 

elucidativa em relação a como vem se construindo essa rede socioasssistencial 

ainda de caráter embrionário e deficitário: 

 

Na verdade, eu diria que assim, eu acho que com todas as leis 
que vão surgindo, as mais importantes você citou, é o 
surgimento delas, as coisas vão se construindo, mas vai se 
construindo de forma muito lenta, a rede existe? Existe. Se tem 
suporte? Tem, no entanto, deficitário. Então eu acho que vai se 
construindo, mas de uma forma muito lenta, lenta como? Lenta 
por quê? Comparado à demanda que se tem, não é, a 
demanda é muito maior, ela vai muito à frente do que é a 
articulação com a rede e os recursos que se tem, então não 
posso dizer que a rede não funciona a rede não existe, existe, 
funciona precariamente, e aí mora nossa angústia não é, como 
eu falei a demanda tá sempre emergente sempre à frente, 
sempre muito robusta e contínua e você percebe que a 
consolidação, a rede, ela vai marcando passo é como se você 
tivesse construindo, pensando numa rede de verdade é como 
se tivesse construindo os fiozinhos lentamente não é, agora de 
quem é a culpa? Não sei. Não sei. (JOAQUIM, fevereiro de 
2018). 
 
 

Em relação ao estabelecimento de regulações específicas que 

instituam novas bases para a relação do Estado com as Entidade e 

Organizações de Assistência Social – em janeiro de 2017, entrou em vigor a 

Lei Federal 13.204, que institui o novo Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil (MROSC). Como já citado anteriormente, a nova Lei 

estabelece regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 

de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil. 

      Entre as mudanças abarcadas pelo MROSC, está o estabelecimento 

da obrigatoriedade do chamamento público, com um procedimento prévio de 

escolha das entidades e organizações que estabelecerão parceria com o poder 

público; esta alteração impacta diretamente as organizações que prestam 

serviços de natureza continuada, como no caso das Entidades e Organizações 
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de Assistência Social, uma vez que implica em uma lógica, por projetos com 

tempo determinado, que difere amplamente do caráter contínuo, permanente e 

planejado da oferta de serviço preconizado pela Política de Assistência Social 

(BRETTAS, 2016, p. 90).  

       A nova lei ainda reforça o caráter autônomo das entidades e 

organizações, na medida em que podem também propor projetos próprios para 

financiamento público. Outro ponto importante e polêmico da Lei é o artigo 2 

e11, em que se cria uma comissão de monitoramento e avaliação dos serviços, 

que vai além do monitoramento de notas fiscais. É a priorização do controle de 

resultados, da transparência. Mudaram-se as regras, agora são as regras das 

metas e resultados34. Mas vale ressaltar que ―normativas‖ e regulamentações 

não são auto-executáveis, e no campo da Assistência Social há uma grande 

tensão, já que por trás do que ―aparenta‖ se tratar de uma questão de caráter 

técnico, há uma disputa de concepções políticas e ideológicas a respeito do 

papel do Estado e do significado da participação de Entidades na esfera 

pública, concepções estas que estão diretamente relacionadas com o processo 

histórico dessa relação e com uma lógica de mercado que vem res-significando 

esse campo. 

Cassia, uma das participantes da pesquisa realizada, narrou como 

vem vivenciando em seu cotidiano essa nova regulação o MROSC: 

 

Agora estamos vivendo o novo marco regulatório. Então, agora 
que estamos entrando na Lei, agora é que as organizações 
estão se adequando né?! Para entrar na Lei de 
Regulamentação, não sei se vai mudar muita coisa não, mas a 
ideia deles é deixar as organizações meio que caminhando 
sozinhas, porque não vai ter mais que apresentar nota, vai ser 
um outro formato, mais aí em tipo por seis meses a gente vai 
ter que fazer uma prestação geral e se tiver alguma coisa 
errada eles vão glosar todas as notas que não estava 
enquadrada na prestação. Então é isso, sei lá é uma faca de 
dois gumes essa nova lei [...]. Mas se tiver alguma denúncia ou 
verificar alguma irregularidade aí vai ter que resgatar tudo, 
prestar contas dos seis meses passados e aí que tá se tiver 
alguma coisa errada a organização tem que devolver o dinheiro 
[...]. Você compra uma coisa porque antes podia, ai troca 

                                                 
34

 Temos como referência a aula da Professora Aldaiza Sposati, sobre o novo Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, realizada no dia no dia 10 de outubro de 
2016, na PUC-SP. 
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minha técnica, vem outra pessoa e ela diz que não aceita 
aquela nota, aí você tem que pegar a lei e mostrar olha está 
aqui, eu posso comprar, eu coloquei no meu plano, aí é uma 
briga. (CASSIA, maio de 2018). 
 
 

Uma nova regulamentação entra em vigor, mas, efetivamente, o que 

muda nessa relação entre Estado e Entidades e Organizações de Assistência 

Social? Essa nova regulamentação contribui para a efetivação da Assistência 

Social enquanto política de direito? Aumenta e melhora o acesso dos usuários - 

a classe que vive do trabalho a serviços públicos que assegurem a dignidade 

humana? Ou apenas contribui para fixar padrões de concorrência entre 

entidades e organizações de Assistência Social, com os mesmos princípios de 

regulação do mercado? Eis aqui um dilema, há muito que se discutir em defesa 

de uma política efetivamente pública, contínua e que atenda aos que dela 

necessitarem. E na narrativa acima, Cassia – participante da pesquisa, 

demostra um cenário de obrigatória adequação e desconfiança, de forças em 

contraposição.  

A PNAS direciona a Assistência Social para o campo do direito de 

cidadania e tem como fundamento a visão de que o Estado é o garantidor do 

cumprimento dos direitos, responsável pela formulação de políticas públicas 

como expressão das relações de forças presentes no interior e fora dele. 

Contudo, a Política Social sem justiça e sem direitos não passa de ação 

técnica, burocrática, de mobilização controlada ou de controle da política. 

(VIEIRA, 2204, p. 59, apud, COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 38).  

No entanto, com a implantação da PNAS e do SUAS, tem sido 

liberadas, em todo território nacional, forças políticas que, não sem 

resistências, disputam a direção social da Assistência Social na perspectiva da 

justiça e dos direitos que ela deve consagrar, a partir das profundas alterações 

que propõe nas referências conceituais, na estrutura organizativa e na lógica 

de gestão e controle das ações na área (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, 

p. 38). Já que mediante o desemprego estrutural e à redução das proteções 

sociais decorrentes do trabalho, a tendência é a ampliação dos que demandam 

o acesso a serviços e benefícios de assistência social, que são trabalhadores e 

suas famílias que têm suas relações de trabalho marcadas pela informalidade, 
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pela baixa renda (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 46), pelo 

desemprego e pela pobreza produzida socialmente. 

Mas, as marcas de origem da Assistência Social persistem, estão 

presentes, pois estão na base das relações sociais capitalistas, que 

consideram a pobreza uma imprevidência do indivíduo diante dos riscos que a 

vida oferece. ―O paradigma liberal suprime as causalidades propriamente 

sociais, os nexos econômicos e as determinações sociais da pobreza e, 

portanto, a responsabilidade pública pelos encargos do seu equacionamento‖ 

(COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 48). 

A concepção de direitos supõe continuidades e certezas, o que é 

novo no campo da Assistência Social que, enquanto política pública, 

estabelece seguranças a serem garantidas a quem delas necessitar, as quais: 

segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia, segurança de 

convívio ou vivência familiar e segurança da acolhida. (PNAS – 2004). Ao longo 

deste capítulo, viu-se que esse modelo político que atribui a entidades e 

organizações sociais a operacionalização de serviços da política de Assistência 

Social reitera um modelo de desproteção pública à medida que desloca para o 

setor privado, com projetos distintos e sujeito a oscilações de recursos 

financeiros em uma condição de controvérsia ―parceria‖, serviços essenciais de 

atendimento à classe que vive do trabalho, afetada pela crise capital x trabalho, 

e com necessidade de proteção. 

Sendo assim, um campo difícil, tanto para reflexão como para 

intervenção, devido aos inúmeros projetos e perspectivas que se interlaçam 

num emaranhado de rupturas e continuidades. O mais recente exemplo do 

exposto é o Programa Criança Feliz, instituído pelo Decreto da União n. 8.869, 

de 2016, do governo golpista de Michel Temer35. O PCF tem por objetivo 

promover o desenvolvimento humano a partir do apoio e do acompanhamento 

                                                 
35

 Que assume o poder após o impeachment da Presidente Dilma Rousseff em Agosto de 
2016. Um golpe parlamentar, recorrente na tradição brasileira, mas agora uma nova variante 
de golpe, que precisou de respaldo legal. ―E o fez tanto recorrendo a judicialização da política 
quanto à politização da justiça. Sempre com o apoio das grandes corporações midiáticas e com 
a ação nas sombras, comandada pelo vice Temer [...]‖ (Antunes, 2017, não paginado), e por 
Eduardo Cunha na Câmara dos Deputados, ambos aliados do PT na época da lua de mel com 
o PMDB, demonstrando o esgotamento do modelo de política de alianças. Um golpe 
parlamentar que levou a deposição de Dilma Rousseff, sem provas cabais – e ao mesmo 
tempo a isentou de perda dos direitos políticos, demonstrando incongruência jurídica. (Idem). 
Acarretando graves consequências para a democracia, para a política, para o Estado e para os 
direitos sociais. 
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dos cuidados à criança prestados pela família que recebe transferência de 

renda. O trabalho consiste em visitas periódicas a moradias das crianças, 

realizadas por visitadores que orientarão as famílias a cuidar melhor de seus 

filhos. (SPOSATI, 2017, p. 527). O então ministro do MDS, o médico Alberto 

Beltrame, transfere sua experiência sulina do campo da saúde para o campo 

da Assistência Social. ―Atropela o SUS e o SUAS para criar a logomarca 

Criança Feliz, embalada pelos braços da mulher de vida precária, que nada 

tem de cuidados para seus braços, além de gastá-los na sobrevida cotidiana‖ 

(SPOSATI, 2017, p. 530).  

A autora acima relata que a gênese do PCF está no século XIX e é 

localizada no médico higienista Arthur Moncorvo que, em 1880, fundou, no Rio 

de Janeiro, o Instituto de Proteção e Assistência à Infância, organização 

caritativa privada que realizava campanhas de assistência e educação e se 

preocupava em ensinar às mães a serem mães melhores, segundo os padrões 

de higiene e cuidados. Padrões instalados no campo da filantropia de cunho 

higienista que fragilizam o direito à proteção integral da criança e do 

adolescente. 

Mas, segundo Sposati (2017), são poucas as perspectivas de 

continuidade do PCF, dado o caráter seletivo no processo de adesão dos 

municípios. Há também resistências, lembrando que dentro da política de 

Assistência Social, temos o PAIF — Programa de Atenção Integral à Família — 

PAEFI Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos e o SCFV — Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

que realizam trabalho social com a família sob atenção grupal e/ou individual, 

em espaços públicos e em visitas domiciliares, em consonância com o que 

determina a NOB/Suas — Norma Operacional Básica da Assistência Social-

2005. Portanto, não há inovação no PCF, pelo contrário, ele sobrepõe ações já 

existentes e acrescenta características já superadas no campo da política. O 

objetivo é o desmonte do SUAS ao sobrepor a uma política de Estado a de um 

governo. 

É importante destacar que se vive uma crise global, com a expansão 

da lógica da reestruturação produtiva sob o comando do mundo das finanças e, 

no Brasil, com o agravamento da crise econômica, desmantelaram-se as bases 
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de governabilidade do partido dos trabalhadores (PT), aprofundando a crise 

política com a chegada de Michel Temer na Presidência36. 

 

Trata-se de um tempo caracterizado por uma nova agenda 
neoliberal e neoconservadora cujos impactos ocorrem, [...] não 
apenas em relação à ordem econômica, mas atingem múltiplas 
dimensões da vida social. Contexto complexo e pleno de 
indeterminações e opacidade na qual o Estado pressionado 
pela globalização neoliberal e pelos interesses do mercado 
enfrenta a crise do fim do consenso e o esgarçamento da 
articulação entre trabalho, direitos e proteção social pública, 
que configurou os padrões de regulação sócio estatal do 
Welfare State, cuja institucionalidade sequer alcançamos. 
(YAZBEK, 2018, p. 104). 

 

 

Tal cenário tem como desafio operar no terreno da ambiguidade e 

desvendar as contradições que marcam esse tempo da história brasileira com 

suas consequências para a democracia, para a política, para os direitos 

sociais, para a sociabilidade e para a esfera pública.  Lembrando que a 

democracia e a luta pela construção de direitos são sempre questões em 

disputa, sendo necessário pensá-las em seu caráter subversivo, como disputa 

entre projetos. (YAZBEK, 2018, p. 105). ―Essa disputa permeia todo nosso 

campo de ação sob múltiplos aspectos, bastando lembrar o modo como nas 

últimas décadas nos confrontamos com o legado da subordinação do social ao 

econômico‖ (YAZBEK, 2018, p. 104). 

Portanto, a efetivação de uma Política de Assistência Social, 

verdadeiramente pública, se depara com essa determinação - a subordinação 

do social ao econômico.  

Como citado anteriormente, Marques, (2017, p. 18) faz uma 

impactante análise sobre as políticas sociais no momento atual, de que, no 

capitalismo contemporâneo, as políticas sociais (dentre elas a de Assistência 

Social) estão em: 

 

                                                 
36

 O Governo de Michel Temer tem como orientação o ajuste fiscal para aumentar a 
rentabilidade do capital. No universo das relações de trabalho o objetivo de Temer é "[...] 
corroer a CLT – que a classe trabalhadora compreende como uma ―verdadeira constituição do 
trabalho‖ – e dar cumprimento à ―exigência‖ do empresariado cujo objetivo não é outro senão 
instalar imediatamente uma ―sociedade‖ da terceirização total.‖ (ANTUNES, 2017, não 
paginado). 



89 

[...] um ―não lugar‖, pois não faz parte da agenda desse tipo de 
capital [...]. Não se trata de dizer que elas não são prioritárias e 
sim que elas não interessam ao capital. Ao contrário, elas são 
vistas como um obstáculo ao pleno desenvolvimento de sua 
vocação: fazer dinheiro [...]. (MARQUES, 2017, p. 18) 

 

Isso pode ser constatado com a divulgação do orçamento da 

Assistência Social para 2019, realizada pelo governo golpista de Michel Temer, 

com redução de 50% do orçamento. Segundo o CNAS, tal medida inviabiliza o 

SUAS, pois impacta diretamente a execução dos benefícios, serviços e 

programas, prejudicando o exercício do controle social, gerando, portanto, 

grande prejuízo na atenção à população em situação de vulnerabilidade social. 

O CNAS publicou, no Diário Oficial da União, a Resolução nº 

20/2018, solicitando aos responsáveis a recomposição da dotação 

orçamentária de 2018 e o aumento dos valores na proposta orçamentária da 

Assistência Social para o exercício de 2019, conforme os limites aprovados 

pelo Conselho Nacional por meio da Resolução CNAS nº 16/2018.  

Isto posto, no próximo capítulo, discutir-se-á e refletir-se-á sobre o 

trabalho do Assistente Social, os desdobramentos desse cenário, seus 

impactos e a relação que se estabelece com a profissão. O Serviço Social tem 

nas políticas sociais sua base de sustentação funcional-ocupacional e tende a 

ser golpeado por esse processo como nos lembra Montaño (2010, p. 15), e o 

―Terceiro Setor‖ vem requisitando, cada vez mais, o trabalho do Assistente 

Social, tornando-se fundamental o debate sobre os desafios postos ao Serviço 

Social, que segundo Iamamoto (2014), é uma especialização do trabalho 

coletivo, inserido na divisão social e técnica do trabalho, no quadro da 

reprodução das relações sociais na sociedade capitalistas, participando da 

reprodução das relações de classes e do relacionamento contraditório entre 

elas. 

 

 

 

 

 

 

https://bit.ly/2xpIGfk
https://bit.ly/2xpIGfk
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CAPÍTULO II – O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA 

CONTEMPORANEIDADE 

 

O Trabalho profissional do(a) Assistente Social, na 

contemporaneidade, e o conhecimento que o direciona só podem ser 

explicados no movimento histórico da sociedade. Consequentemente, analisar 

a profissão, seus desafios e demandas, tarefas e atribuições em si mesmas 

não permitem desvendar a lógica no interior da qual esses desafios e 

demandas, tarefas e atribuições ganham sentido. É necessário ultrapassar a 

visão e a análise endógena da profissão e situá-la no contexto de relações 

mais amplas que constituem a sociedade capitalista, particularmente, no 

âmbito das respostas que sociedade e estado constroem frente à questão 

social e suas manifestações, em múltiplas dimensões37.  

É sabido que o Serviço Social tem sua origem fundamentada no 

ideário da Igreja Católica38, no contexto de expansão e secularização do 

mundo capitalista. Essa relação da profissão com o ideário Católico vai 

imprimir: 

[...] à profissão caráter de apostolado fundado em uma 
abordagem da ―questão social‖ como problema moral e 
religioso e numa intervenção que prioriza a formação da 
família e do indivíduo para solução dos problemas e 
atendimento de suas necessidades materiais, morais e sociais. 
Numa perspectiva de integração e ajustamento à sociedade. 
(YAZBEK, 2009, p. 145) 

 

E para atender aos interesses emergentes do desenvolvimento 

capitalista e as requisições de um Estado que começa a implementar políticas 

no campo social (fruto das mobilizações e lutas sociais), é necessário que a 

profissão se qualifique e sistematize seu espaço ocupacional. Sendo assim, a 

profissão é legitimada através de seu assalariamento e inserção na divisão 

sociotécnica do trabalho (YAZBEK, 2009, p. 147). 

                                                 
37

 Temos como referência aula proferida pela professora Maria Carmelita Yazbek em 16 de 
Maio de 2017. 
38

 Mais precisamente a Doutrina Social da Igreja, o ideário franco-belga de ação social e o 
pensamento de São Tomás de Aquino: o tomismo e o neotomismo são referenciais 
orientadores do pensamento e da ação do emergente Serviço Social. (YAZBEK, 2009, p. 146). 
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Nesse momento histórico, a matriz positivista (em sua apreensão 

manipuladora, instrumental e imediata do ser social) é o primeiro suporte 

teórico metodológico utilizado para a qualificação técnica e prática do Serviço 

Social. Numa perspectiva que restringe a visão de teoria ao âmbito do 

verificável, da experimentação e da fragmentação, apontando para mudanças 

apenas dentro da ordem estabelecida, configurando para a profissão propostas 

de trabalho ajustadoras e manipuladoras, com ênfase nos instrumentais e 

metodologia de ação, ou seja, numa tecnificação da ação profissional 

acompanhada de uma crescente burocratização das ações (YAZBEK, 2009). 

Contudo, esse referencial vai ser questionado pelo Serviço Social 

com o movimento de mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais que 

expressam, nos anos de 1960, as novas configurações que caracterizam a 

expansão do capitalismo a nível mundial, que desvela o estilo de 

desenvolvimento excludente e subordinado imposto pela expansão do 

capitalismo à América Latina. (YAZBEK, 2009). 

A profissão se inquieta e se questiona em diferentes níveis: teórico, 

metodológico, operativo e político.  

Esse movimento de renovação que surge no serviço social na 
sociedade latino-americana impõe aos assistentes sociais a 
necessidade de construção de um novo projeto comprometido 
com as demandas das classes subalternas, particularmente 
expressas em suas mobilizações. É no bojo desse movimento, 
de questionamentos à profissão, não homogêneos e em 
conformidade com as realidades de cada país, que a 
interlocução com o marxismo vai configurar para o Serviço 
Social latino-americano a apropriação de outra matriz teórica a 
Teoria Social de Marx. Embora essa apropriação se efetive em 
tortuoso processo. (YAZBEK, 2009, p.148). 

 

No entanto, esse processo de renovação da profissão é 

desacelerado, silenciado com os Golpes Militares (que instituíram ditaduras no 

continente americano). O debate e a produção intelectual do Serviço Social 

brasileiro são retomados na década de 1970, e emerge as seguintes vertentes 

de análise da profissão dentro do movimento de reconceituação: 

 

- a vertente modernizadora (NETTO, 1994, p.164 e ss) 
caracterizada pela incorporação de abordagens funcionalistas, 
estruturalistas e mais tarde sistêmicas (matriz positivista), 
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voltadas a uma modernização conservadora e à melhoria do 
sistema pela mediação do desenvolvimento social e do 
enfrentamento da marginalidade e da pobreza na perspectiva 
de integração da sociedade. Os recursos para alcançar estes 
objetivos são buscados na modernização tecnológica e em 
processos e relacionamentos interpessoais. Estas opções 
configuram um processo renovador tecnocrático fundado na 
busca da eficiência e da eficácia que devem nortear a 
produção do conhecimento e a intervenção profissional; 
- a vertente inspirada na fenomenologia, que emerge como 
metodologia dialógica, apropriando-se também da visão de 
pessoa e comunidade de E. Mounier (1936) dirige-se ao vivido 
humano, aos sujeitos em suas vivências, colocando para o 
serviço Social a tarefa de ―auxiliar na abertura desse sujeito 
existente, singular, em relação aos outros, ao mundo de 
pessoas‖ (ALMEIDA, 1980, p. 114). Esta tendência que no 
Serviço Social brasileiro vai priorizar as concepções de pessoa, 
diálogo e transformação social dos (sujeitos) é analisada por 
Neto (1994, p. 201 e ss) como uma forma de reatualização do 
conservadorismo presente no pensamento inicial da profissão; 
- a vertente marxista que remete a profissão à consciência de 
sua inserção na sociedade de classes e que no Brasil vai 
configurar-se, em um primeiro momento, como aproximação ao 
marxismo sem o recurso ao pensamento de Marx. (YAZBEK, 
2009, p. 149). 

 

 

Apesar da primeira aproximação da profissão ao marxismo ser 

considerada precária por grandes teóricos do Serviço Social, é a partir dessa 

aproximação que se inicia a vertente que se compromete a romper com o 

serviço social tradicional - conservador, e que vai imprimir direção ao 

pensamento e ao exercício profissional no país, embora seja importante 

ressaltar que a herança conservadora e antimoderna, constitutiva da gênese da 

profissão não se extinguiu, pelo contrário, se atualiza e permanece como uma 

grande marca na profissão na contemporaneidade (YAZBEK, 2009, p. 150), 

assim como na sociedade como um todo. Isso será discutido no capítulo 3 

desta dissertação. 

É Iamamoto, no início dos anos de 198039, que traz para o Serviço 

Social a Teoria Social de Marx, o reconhecimento da profissão inscrita na 

divisão social e técnica do trabalho e a orientação analítica de que para 

compreender a profissão implica o esforço de inseri-la no conjunto de 

                                                 
39

 Vale ressaltar que esse período no Brasil, é de lutas e mobilizações pela democratização do 
país e a conquista do Estado de Direito. 
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condições e relações sociais que lhe atribuem significado e a torna possível e 

necessária. 

 

Afirma-se como um tipo de especialização do trabalho coletivo, 
ao ser expressão de necessidades sociais derivadas da prática 
histórica das classes sociais no ato de produzir e reproduzir os 
meios de vida e de trabalho de forma socialmente determinada. 
(IAMAMOTO, 2014, p. 83).  

 

As novas necessidades e impasses que surgem nesse processo de 

desenvolvimento de forças produtivas exigem profissionais qualificados para o 

seu atendimento, segundo parâmetros inerentes à sociedade capitalista.  

Segundo Iamamoto (2014, p. 79), o conceito de reprodução das 

relações sociais – é entendido como a reprodução da totalidade da vida, o que 

engloba não só a totalidade da vida material, mas também a reprodução 

espiritual da sociedade e das formas de consciência social através das quais o 

homem se posiciona na vida social – no campo onde se produzem as ideias 

nessa sociedade. Sendo a reprodução das relações sociais a reprodução de 

toda trama de relações da sociedade, expressando-se tanto no trabalho, na 

família, no lazer, na escola, no poder, como na profissão. 

Portanto, o processo de reprodução da totalidade das relações 

sociais na sociedade não é simples, tampouco transparente, sendo semeado 

por complexidades, sobretudo, porquê: 

 
[...] contém a possibilidade do novo, do diverso, do 
contraditório, da mudança. Trata-se, pois, de uma totalidade 
em permanente reelaboração, na qual o mesmo movimento 
que cria as condições para a reprodução da sociedade de 
classes cria e recria os conflitos resultantes dessa relação e as 
possibilidades de superação. (YAZBEK, 2009, p. 127) 

 

E é nesse processo, nesse momento histórico que o Serviço Social 

vai se consolidando e amadurecendo na sociedade brasileira, com avanços e 

acúmulos construídos com a ativa participação da categoria profissional, 

através de suas entidades representativas e da elaboração de um projeto 

profissional ético político que integra ―[...] valores, escolhas teóricas e 

interventivas, ideológicas, políticas, éticas, normatizações acerca de direitos e 

deveres, recursos políticos-organizativos, processos de debate, investigações 
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e, sobretudo, interlocução crítica com o movimento da sociedade na qual a 

profissão é parte e expressão‖ (NETO, 1999, apud YAZBEK, 2009, p. 156). O 

exercício profissional é um mandato construído coletivamente. Uma instituição 

de ensino avalia a condição de exercer a profissão cujo principal compromisso 

é a afirmação de valores fundantes como: liberdade e justiça social, e os 

profissionais têm como dever contribuir com a alteração da correlação de 

forças institucionais, apoiando as legítimas demandas da classe que vive do 

trabalho.  

Embora Netto (2007, p. 37) nos lembre de que projetos profissionais 

estão vinculados a projetos societários, marcados por interesses de classes, 

caracterizando os projetos profissionais como estruturas dinâmicas, elaboradas 

por um sujeito coletivo diferenciado e heterogêneo (a categoria profissional), o 

que lhes determina a configuração de um espaço plural, sendo inevitável a luta 

pela hegemonia.   

A concepção de reprodução social trazida para o Serviço Social por 

Iamamoto (2014) possibilita o entendimento de que a profissão está inserida na 

sociedade capitalista, portanto, submetida a interesses de classes em 

contraposição, e que implica apreender o trabalho do assistente social sob 

duas dimensões que constituem uma unidade contraditória, sendo as 

dimensões: 

Objetivas: no sentido de considerar os determinantes sócio-
históricos do exercício profissional em diferentes conjunturas. 
Subjetivas: no sentido de identificar a forma como o assistente 
social incorpora em sua consciência o significado de seu 
trabalho e a direção social que imprime ao seu fazer 
profissional. (YAZBEK, 2009, p. 128, grifo nosso). 

 

Ao analisar o trabalho do Assistente Social sob essas duas 

dimensões: objetivas e subjetivas é possível se aproximar e perceber qual é o 

direcionamento político do profissional, se é pautado nos princípios do Projeto 

Ético- político, construído coletivamente, e em que medida a renovação da 

profissão é compreendida e vivenciada no cotidiano desses trabalhadores, bem 

como os impactos e determinantes do vínculo trabalhista no exercício 

profissional.  

O presente trabalho tem como direcionamento que a sociedade 

capitalista, baseada num modo de produção capitalista, gera pessoas muito 
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ricas e ao mesmo tempo cria uma classe que vive do trabalho, grande e 

explorada, gerando um fosso de desigualdade social combinada40. O 

Assistente Social é demandado a atuar frente às velhas e novas configurações 

da questão social geradas por essa desigualdade social combinada que é 

estrutural do modo de produção capitalista, que é por certo mais devastador 

em sua face financeira, elevando a precarização do trabalho e a penalização 

dos trabalhadores. O Assistente Social é um trabalhador cuja ação profissional 

carrega, em si, as contradições atinentes de qualquer trabalho na sociedade 

capitalista: ―[...] mas que, simultaneamente se expressa de maneira particular 

nessa especialidade do trabalho social, porquanto dependente de sua 

específica funcionalidade social e das respostas profissionais, que materializam 

o legado profissional coletivamente acumulado‖ (IAMAMOTO, 2015, p. 338). 

Ou seja, o trabalho profissional do assistente social é simultaneamente 

tensionado pelas determinações do estatuto assalariado e do projeto 

profissional construído coletivamente. O assistente social é reconhecido pelo 

projeto profissional41 como um ser prático dotado de liberdade e capaz de 

projetar seu trabalho. No entanto, essa condição é tensionada pelo trabalho 

assalariado que submete esse trabalho aos dilemas da alienação42, submetido 

ao poder dos seus empregadores o que restringe a relativa autonomia do 

profissional43 (IAMAMOTO, 2015, p.337-338). 

O trabalho do Assistente Social é polarizado por interesses de 

classes, tendendo a ser cooptado por aqueles que têm uma posição 

dominante. 

 

 

                                                 
40

 Temos como referencial a concepção de Ianni (1988) de que a desigualdade é produzida 
socialmente e combinada. 
41

 Projetos profissionais ―apresentam a auto-imagem de uma profissão, elegem os valores que 
a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam os 
requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o 
comportamento dos profissionais e estabelecem as bases das suas relações com os usuários 
dos seus serviços, com as outras profissões e com as organizações e instituições privada e 
públicas. (NETTO, 2007, p. 38). 
42

 A alienação é um fenômeno histórico geral, próprio de toda sociedade marcada pela 
presença da propriedade privada e ou de uma intensa divisão social do trabalho, que se 
expressa no fato dos indivíduos não conseguirem se reconhecer ou se apropriar dos objetos ou 
das relações que eles mesmos criam enquanto partes constitutivas do homem social. 
(COUTINHO apud NETO, 2015, p.12). 
43

 Vamos tratar mais a frente. 
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Reproduz também, pela mesma atividade, interesses 
contrapostos que convivem em tensão. Responde tanto às 
demandas do capital como do trabalho e só pode fortalecer 
um ou outro polo pela mediação de seu oposto. Participa 
tanto dos mecanismos de dominação e exploração como, ao 
mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às 
necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e da 
reprodução do antagonismo nesses interesses sociais, 
reforçando as contradições que constituem o móvel básico da 
história. (IAMAMOTO, 2014, p. 81, grifo nosso) 

 
 
 

Essa compreensão é fundamental já que, a partir dela, é possível 

estabelecer estratégias profissionais e políticas que favoreçam a classe que 

vive do trabalho. Porém, não é possível excluir a classe dominante do exercício 

profissional, já que classes só existem inter-relacionadas (IAMAMOTO, 2014, p. 

81). 

A sociedade capitalista se apropria dos meios de produção e das 

formas pelas quais se objetiva a reprodução da vida social, o trabalho no geral 

(incluindo sempre o do Assistente Social), se realiza de modo a negar suas 

potencialidades emancipadoras (BARROCO, 2001, p. 33).  

Este capítulo propõe discutir o trabalho do assistente social na 

contemporaneidade, mas, para isso, é necessário iniciá-lo pela categoria 

trabalho, para ir se aproximando das particularidades do trabalho do assistente 

social em entidades e organizações de assistência social. Já que: 

 

É muito importante sair da redoma de vidro que aprisiona os 
assistentes sociais numa visão de dentro e para dentro do 
Serviço Social, como precondição para que se possa captar as 
novas mediações e requalificar o fazer profissional, 
identificando as particularidades e descobrir alternativas de 
ação. (IAMAMOTO, 2013, p. 215) 

 

  

2.1 A categoria trabalho e os impactos da subordinação do trabalho à ordem 

do mercado no modo de produção capitalista 

 

Segundo Iamamoto (2015), a compreensão da categoria trabalho é 

fundamental para as reflexões sobre o exercício profissional, uma vez que 
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abordar o Serviço Social como trabalho supõe apreendê-lo profundamente 

condicionado pelas relações entre classes, no modo de produção capitalista, 

sendo necessário o entendimento de que o Assistente Social é: 

 

[...] um trabalhador especializado, que vende a sua capacidade 
de trabalho para algumas entidades empregadoras [...], que 
demandam essa força de trabalho qualificada e a contratam. 
[...] A profissão passa a constituir-se como parte do trabalho 
social produzido pelo conjunto da sociedade, participando da 
criação e prestação de serviços que atendem a necessidades 
sociais. Ora o Serviço Social reproduz-se como um trabalho 
especializado [...] produz serviços que atendem às 
necessidades sociais, isto é, tem um valor de uso. 
(IAMAMOTO, 2015, p. 23-24) 
 
 

Historicamente, o trabalho tem sido compreendido como expressão 

de vida e degradação, criação e infelicidade, atividade vital e escravidão, 

felicidade social e servidão. Trabalho e fadiga. Momento de catarse e vivência 

de martírio. Temos estudos que ora cultuam seu lado positivo, ora seu lado 

negativo. 

É com Marx que o trabalho conheceu sua síntese sublime: trabalhar 

era, ao mesmo tempo, necessidade para manter o metabolismo social entre 

homem e natureza, mas, ao mesmo tempo, sob o império da mercadoria, se 

torna atividade imposta, extrínseca e exterior, forçada. Assim, o trabalho tem 

um movimento pendular, dúplice e contraditório, que o coloca como questão 

nodal em nossas vidas. 

Marx (2013) tem uma análise detalhada do significado do trabalho 

para o desenvolvimento do homem, assim como das distorções desse 

desenvolvimento na sociedade capitalista. Para ele, a essência do ser humano 

está no trabalho, porém, na sociedade capitalista, o trabalho se torna alienado, 

configurando a força de trabalho mercadoria. 

É com base nessa afirmação que a compreensão sobre o trabalho 

se complexifica, fazendo-se necessário entendê-lo dentro do modo de 

produção capitalista que lhe atribui particularidades, exigindo, assim, o 

desvelamento de categorias, tais como: mercadoria, valor de uso e valor de 

troca. 
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Segundo Iamamoto (2014, p. 32-33), o capital se expressa sob a 

forma de mercadorias: meios de produção e meios de vida. As mercadorias 

são objetos que têm utilidade e são fruto de um trabalho de qualidade 

específica, que atendem a necessidades sociais, por isso são valores de uso. 

―O valor de uso é a própria materialidade da mercadoria e se realiza no 

consumo de objetos úteis‖ (IAMAMOTO, 2014, p. 32-33). 

 

O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo. Os 
valores de uso formam o conteúdo material da riqueza, 
qualquer que seja a forma social desta. Na forma de sociedade 
que iremos analisar, eles constituem, ao mesmo tempo, os 
suportes materiais do — valor de troca. (MARX, 2013, p.114) 

 

Iamamoto (2014) aponta que as mercadorias não são apenas 

valores de uso, pois como são produtos do trabalho humano geral 

indiferenciado, também são valores enquanto materialização da força humana 

de trabalho – valores de troca. O valor de troca é específico das relações 

mercantilistas. 

Assim, toda mercadoria tem um valor de uso e valor. O valor de uso 

é sua ―utilidade‖ o que se expressa de modo qualitativo, já o valor da mesma só 

é possível de ser calculado através da quantificação do trabalho humano 

homogêneo. Como no processo de estabelecer valor está se trocando 

mercadorias diferentes, é necessário equivaler às mesmas a partir de algo que 

elas tenham em comum.   

 

Prescindindo do valor de uso dos corpos das mercadorias, 
resta nelas uma única propriedade: a de serem produtos do 
trabalho. Mas mesmo o produto do trabalho já se transformou 
em nossas mãos. Se abstrairmos seu valor de uso, abstraímos 
também os componentes e formas corpóreas que fazem dele 
valor de uso. O produto não é mais uma mesa, uma casa, um 
fio ou qualquer outra coisa útil. Todas as suas qualidades 
sensíveis foram apagadas. E também já não é mais o produto 
do carpinteiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer outro 
trabalho produtivo determinado. Com o caráter útil dos 
produtos do trabalho desaparece o caráter útil dos trabalhos 
neles representados e, portanto, também as diferentes formas 
concretas desses trabalhos, que não mais se distinguem uns 
dos outros, sendo todos reduzidos a um trabalho humano igual, 
a trabalho humano abstrato. (MARX, 2013, p. 116) 
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Sendo assim, o que determina o valor de uma mercadoria é a 

quantidade de trabalho impressa nela. Só adquire valor de troca o que é 

mediado pelo trabalho, desse modo, o trabalho humano abstrato é o que 

constitui valor a uma mercadoria. (MARX, 2013, p. 116). 

O trabalho tem um caráter social, pois os produtos do trabalho 

satisfazem uma determinada necessidade social e, portanto, compõem o 

trabalho coletivo da sociedade, assim como satisfazem a necessidade do seu 

produtor à medida que possam ser trocados por outro trabalho, que lhe seja 

equivalente. Para que seja possível equivaler produtos diferentes, é necessário 

abstrair as diferenças ―qualidades‖ desses trabalhos, de modo a transformá-los 

em trabalho humano geral. 

 Para Iamamoto (2014, p. 41), nesse processo 

mercantilista/capitalista, as mercadorias assumem um caráter misterioso, que 

faz com que as relações entre pessoas se expressem através de relações 

entre coisas. ―Isto é, apareçam como relações materiais entre pessoas e 

relações sociais entre coisas, alheias de seus produtores‖ (IAMAMOTO, 2014, 

p. 41).  

O capital busca através dessa relação de mercantilização da força 

de trabalho a criação de um sobrevalor ou de um valor maior que aquele 

adiantado no início do ciclo produtivo. ―Este sobrevalor ou mais-valia é o fim e o 

resultado do processo capitalista de produção. Significa substancialmente 

materialização de tempo de trabalho excedente, trabalho não pago apropriado 

pela classe capitalista‖. (IAMAMOTO, 2014, p. 42-43). 

Nessa lógica, o processo de produção capitalista não somente é um 

processo de trabalho que produz valores de uso mediante o consumo de um 

trabalho de qualidade específica, pelo mesmo movimento também se configura 

como um processo de valorização que cria e conserva valor.  

 
Todo trabalho é, por um lado, dispêndio de força humana de 
trabalho em sentido fisiológico, e graças a essa propriedade de 
trabalho humano igual ou abstrato ele gera o valor das 
mercadorias. Por outro lado, todo trabalho é dispêndio de força 
humana de trabalho numa forma específica, determinada à 
realização de um fim, e, nessa qualidade de trabalho concreto 
e útil, ele produz valores de uso. (MARX, 2013, p. 124) 
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Destarte, um passo importante para encarar o debate sobre o 

trabalho profissional do Assistente Social é desvelar essa unidade de contrários 

que compõem a categoria trabalho, entendendo, assim, sua constituição no 

modo capitalista, suas reconfigurações e particularidades de acordo com as 

mudanças ocorridas no mundo do trabalho e na sociedade. 

Para Iamamoto (2014), se faz urgente e necessário para a discussão 

do trabalho profissional compreender o caráter mistificador que envolve o 

trabalho e a sociabilidade na era do capital, atualmente potencializado pela 

mundialização financeira que intensifica a exploração do trabalho que radicaliza 

as desigualdades e aprofunda as fraturas que estão na base da crise do capital 

– questão social. Já que é nesse contexto das relações capitalistas que o(a) 

Assistente Social se insere no mercado de trabalho como um trabalhador 

assalariado, compondo a divisão social e técnica do trabalho.  

Os fundamentos do trabalho legitimam a profissionalidade do 

Serviço Social, que reconhece o fato de o Serviço Social ser uma profissão. 

Essa profissionalidade somente é possível na inter-relação dos processos 

econômicos, sociais, políticos, teóricos e culturais na dinâmica capitalista. Ou 

seja, a análise do Serviço Social perde concretude caso seja pensada fora do 

marco societário capitalista. 

A autora traz para o Serviço Social a análise marxista de a que a 

humanidade sob o capitalismo, ao atender as suas necessidades de 

sobrevivência, estabelece relações sociais de produção. Há uma compreensão 

do processo de produção em seu sentido amplo, que inclui as esferas de 

produção e reprodução. A primeira constitui as atividades concernentes às 

condições materiais de existência. Já a segunda seria a reprodução material 

(produção, distribuição, troca e consumo), e, ao mesmo tempo, ―as ideias e 

representações que expressam estas relações e as condições materiais em se 

produzem‖ (IAMAMOTO, 2014, p. 36). O processo de produção e consumo 

para atender às necessidades materiais de existência é reiniciado 

constantemente – dando-se, assim, a reprodução. Isto é: ―a reprodução é a 

continuidade do processo social de produção, porém, uma continuidade no 

decorrer da qual o processo se renova, se cria e recria de modo peculiar. As 

condições de produção são, portanto, as de reprodução‖ (IAMAMOTO, 2014, p. 
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53). Por esta razão, a autora se refere à produção formada pela relação 

dialética dessas duas dimensões. Estas relações são determinadas 

historicamente e, portanto, estão diretamente relacionadas com o grau de 

desenvolvimento das forças produtivas.  

 

Para produzir e reproduzir aos meios de vida e de produção, os 
homens estabelecem determinados vínculos e relações 
mútuas, dentro e por intermédio dos quais exercem uma ação 
transformadora da natureza, ou seja, realizam produção. [...] A 
relação entre os homens na produção e na troca de suas 
atividades varia de acordo com o nível de desenvolvimento dos 
meios de produção. Tais relações se estabelecem, portanto, 
em condições históricas determinadas, nas quais os elementos 
de produção articulam-se de forma específica. Assim sendo, a 
produção social é essencialmente histórica (IAMAMOTO, 2014, 
p. 35-36).  
 

 

Para a autora, em nenhum momento histórico a produção ocorre 

sem que esteja firmada no metabolismo entre o homem e natureza para 

atender às necessidades do primeiro. No entanto, com o desenvolvimento das 

forças produtivas, essas atividades vão se diferenciando, o que resulta na 

divisão social e técnica do trabalho. 

O Serviço Social, como profissão inscrita na divisão social do 

trabalho, situa-se no processo de reprodução das relações sociais, 

fundamentalmente como uma atividade auxiliar e subsidiária no exercício do 

controle social e na difusão da ideologia da classe dominante junto à classe 

trabalhadora. 

Assim, contribui como um dos mecanismos institucionais 
mobilizado pela burguesia e inserido no aparato burocrático do 
Estado, empresas e outras entidades privadas, na criação de 
bases políticas que legitimem o exercício do poder de classe. 
Contrapondo-se às iniciativas autônomas de organização e 
representação dos trabalhadores. Intervém, ainda, na criação 
de condições favoráveis da reprodução da força de trabalho, 
através da mediação de serviços sociais, previstos e regulados 
pela política social do Estado. (IAMAMOTO, 2014, p. 101). 

 

Porém, vale relembrar que o processo de reprodução das relações 

sociais é também o processo de reprodução das contradições fundamentais 

que as conformam, essas se recriam e se expressam na totalidade da vida 

social. A profissão é polarizada por interesses de classes em disputa, participa 
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do processo social, reproduzindo e reforçando as contradições básicas do 

capital, ao mesmo tempo e pelas mesmas atividades em que é mobilizada para 

reforçar as condições de dominação, como dois polos inseparáveis de uma 

mesma unidade. 

Sendo assim, ao analisar a profissão, é necessário considerar esse 

movimento contraditório, sendo o profissional um mediador de interesses de 

classes, é o que abre a possibilidade do(a) Assistente Social trabalhar a serviço 

de um projeto alternativo, aquele que é demandado pelos espaços 

ocupacionais.  

A profissão nasce na sociedade capitalista, constituída para servir os 

interesses do capital, que é a relação social determinante que dá a dinâmica e 

a inteligibilidade de todo o processo da vida social. E o capital é uma relação, e 

o outro termo dessa relação é o trabalho assalariado. ―Capital e trabalho 

assalariado são uma unidade de diversos; um se expressa no outro, um recria 

o outro, um nega o outro. O capital pressupõe como parte de si mesmo o 

trabalho assalariado‖ (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 37). 

Na sociedade capitalista, sob domínio do capital que monopoliza os 

meios de produção e de vida, a sobrevivência e a reprodução da classe 

trabalhadora dependem do salário que o trabalhador recebe em troca da venda 

de sua força de trabalho no mercado. O preço da força de trabalho é 

socialmente determinado, considerando o mínimo indispensável para cobrir as 

necessidades básicas. 

De acordo com Marx (2013), salário supõe sempre a entrega de 

trabalho excedente aos proprietários do capital. A elevação do preço do 

trabalho não elimina a exploração, podendo reduzir seu grau, ao aumentar a 

parcela de trabalho pago, apropriado pelo trabalhador, o que determina os 

movimentos de alta e baixa dos salários é o ritmo de acumulação. O trabalho 

excedente ou mais-valia é a própria substância da acumulação, é evidente que 

qualquer elevação de salário, acima das necessidades médias do capital, 

interfere no montante de trabalho não pago a ser apropriado pela classe 

capitalista, sendo assim, a redução do piso salarial é um dos principais 

mecanismos tradicionalmente utilizados pelos capitalistas para ampliar sua 
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lucratividade e que tem, como contrapartida, o aumento da taxa de exploração 

da classe trabalhadora. 

Dessa forma, reconhece-se a relação estabelecida entre a divisão 

social do trabalho e a propriedade privada, isto é, nas relações estabelecidas, 

para prover as necessidades sociais de todos, há a determinação de qual 

trabalho caberá a cada indivíduo, assim, qual parte lhe caberá da riqueza 

socialmente produzida – fundamentando a desigualdade entre os envolvidos. 

Ao mesmo tempo, a divisão do trabalho sedimenta a dependência 

de todos os indivíduos entre si, visto que ninguém é capaz de sobreviver 

apenas dos frutos do seu trabalho. A partir dessa dependência, passam a 

entrar em contradição os interesses particulares do indivíduo e os interesses 

coletivos, visto que os sujeitos passam a produzir aquilo de que não 

necessitam com o objetivo de adquirir aquilo que verdadeiramente necessitam, 

por meio da troca. 

Sob essa lógica, as relações estabelecidas entre os homens passam 

a ser mediadas pelas mercadorias que trocam entre si. As relações 

transparecem como relações entre mercadorias e não entre pessoas. O 

trabalhador trabalha sob o controle do capital, sendo o trabalho transformado 

em propriedade do capital. 

Assim, o desenvolvimento das forças produtivas sociais do trabalho 

e as condições sociais do trabalho se apresentam como se fossem fruto do 

capital e não do trabalho. Segundo Iamamoto (2014), essa forma alienada, 

porém, necessária para a subsistência do capitalismo, se reflete na consciência 

dos homens como se a riqueza proviesse do capital e não do trabalho. ―O que 

decorre da potencialização do trabalho coletivo aparece como algo inerente às 

condições naturais da produção enquanto tais: o que é produto do trabalho 

aparece como produto do capital. Esta é a mistificação do capital‖ 

(IAMAMOTO, 2014, p. 61). 

Com base nessas reflexões, acerca da divisão social e técnica do 

trabalho, assim como do processo de mistificação ou fetichização da 

mercadoria e das relações, é que, também, se faz necessário compreender 

essa mistificação da sociedade burguesa e os impactos para o trabalho, de 

modo que possa se avançar nas considerações acerca do trabalho profissional.  
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Na mais recente obra de Iamamoto intitulada: ―Serviço Social em 

Tempo de Capital Fetiche – capital financeiro, trabalho e questão social‖, de 

2007, a autora avança no debate sobre trabalho profissional, propondo uma 

análise do Serviço Social no processo de reprodução das relações sociais no 

movimento global do capital. Uma das contribuições da autora para a profissão 

é retirar o Serviço Social da visão endógena da profissão desconectada da 

totalidade das relações sociais.  

 Nessa última obra, percebe-se que Iamamoto afirma a centralidade 

do fetichismo que impregna radicalmente a sociabilidade capturada pelo capital 

e a inversão do sujeito-objeto. Na sociedade burguesa, quanto mais se 

desenvolve a produção capitalista, mais as relações sociais de produção se 

alienam dos próprios homens, confrontando-os como potências externas que 

os dominam.  

O pensamento fetichista dessa sociedade burguesa transforma as 

relações sociais em coisas (mercadorias) e converte a própria relação de 

produção em coisa (dinheiro).  

A mundialização financeira do capital conduz a potencialização da 

exploração do trabalho, a radicalização das desigualdades e o aprofundamento 

das fraturas que estão na base da crise do capital - questão social. 

Mas, o capitalismo não se constitui de forma coesa, sendo assim, 

um desafio romper com a naturalização da noção de reprodução social.  

[...] o fecundo ensaio de Finelli (2003) traz elementos 
provocativos para a análise do processo de reprodução nos 
marcos do que denomina ―subsunção real da sociedade ao 
capital, traduzida na noção ideológica de globalização, 
enquanto categoria mítica do capitalismo. Para o autor, 
Gramsci, ao discutir o ―Americanismo e Fordismo‖ [...] vê o 
capital (EUA) dotado de profunda liberdade e autonomia, 
definindo sua estrutura essencial. Essa etapa do progresso 
histórico do capitalismo traz novas características desse modo 
de produzir e de trabalhar, bem como do sistema sociopolítico 
a ele vinculado. A estrutura (fábrica) tende a atuar como fator 
organizativo de toda a vida social, gerador não só da produção 
material, mas da produção de uma nova ideologia – o 
americanismo – e logo, da formação da consciência social e do 
senso comum. (IAMAMOTO, 2015, p. 51). 
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Essa subsunção real da sociedade ao capital significa a real 

subsunção do espaço, e todo o sentido da vida individual e coletiva, tornando-a 

funcional à produção de si como lucro ampliado. O capital se faz totalidade e 

enquanto totalidade é, ao mesmo tempo, produção de mercadorias, produção 

de classes antagônicas e a produção de formas de consciência moral enquanto 

princípio - visão de mundo. 

Importante apontar que capital não é humano, ainda que produto da 

ação dos homens e, nesse processo, torna-se invisível. Seus efeitos são 

percebidos pela superficiliazação do mundo e o esvaziamento progressivo das 

relações humanas. E, em seu amplo movimento de concentração e 

centralização expande sua fase financeira e especulativa e sem 

regulamentações, isso vem acompanhado da redução da capacidade 

contratual da força de trabalho e do aprofundamento das distâncias das 

desigualdades entre os países (do centro e da periferia) (IAMAMOTO, 2015). 

Nesse movimento de valorização do capital, o mesmo produz a 

invisibilidade do trabalho e a banalização do humano. E somado ao próprio 

movimento de invisibilidade do trabalho, ocorre que a abordagem da temática 

da reprodução das relações sociais tem sido feita de forma equivocada, 

segundo Iamamoto (2015), no meio acadêmico e indica dois desses ―mitos‖ – 

equívocos de análise. 

O primeiro “mito” se refere à análise do trabalho do assistente 

social na sociedade capitalista, enfatizando somente seu ―viés‖ como trabalho 

concreto. O trabalho aparece esvaziado de sua historicidade e perde sua face 

enquanto trabalho abstrato.  

Tal equívoco reforça a necessidade de não perder de vista a teoria 

do trabalho de Karl Marx, que nos sustenta para compreender a categoria 

trabalho como uma unidade de contrários. 

Assim, reafirmamos a ideia de que na sociedade mercantil o trabalho 

assume uma forma de valor de troca, além do valor de uso. O valor mercantil 

não caracteriza coisas, mas estabelece um tipo de relações humanas – nessa 

relação, o produto da relação mercantil assume um papel intermediário.  
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O ponto de partida de Marx é, portanto o trabalho (e não o 
valor) e a estrutura da sociedade mercantil, isto é, a totalidade 
das relações de produção entre as pessoas que se expressam 
nas transações que efetuam entre si. Aí essas relações 
adquirem a forma material de coisa e só podem ser analisadas 
sob essa forma, visto que o caráter social do trabalho só pode 
expressar-se no valor mercantil. Assim, a lei do valor analisa as 
relações entre pessoas que estão vinculadas entre si através 
de coisas, conformando um padrão histórico de sociabilidade 
indissolúvel do fetichismo da mercadoria. (IAMAMOTO, 2015, 
p. 61) 

 
 

        Seguindo a perspectiva marxiana, Iamamoto (2015) destaca que 

para a discussão sobre trabalho profissional é necessário retomar-se o debate 

sobre o aspecto concreto e abstrato do trabalho. Sendo assim, grosso modo, 

pode-se dizer que o trabalho concreto é o valor de uso, a atividade que o 

trabalho produz que se relaciona diretamente com o atendimento de 

necessidades; e o trabalho abstrato é reconhecido como gasto de força 

humana de trabalho – trabalho humano indiferenciado, cuja unidade de medida 

é o trabalho simples médio.  Assim, a autora indica a necessidade de não 

perder de vista, em nossas análises, o aspecto abstrato do trabalho, pois sua 

consideração traz outros elementos para as reflexões sobre o trabalho 

profissional. 

O trabalho abstrato não aparece como diretamente social, mas 
é socialmente igualado, na forma específica do valor social, ao 
trabalho de todos os outros produtores privados independentes 
por meio da troca de seus produtos. O vínculo entre os 
trabalhos de vários produtores só aparece através da troca de 
suas mercadorias. Nesta seara, abstraem os valores de uso 
concretos ou as formas concretas de trabalho e este se revela 
como trabalho abstrato, mera gelatina de trabalho humano 
cristalizado – e socialmente necessário. (IAMAMOTO, 2015, p. 
61-62). 

 
 

        Desse modo, o trabalho como fenômeno social só se expressa no 

valor mercantil. É só na venda da mercadoria que o trabalho se configura como 

trabalho social, supondo a existência de um equivalente geral – representado, 

atualmente, pelo dinheiro. Essa configuração do trabalho individual em trabalho 

social pressupõe um processo de despersonalização, ele se torna social ao ser 

unificado, homogeizado. 
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       O valor de troca é a forma social do produto do trabalho, o que 

explica a fetichização da mercadoria, pois ―[...] nessa sociedade, as relações 

humanas assumem essa forma de relações entre coisas: relações retificadas44 

entre pessoas‖ (IAMAMOTO, 2015, p. 63). 

       É importante compreender que o capital se coloca como uma relação 

de produção social entre pessoas que se apresentam como relações entre 

coisas. Há uma tendência de reduzir o capital somente à mercadoria e dinheiro, 

que são formas elementares do capital, porém, supõem uma relação anterior 

de compra e venda entre os capitalistas e a força de trabalho – que é a única 

mercadoria que transfere valor ao produto que produz, explicando a 

constituição da mais-valia. 

Esta é a única mercadoria que, ao ser acionada e consumida 
como atividade, aliada aos meios de produção, é capaz de 
vivificá-los, transferindo o seu valor ao produto e criando um 
valor superior ao seu preço (expresso no salário), apropriado 
sem equivalente pelos proprietários dos meios de produção 
(IAMAMOTO, 2015, p. 63). 

 

 A compreensão desse contexto passa também pelo entendimento 

do processo de produção como uma unidade imediata dos processos de 

trabalho e de valorização. Cabe destacar, que o processo de trabalho se dá 

em qualquer forma social de produção e é composto em sua forma simples: 

pela atividade orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; em segundo 

lugar, seu objeto e, em terceiro, seus meios (IAMAMOTO, 2015, grifo nosso). 

 Nesse sentido, nesta forma social capitalista, a produção é uma 

unidade entre processo de trabalho e de valorização. E que no capitalismo o 

processo de trabalho é subordinado como forma de alcançar ou efetivar o 

processo de valorização, que tem como objetivo fim gerar valor que gera valor 

(IAMAMOTO, 2015). 

 

 

                                                 
44

  Reificação é ―[...] a ideia de que o capitalismo tende a transformar o trabalho em coisa, ou a 
fazê-lo parecer coisa. Esse é o processo que se denomina pelo termo ―reificação‖. (LOWY, 
DUMÉNIL; RENAULT, 2015, p. 104). Por relação reificadas entende-se, portanto, que o 
capitalismo produz a si mesmo, o outro e o mundo a partir de relações reificadas, ou seja, entre 
coisas. (Ibid). 
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O processo de produção, como unidade dos processos de 
trabalho e de formação de valor, é processo de produção de 
mercadorias; como unidade dos processos de trabalho e de 
valorização, ele é processo de produção capitalista, forma 
capitalista da produção de mercadorias. (MARX, 2013, p. 273). 

 

 Assim, todo processo de produção é, ao mesmo tempo, um 

processo de reprodução. O processo de reprodução abrange o processo de 

produção e também a fase de circulação, que se repete sempre de novo e 

constitui a rotação do capital. 

Também é através de seu processo de reprodução que a sociedade 

capitalista, ao mesmo tempo e pelo mesmo processo, desenvolve as forças 

produtivas do trabalho e faz crescer a riqueza acumulada, desenvolvendo, 

ainda, sua pobreza, sujeição e indigência subjetiva. Assim, como também, é 

por esse mesmo processo que são impulsionadas as contradições e criadas as 

condições materiais de um novo modo de produção. 

A produção capitalista produz mais-valia, mas também o próprio 

capital como relação social – pois antes de entrar no processo de produção, a 

soma de valor adiantada era só potencialmente capital, é através da venda da 

força de trabalho e sua incorporação às formas objetivas do capital que há a 

geração de mais valor, além da valorização de seu capital.  

 

O resultado é, portanto, a reprodução contraditória das 
relações de classe, das condições de continuidade da 
produção capitalista e de suas fraturas. Cresce a força 
produtiva do trabalho como riqueza que domina o trabalhador, 
na proporção em que cresce, para o trabalhador, a pobreza, a 
indigência e a sujeição subjetiva. A ampliação do capital e o 
aumento do proletariado são produtos contraditórios do mesmo 
processo, esfumando-se a relação entre iguais proprietários de 
mercadorias equivalentes, que se apresentava na esfera da 
circulação, atestando que a compra e a venda da força de 
trabalho são formas mediadoras de subjugar o trabalhador ao 
capital. (IAMAMOTO, 2015, p. 67). 

 

Todo esse processo é encoberto por uma mistificação do capital – o 

capital se converte em um ser extremamente misterioso – o trabalho domina o 

trabalhador. O processo de valorização subsume o processo de trabalho. O 

trabalhador está a serviço dos meios de produção e não o inverso. 
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A cooperação, a divisão do trabalho, as aplicações da ciência 
na produção, os produtos do trabalho, a maquinaria atuam 
como meios de exploração do trabalho – isto é, de apropriação 
de trabalho excedente -, como forças inerentes ao capital e 
enfrentam o trabalhador como coisas que lhe são alheias e que 
o dominam. Essa relação é a personificação de coisas e a 
coisificação de pessoas. (IAMAMOTO, 2015, p. 68). 

 
Essa relação vai ficando cada vez mais misteriosa, mistificada ou 

fetichizada com o desenvolvimento do modo de produção capitalista. Nessa 

relação, fica obscuro que o desenvolvimento das forças produtivas é resultado 

do trabalho humano, porém, como este aparece como trabalho social 

combinado, estas aparecem como imanentes ao capital. As condições de 

trabalho erguem-se como forças produtivas do capital, independente do 

trabalhador. 

O segundo equívoco ou ―mito‖ realizado no debate acadêmico 

sobre a abordagem das relações sociais é a visão reducionista que afirma uma 

segmentação entre produção e reprodução, como se a produção estivesse 

aprisionada na fábrica. Ocorre o que Iamamoto (2015) chama de 

―espacialização‖ da produção e reprodução, a reprodução estaria afeta ao 

consumo. 

Essa perspectiva também estaria associada a outro problema que é 

a redução da compreensão da categoria trabalho, em Marx, apenas como 

trabalho material, como se a produção estivesse reduzida à transformação da 

natureza em um produto que ocorre dentro da fábrica e a reprodução estaria no 

campo das relações dos homens entre si na historicidade, eliminando o 

contraditório movimento do capital.  

É imprescindível para o avanço no campo do debate sobre trabalho 

profissional a compreensão de uma dupla e indissociável dimensão de análise, 

que significa considerar tanto a existência material das condições de trabalho, 

como a forma pela qual se realizam de modo a não desconfigurar o debate 

sobre o trabalho e a reprodução das relações sociais na sociedade capitalista. 

Sendo assim, é importante que as análises sobre trabalho 

profissional não ocorram de forma unilateral, considerando apenas o aspecto 

concreto do mesmo. Esse modo de compreender a categoria trabalho, somente 
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pela face do trabalho concreto, reforça a materialização das relações sociais e 

a personificação das coisas. 

Assim, pensar o trabalho e a sociabilidade capitalista é compreender 

que a mercadoria é o caráter predominante e a mais-valia é a finalidade direta 

e móvel determinante da produção. 

Portanto, pensar o Serviço Social a partir da categoria processos de 

trabalho dá visibilidade ao sujeito profissional, possibilitando que se decifrem 

particularidades e especificidades que compõem o processo de trabalho do 

Assistente Social. Colocar o sujeito que realiza o trabalho em foco possibilita 

problematizar e apresentar os elementos sociais, culturais, políticos e 

econômicos em que estes sujeitos estão imersos (IAMAMOTO, 2015). Nesse 

sentido, se torna fundamental evitar análises mecânicas e reducionistas do 

processo de trabalho do Assistente Social.  

 

O processo de trabalho é reduzido ao conjunto de operações 
realizadas pelo assistente social individualmente na sua 
prática, segundo cânones liberais, abordado nos elementos 
gerais constitutivos de qualquer processo de trabalho, em 
qualquer sociedade, abstraído das relações sociais e de 
propriedade pelas quais é realizado. (IAMAMOTO, 2015, p. 
59). 

 

 Faz-se necessário pensar o trabalho do Assistente Social sob uma 

dupla determinação: trabalho concreto e abstrato, que está condicionado como 

qualquer outro trabalho pela sociabilidade do capital. O Assistente Social vende 

sua força de trabalho para empregadores diversos (estatais, empresariais, 

patronais, filantrópicos em troca de salário), fazendo com que essa atividade 

ingresse no reino do valor e da mercantilização. 

 O Serviço Social é parte do trabalho social produzido pelo conjunto 

da sociedade (riqueza social), participando da criação e da prestação de 

serviços que atendem necessidades sociais. Nesse processo, seu trabalho 

produz não apenas valores de uso (trabalho concreto) para os sujeitos com os 

quais trabalha (utilidade social), mas também participa da produção de valores 

de troca (trabalho abstrato), que produz efeitos na redistribuição do valor e da 

mais-valia extraída no processo de produção45. 

                                                 
45

 Argumentação extraída de uma aula proferida pela Professora Dra. Raquel Raichelis. 
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 O(A) Assistente Social afirma-se como um trabalhador(a) 

assalariado, que vende sua força de trabalho no mercado, não dispondo dos 

meios e condições para efetivação do seu trabalho que, em parte, são 

oferecidos pelos empregadores. É parte integrante da classe trabalhadora que 

vivencia toda essa mistificação e invisibilidade do trabalho, produzida pela 

sociabilidade burguesa, com grandes impactos para toda a classe 

trabalhadora, principalmente desgaste de sua força vital e sofrimento. 

Essa apreensão de que o(a) Assistente Social é um trabalhador46 e 

este(a)  não está isolado(a) nesse processo denota a importância de 

ultrapassar-se as análises que consideram o trabalho do(a) Assistente Social 

como atividade individual do sujeito. Sendo necessário apreendê-lo na 

dinâmica sociohistórica que configura o campo em que se desenvolve o 

exercício profissional, frente às relações entre o Estado e a sociedade 

capitalista, que longe de serem lineares, expressam mútuas implicações e 

contradições resultantes das lutas de classes e dos projetos políticos em 

disputa pela hegemonia (RAICHELIS, 2016, p. 2). 

O Serviço Social foi reconhecido na década de 1950 como profissão 

liberal no Brasil, porém, desde as suas origens, o exercício profissional se 

desenvolveu pelo assalariamento de seus profissionais, tanto no âmbito do 

Estado, como em entidades e organizações sociais e empresas, ―[...] o que 

configura a ingerência direta dos empregadores nas formas de acionamento 

deste trabalho no espaço institucional‖ (RAICHELIS, 2016, p. 2). 

Desta forma, a força de trabalho de Assistentes Sociais 

transformada em mercadoria só pode entrar em ação através dos meios e 

instrumentos de trabalho que não de propriedade do profissional, mas que 

devem ser fornecidos pelos empregadores institucionais públicos ou privados:  

 

 

                                                 
46

 Um ponto importante a ser destacado é que segundo Iamamoto (2015) a análise do serviço 
social enquanto profissão inserida na divisão do trabalho, embora disseminada na formação, 
na pesquisa e no exercício profissional, os fundamentos teórico-metodológicos que lhe servem 
de base não foram apreendidos pelo coletivo profissional. 

 



112 

[...] Infraestrutura humana, material e financeira para 
desenvolvimento de programas, projetos, serviço, benefícios e 
de um conjunto de outros requisitos necessários à execução 
direta de serviços sociais para amplos segmentos da classe 
trabalhadora ou para o desenvolvimento de funções em nível 
de gestão e gerenciamento institucional. (RAICHELIS, 2016, p. 
2) 

 

Esse processo implica diretamente na relativa autonomia técnica e 

política desse profissional, que fica subordinado a atender os interesses 

institucionais para o desenvolvimento do trabalho socialmente necessário 

(RAICHELIS, 2016, grifo nosso), e comprometido com os interesses da classe 

que vive do trabalho.  

Porém, é necessário salientar que a perspectiva que toma o trabalho 

como núcleo da análise do exercício profissional na sociedade capitalista, 

apesar de hegemônica no Serviço Social, não é consensual. No meio 

acadêmico, há críticas quanto à inadequação desta perspectiva a partir de 

distintas interpretações da obra de Marx. Raichelis (2016, p. 9-10) segmenta 

essas perspectivas em 3 (três) tendências: 

 

- Tendência de enfatizar a dimensão ontológica do trabalho 
dissociado das formas históricas de realização do trabalho 
na sociedade capitalista. Identifica-se essa tendência quando 
a análise do trabalho como elemento fundante do ser social 
incide exclusivamente em sua dimensão ontológica, 
desconsiderando o trabalho no universo do valor e da 
valorização do capital. Dada à relação de indissociabilidade do 
trabalho concreto e abstrato, sendo o valor de uso indissociável 
do valor de troca [...] Separa as dimensões ontológica e 
histórica do trabalho, despolitiza e anula a dialética de positivo 
e negatividade inerente à realização do trabalho no capitalismo. 
[...] 
- Tendência de conceber o trabalho na sociedade 
capitalista restrito ao trabalho material como 
transformação direta da natureza. Trata-se da perspectiva 
que apenas considera trabalho a relação direta do homem que 
transforma a natureza, resultando que só é trabalho a atividade 
que produz coisas úteis e bens necessários à produção da vida 
material. [...] Contudo, entendemos que o trabalho para Marx, 
seja produtivo ou improdutivo47, não se reduz a sua dimensão 
material. [...] 

                                                 
47

 Para Dal Rosso: ―[...] um trabalho de idêntico conteúdo pode ser produtivo ou improdutivo‖, 
apresentando, portanto, uma duplicidade que precisa ser contemplada: atividade produtiva se 
organiza sob a forma de exploração do trabalho vivo por indivíduo ou empresa; ou improdutiva 
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- Tendência de segmentar produção (espaço fabril) e 
reprodução social (da força de trabalho). [...] A reprodução 
das relações sociais não se restringe à reprodução dos meios 
de produção [...]. As relações sociais de produção que ocorrem 
no chão de fábrica organizam não apenas a produção material, 
mas todas as dimensões da vida social. Com base em 
Gramsci, consideramos que a organização fabril atua como 
fator organizativo da sociedade, sendo assim matriz geradora 
não apenas da produção material como também do senso 
comum, dos valores, da ideologia e das formas de consciência 
social. Nestes termos, a produção não pode ser aprisionada no 
espaço fabril nem restringida à reprodução da força de 
trabalho, pois se assim for, estaremos incorrendo numa forma 
de ―espacialização‖ e confinamento do movimento de 

reprodução social às relações fabris. (RAICHELIS, 2016, p. 9-10). 
 

Também é importante pontuar outra tendência no meio acadêmico 

que afirma o fim da sociedade do trabalho ou o fim das classes sociais. 

Segundo Antunes (2009), não se vivencia o fim da sociedade do trabalho, mas 

há, de fato, uma reconfiguração do mundo do trabalho, sendo necessário 

compreender a nova polissemia do trabalho, essa nova morfologia de modo a 

enfrentar os novos desafios postos aos trabalhadores, já que: ―[...] sob o 

sistema de metabolismo social do capital, o trabalho que estrutura o capital 

desestrutura o ser social‖ (RAICHELIS, 2016, p.261).  

Essa nova morfologia representa um desenho multifacetado do 

mundo do trabalho. Compreende tanto operariados industrial e rural, mesmo 

que em processo de relativo encolhimento, quanto assalariados de serviços, 

homens e mulheres terceirizados, temporários em processo de ampliação, 

trabalhadores de telemarketing, os motoboys, os digitadores, os assalariados 

de fast-food, os trabalhadores jovens dos hipermercados, e também os 

desempregados que englobam a classe que vive do trabalho, como já citado 

anteriormente (RAICHELIS, 2016). 

Assim, a discussão do trabalho profissional, da compreensão desse 

trabalho como uma unidade de contrários: trabalho abstrato e trabalho 

concreto, passa pela compreensão das alterações que o mundo do trabalho e a 

própria classe que vive do trabalho vem sofrendo.  

                                                                                                                                               
se significar apenas troca de serviços por dinheiro ou renda (DAL ROSSO, 2014, p. 82 apud 
RAICHELIS, 2016, p. 15). 
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Outro ponto importante é a imbricação crescente entre o mundo 

produtivo e setor de serviços, bem como a crescente subordinação deste último 

ao primeiro. O assalariamento dos trabalhadores do setor de serviços 

aproxima-se cada vez mais da lógica e da racionalidade do mundo produtivo, 

gerando uma interpenetração recíproca entre eles, entre trabalho produtivo e 

improdutivo (RAICHELIS, 2016, p. 111).  

É importante identificar essa nova polissemia do trabalho em sua 

relação direta com o trabalho do(a) Assistente Social. Percebe-se, por 

exemplo, que há um crescimento na diversidade de tipos de ―contrato‖, aos 

quais os(as) Assistentes Sociais são submetidos(as), mesmo a contratação 

pelo Setor Público ainda majoritário, esta ocorre sob outros signos e 

determinações. Além disso, nota-se um crescimento na diversificação de 

contratos, com destaque para a terceirização crescente nas políticas sociais.  

As Entidades e Organizações Sociais que fazem parte do chamado ―terceiro 

setor‖ e operacionalizam os serviços das Políticas Públicas, no geral, estão 

dentre esses contratantes do trabalho do Assistente social, embora não 

constituam um canal estável de absorção profissional, porém, vêm 

apresentando-se como um empregador ―relevante‖ dentro da proposta 

capitalista de flexibilização e precarização do trabalho. Muitos colegas 

Assistentes Sociais dividem-se em dois vínculos de trabalho (em ONGs), 

submetendo-se a uma jornada exaustiva de 60 horas semanais para 

complementação salarial, em desacordo com a Lei n. 12.317/2010 que 

estabelece a jornada de 30 horas. 

Segundo o Relatório: ―Perfil das Organizações da Sociedade Civil – 

do IPEA‖48, em 2016, havia 820 mil Organizações da Sociedade Civil49no 

                                                 
48

 Disponível em: <http://portal.convenios.gov.br/images/docs/CGCAT/manuais/publicacao-
IPEA-perfil-osc-Brasil.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2018. 
49

 Como a terminologia Organizações da Sociedade Civil é ampla, o relatório citado do IPEA 
adotou como referência definições conceituais bem estabelecidas na literatura - Fasfil/IBGE 
(2012) e Copni/ONU (United Nations, 2018), considerou-se assim: Organizações da Sociedade 
Civil apenas as entidades que se enquadravam simultaneamente nos cinco critérios seguintes: 
a) são privadas e não estão vinculadas jurídica ou legalmente ao Estado; b) não possuem 
finalidades lucrativas, ou seja, não distribuem o excedente entre proprietários ou diretores, e, 
se houver geração de superávit, este é aplicado em atividades-fim da organização; c) são 
legalmente constituídas, ou seja, possuem personalidade jurídica e inscrição no CNPJ; d) são 
autoadministradas e gerenciam suas próprias atividades de modo autônomo; e) são 
constituídas de forma voluntária por indivíduos, e as atividades que desempenham são de livre 
escolha por seus responsáveis.  

http://portal.convenios.gov.br/images/docs/CGCAT/manuais/publicacao-IPEA-perfil-osc-Brasil.pdf
http://portal.convenios.gov.br/images/docs/CGCAT/manuais/publicacao-IPEA-perfil-osc-Brasil.pdf
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Brasil, e em 2015, havia 3 milhões de pessoas com vínculos de emprego 

nessas Organizações, esse total equivale a 3% da população ocupada no país 

e a 9% do total de pessoas empregadas no setor privado com carteira 

assinada. Portanto, um setor amplo, com certa representatividade no mercado 

de trabalho. Outro dado importante que o relatório citado acima revelou é que 

em relação à remuneração salarial dos trabalhadores, nessas Organizações, a 

média é maior nas organizações cuja finalidade de atuação é a saúde (3,8 

salários mínimos), seguido das associações patronais e profissionais (3,75 

salários mínimos), e a média menor é em organizações da finalidade 

assistência social (1,9 salários mínimos).  

O ―terceiro setor‖ também tem sido um aglutinador de força de 

trabalho voluntária, com a expansão de ações de uma moderna filantropia o 

que é um contrassenso no universo de trabalhadores desempregados em todo 

o mundo. 

Segundo Yazbek (2011):  

É facilmente observável que a dimensão, visibilidade e 
protagonismo assumidos pelo Terceiro Setor, no âmbito da 
solidariedade social resultam em grande parte do trabalho 
voluntário, pois, sem dúvida, a filantropia e a provisão 
assistencial têm sido, ao longo da história, campos de valores 
como o altruísmo, o solidarismo e da ação voluntária. 
(YAZBEK, 2011, p. 128) 

 
 
 

Contudo, tais valores, assim como o trabalho voluntário, ocorrem há 

séculos, vinculados a dinamismos confessionais, comunitários e humanitários 

diversos e heterogêneos. Atualmente, é considerado como parte de uma 

cidadania ativa e participativa, relacionada com eficiência e resultados 

(YAZBEK, 2011), mas também contém um elemento importante de ser 

apontado; no cotidiano dessas entidades e organizações, o trabalho voluntário 

não é constante, envolve ações pontuais, aligeiradas, sem vínculo duradouro, 

descaracteriza o entendimento de ―serviço‖ das políticas sociais. No entanto: 

 

Conhecemos lutas e ações na direção de ampliação da 
cidadania conduzidas pela sociedade. Sabemos que o 
engajamento do trabalho voluntário pode em muito contribuir 
para a expansão da consciência cívica e ético-social da 
sociedade civil. Mas sabemos também que o trabalho 
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voluntário pode reiterar a desresponsabilização do Estado no 
encaminhamento de suas políticas sociais, além de contribuir 
para despolitizar e refilantropizar a abordagem da questão 
social. (YAZBEK, 2011, p. 129). 

 

As mudanças que ocorrem no mundo do trabalho são velozes, 

vorazes, diversas e intensas, sobretudo, porque estão dentro do processo de 

extração do sobretrabalho, ou mais valor, em todos os ramos de atividades 

incluindo o setor de serviço, no geral, e o ―terceiro setor‖. 

O trabalho assalariado (na sua realização concreta e nas formas de 

subjetivação da consciência dos trabalhadores) é atingido duramente pelo novo 

padrão produtivo, com impactos nas dinâmicas associativas, organizativas e na 

afirmação das identidades coletivas (RAICHELIS, 2016, p. 16). A precarização 

do trabalho está correlacionada com a precarização da vida que decorre dos 

impactos da nova precarização salarial, principalmente na gestão toyotista 

acoplada às novas tecnologias informacionais, na subjetividade (corpo e 

mente) do trabalhador assalariado, onde proliferam o adoecimento, os 

transtornos psicológicos e o assédio moral no trabalho (ANTUNES, 2014, p. 

112 apud RAICHELIS, 2016, p.17). 

O Capitalismo na contemporaneidade tem retirado do trabalho 

regulamentado seu ―viés protetor‖, os salários têm perdido potência, assim 

como os direitos e benefícios historicamente conquistados. Faz-se necessário 

o debate sobre a proteção social como direito universal e desmercandorizável. 

(ANTUNES, 2014, p. 112 apud RAICHELIS, 2016, p.18). A lógica da 

privatização é uma estratégia que vem sendo utilizada pelo capital, como forma 

de extrair mais valor. As políticas sociais – dentre elas a de Assistência Social - 

têm sido impactadas por essa lógica de mais valor, que impacta diretamente a 

classe que vive do trabalho que é submetida à radicalização da desigualdade 

social e ataque aos direitos duramente conquistados e assegurados 

constitucionalmente. 

O Trabalho do Assistente Social desenvolve-se predominantemente 

no amplo e diversificado campo das políticas sociais (dentre elas, a de 

Assistência Social), onde Assistentes Sociais exercem funções de elaboração, 

execução, gestão, captação de recursos, atuando na mediação do acesso aos 

direitos da classe que vive do trabalho. O trabalho do(a) Assistente Social é 
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impactado assim como qualquer outro trabalho pelas transformações 

contemporâneas que desregulamenta o ―viés protetor‖ do trabalho, terceiriza, 

contrata com vínculos que ao mesmo tempo ―desvincula‖, ―desestabiliza‖, gera 

total insegurança (como o PJ, Autônomo, por projetos), com baixos salários 

etc. 

Na política de Assistência Social, nos marcos do SUAS, e no âmbito 

dos CRAS e CREAS, constata-se que estados e municípios se utilizam de 

várias modalidades de terceirização pela mediação de entidades e 

organizações sociais ou ―cooperativa de trabalhadores‖ para a contratação de 

profissionais na prestação de serviços socioassistenciais. O discurso é de falta 

de recursos para a criação de cargos (RAICHELIS, 2016, p. 20).  

Gradativamente, entram em vigor estratégias de intensificação do 

trabalho, alterando ritmos de trabalho, cobrança por rapidez, polivalência, 

assertividade, metas de produtividade, aumentando atividades e peso da 

responsabilidade. E é no setor de serviço (as Entidades e Organizações de 

Assistência social entram aqui), onde se observa a maior e mais ampla 

precarização e intensificação do trabalho cujas atividades são mais 

desvalorizadas, com valor agregado menor e baixos salários. (RAICHELIS, 

2016, p.21-22).  

Em relação às características do trabalho realizado em serviços 

citados acima (especificamente em Entidades e Organizações de Assistência 

Social), o participante da pesquisa realizada, Robin, relatou que após o término 

da Universidade, trabalhou como voluntário e depois recebeu um convite para 

assumir a função de Assistente Social na Entidade com forte vínculo com 

empresas, institutos e fundações, no entanto:  

 

[...] ela fez o convite absurdo, uma proposta indecente e eu 
como corretor falei: manda aí para eu ver, eu falei assim: olha 
foi um salário baixo, mas eu não tenho outra oportunidade, já 
que eu conhecia o serviço eu falei eu vou aceitar. Aceitei e 
conciliei o meu serviço com aqui né, por conta do salário ser 
muito baixo. Logicamente que a gente entende que é difícil ter 
dois serviços, mas com um salário baixo a gente não consegue 
se sustentar e acabei conciliando os dois. (ROBIN, maio de 
2018). 
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E no caso das Entidades e Organizações de Assistência Social 

ainda há a questão do trabalho voluntário50 (velho conhecido da profissão), que 

é estimulado. Jovens profissionais na esperança do contrato de trabalho 

buscam no trabalho voluntário uma oportunidade, o que não assegura a 

contratação; profissionais (em tempo de aposentadoria ou não) buscam ou são 

―captados‖ enquanto parceiros para realizarem trabalho voluntário com o intuito 

de ajudar, repassar um legado, contribuir com uma causa social; e até usuários 

dos serviços desempregados são chamados a realizar algum tipo de trabalho 

enquanto contrapartida ou participação ou responsabilização – isso é uma 

grande marca dos serviços realizados em Entidades e Organizações de 

Assistência social e sua relação com a filantropia. A fala abaixo é bastante 

elucidativa, sendo uma atribuição demandada pela entidade empregadora que 

o(a) Assistente Social mobilize e coordene as ações de trabalho voluntário. 

 

Robin – participante da pesquisa: a gente tem o Sábado da 
Saúde que também são parceiros também e todos os parceiros 
são voluntários. Aí eles vêm para cá, ah eu vou, sou da Escola 
de Enfermagem – vou fazer aferição de pressão e teste de 
glicemia, aí a gente reúne todos eles, eles vem para cá e a 
gente abre para a comunidade vir para cá. Esse público mensal 
que é um sábado por mês é um público pequeno em torno de 
200 pessoas aqui dentro em um sábado das 9 h da manhã as 
13 h. Tem Oftalmo, tem Jurídico, tem Massagista. Tudo a área 
social que faz.  
Pesquisadora: E essa questão dos voluntários, vocês que 
acolhem, é você? 
Robin – participante da pesquisa: Sim, eu Área Social, cabe 
ao Assistente Social fazer as mobilizações para atender às 
famílias. Então eu como Assistente Social eu mobilizo. E tenho 
essa parte de mobilização como Assistente Social e como 
Coordenador também porque eu faço mais a parte do 
Assistente Social, porque precisava de uma pessoa para 
coordenar, então eu coordeno, eu tenho a relação boa com as 
pessoas, os parceiros. (Maio de 2018.) 

 

Grosso modo é possível apreender que a restruturação produtiva do 

capital e do trabalho que reconfigura as relações, condições e organização do 

                                                 
50

 A Lei 9.608 de 18 de fevereiro de 1998 dispõe acerca do trabalho voluntário no Brasil, em 
seu artigo primeiro considera serviço voluntário, a atividade não remunerada, prestada por 
pessoa física ou entidade de qualquer natureza, sem fins lucrativos, que tenha objetivos 
cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social. Trata-se de 
atividade caracterizada pela ausência de vínculo empregatício e de obrigações trabalhistas, 
previdenciárias ou afins, sendo necessária a anuência do prestador de serviço em um Termo 
de Adesão da Entidade ou Organização Social (YAZBEK, 2011, p. 129). 
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trabalho no capitalismo contemporâneo atingem também o Serviço Social. Não 

havendo como dicotomizar trabalho e profissão, já que as profissões são 

convocadas pela estruturação do mercado de trabalho que as requisitam, 

passando a ocupar um lugar específico na divisão social e técnica do trabalho, 

como resposta as demandas instauradas no âmbito da luta de classes e destas 

com o Estado, no movimento de respostas institucionais às demandas postas 

pelas contradições da questão social (RAICHELIS, 2016, p. 22). A 

restruturação produtiva do capital também impacta o trabalho do Assistente 

Social em Entidades e Organizações de Assistência Social mediante as 

refrações e desmonte das políticas sociais (principal mediação de trabalho 

profissional) que não vem se constituindo como prioridade para o Estado, 

assumindo quando pautada, pela correlação de forças sociais, um caráter de 

mercantilização, de mais valor e também pela relação intrínseca entre a 

Política de Assistência Social e filantropia que impacta diretamente a primazia 

da política pública enquanto direito dos usuários – trabalhadores.  

 

 

2.2 O Trabalho do Assistente Social em Entidades e Organizações de 

Assistência Social, dimensões profissionais e a tensa relação entre Projeto 

Profissional e Estatuto Assalariado 

   

Como abordado anteriormente, para compreender a atividade 

realizada por Assistentes Sociais como trabalho, torna-se necessário 

considerar as relações sociais que moldam a sociedade capitalista, bem como 

as transformações contemporâneas que afetam o mundo do trabalho, e as 

redefinições profundas no Estado e nas políticas sociais, que direcionam as 

estratégias no trato das expressões da ―questão social‖ – matéria-prima do 

trabalho profissional.  

No capitalismo contemporâneo, a reestruturação produtiva do capital 

em sua face financeira reconfigura as relações, condições e organização do 

trabalho, impactando todos os trabalhadores e, consequentemente, o trabalho 

dos Assistentes Sociais em sua intervenção no campo das políticas sociais, 

onde exercem funções de elaboração, execução e gestão, atuando na 
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mediação do acesso da classe que vive do trabalho, principalmente das 

camadas mais subalternizadas e que fazem parte do exército de reserva do 

capital (RAICHELIS, 2016, p.26). 

 

Segundo Raichelis, é possível evidenciar: 

 

[...] a condição do/a assistente social como trabalhador/a 
assalariado/a que vende sua força de trabalho em troca de 
salário enquanto sujeito que participa de complexas 
mediações, do circuito do valor e/ ou valorização do capital, 
subsumido a mecanismos de exploração, dominação e 

alienação. (RAICHELIS, 2016, p. 26). 

 

Analisar o trabalho do(a) Assistente Social em Entidades e 

Organizações consideradas ―sem fins lucrativos‖, que prestam serviço na 

Política de Assistência Social, é uma tarefa complexa, sendo assim, optou-se 

pela aproximação do processamento do trabalho no qual o(a) Assistente Social 

está inserido nesse espaço ocupacional e, consequentemente, problematizar a 

conjunção entre projeto profissional e trabalho assalariado51, lembrando que, 

para Marx (2013, p. 255), o trabalho é antes de tudo um processo entre homem 

e a natureza, processo este que o homem por sua ação intervém e controla 

seu metabolismo com a natureza, colocando em movimento as forças naturais 

de seu corpo (braço, pernas, cabeça e mãos) a fim de apropriar-se dos 

recursos da natureza e imprimir uma forma útil à vida humana, contudo: ―os 

momentos simples do processo de trabalho são: em primeiro lugar, a atividade 

orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito, em segundo lugar, seu 

objeto e, em terceiro lugar seus meios‖ (MARX, 2013, p. 256). 

O Trabalho é um momento fundante da vida humana que torna 

possível a constituição do ser social e a reprodução da vida cotidiana, no 

entanto, o autor acima nos recorda de que um incomensurável espaço de 

tempo separa o estágio em que o trabalhador se apresenta no mercado como 

vendedor de sua força de trabalho daquele em que o trabalho humano ainda 

                                                 
51

 O que segundo Iamamoto (2015) vai permitir atribuir visibilidade à dupla determinação do 
trabalho do Assistente Social como trabalho útil e abstrato – dimensões indissociáveis para 
pensar o trabalho na sociedade capitalista. 
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não desvencilhou de sua força instintiva. E, evidenciando o trabalho realizado 

pelo homem, argumenta: 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e 
uma abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de 
sua colmeia. Porém, o que desde o início distingue o pior 
arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem a 
colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No final 
do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já 
estava presente na representação do trabalhador no início do 
processo, portanto, um resultado que já existia idealmente. 
(MARX, 2013, p. 256-257). 

 
 

A capacidade do homem de projetar e direcionar o resultado de sua 

ação, ou seja, a capacidade teológica é o que é o diferencial do trabalho 

humano que busca responder às necessidades sociais seja do estômago ou da 

fantasia (MARX, 2013). 

Aproximando-se da reflexão sobre o processo de trabalho onde o(a) 

Assistente Social está inserido em Entidades e Organizações que 

operacionalizam os serviços da Política de Assistência Social, grosso modo, 

pode-se dizer que tal processo é constituído pela força de trabalho ou 

atividade que o(a) Assistente Social realiza; pelo objeto de trabalho do 

Assistente Social nesse espaço ocupacional (que não é diferente dos demais) 

que é o trato com as diversas manifestações da questão social; e o meio de 

trabalho que para Marx (2013) é: 

 

[...] uma coisa ou um complexo de coisas que o trabalhador 
interpõe entre si e o objeto de trabalho e que lhe serve de guia 
de sua atividade sobre esse objeto [...], que são fornecidos 
pelas Entidades e Organizações de Assistência social - 
empregadoras52, isso dentro do modo de produção capitalista, 
impulsionada pelo processo de geração de mais valor, onde a 
força de trabalho e os meios de produção são consumidos 
como mercadorias. (MARX, 2013, p. 256) 

                                                 
52

 É importante destacar que os meios de trabalho que as Entidades e Organizações de 
Assistência Social fornecem ao Assistente Social são oriundos de recursos advindos: (tanto do 
Estado - através da efetivação de ―parcerias‖ dentro da política pública de Assistência Social, 
como de institutos, fundações, empresas, conglomerados religiosos, como de pessoas físicas). 
Uma multiplicidade de interesses se entrelaçam e impacta diretamente o trabalho do assistente 
social neste espaço ocupacional, pois forma-se um canal de pressão que demanda a 
construção de respostas profissionais de acordo com interesses diversos, contraditórios, e 
muitas vezes destoante do projeto ético-político construído coletivamente pela categoria 
profissional. 
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Vale relembrar que segundo Raichelis (2016, p. 4), a força de 

trabalho do(a) Assistente Social, transformada em mercadoria, só pode entrar 

em ação através dos meios e instrumentos de trabalho que não sendo de sua 

propriedade, devem ser fornecidos pelos empregadores (públicos e privados): 

infraestrutura humana, material, financeira para o desenvolvimento de 

programas, projetos, serviços etc., e de tudo o que for necessário para a 

execução direta dos serviços sociais para a classe que vive do trabalho. 

O(A) trabalhador(a) Assistente Social vende sua força de trabalho 

(entrega ao empregador – Entidades e Organizações de Assistência Social, 

seu valor de uso) e recebe o valor de troca dessa mercadoria, traduzido no 

equivalente monetário de seu tempo socialmente necessário (salário). E as 

implicações desse processo de subordinação institucional são profundas e 

incidem diretamente no trabalho desenvolvido por esses profissionais e, 

consequentemente, na classe que vive do trabalhado (que constituem os 

usuários atendidos nestes serviços por estes profissionais). 

É importante destacar que o(a) Assistente Social é um trabalhador 

como outro qualquer que participa do trabalho coletivo socialmente combinado. 

O Serviço Social constitui-se como uma profissão liberal, que dispõe de um 

aporte legal que regulamenta a atuação profissional e lhe atribui autonomia 

teórico-metodológica, ético-política e, ainda, técnico-operativa, por meio de 

dispositivos legais: como a Lei de Regulamentação da Profissão (CFESS, 

1997), o Código de Ética Profissional (1993), as diretrizes curriculares para a 

formação profissional (ABEPSS,1996), elementos que imprimem, em sua 

totalidade, um direcionamento ao Projeto Ético-político profissional na formação 

e no exercício profissional. Essa dimensão do trabalho profissional sobre a qual 

o(a) Assistente Social vislumbra as possibilidades de atuação, para além das 

condições impostas nas relações de trabalho, tem como pressuposto a direção 

social impressa pelo profissional na defesa intransigente dos princípios éticos, 

da liberdade, direitos humanos, democracia, cidadania. 

 Contudo, a atuação profissional do(a) Assistente Social é 

caracterizada por uma ―autonomia relativa‖, já que ao mesmo tempo em que é 

regulamentada e conta com um direcionamento fundamentado no Projeto 

Ético-político da profissão, o exercício profissional é realizado mediante um 
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contrato de trabalho, seja ele em instituição pública ou privada, que insere o(a) 

Assistente Social no estatuto do assalariamento. Em outras palavras, o 

trabalho do(a) Assistente Social permanece sujeito a um conjunto de 

determinantes históricos, que escapam de seu controle e limitam suas ações, 

estabelecendo-se, assim, uma ―[...] tensão entre o trabalho controlado e 

submetido ao poder do empregador, as demandas dos sujeitos de direitos e a 

relativa autonomia do profissional para perfilar o seu trabalho‖ (IAMAMOTO 

2014, p. 424). Trata-se, também, de uma autonomia mediada pelas tensões 

das lutas de classe, que ora retraem, ora alargam as possibilidades de atuação 

profissional. 

  Consequentemente, constata-se uma tensão entre projeto 

profissional, que afirma o(a) Assistente Social, como um ser prático-social 

dotado de liberdade e teleologia, capaz de 

realizar projeções e buscar implementá-las na vida social; e a contradição de 

trabalhador assalariado, cujas ações são submetidas ao poder dos 

empregadores e determinadas por condições externas aos indivíduos 

singulares, às quais são socialmente forjados a subordinar-se, ainda que 

coletivamente possam rebelar-se (IAMAMOTO, 2014, p. 41). 

No Brasil, majoritariamente os(as) Assistentes Sociais atuam em 

instituições e serviços de natureza estatal, ou seja, seu empregador é o Estado 

(nos níveis municipal, estadual e federal). Segundo a pesquisa realizada pelo 

Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)53, com base em dados de 2004, 

constata-se que 78,16% dos(das) Assistentes Sociais atuam em instituições de 

natureza estatal;13,19% atuam em empresas privadas e 6,81% atuam no 

                                                 
53

 A pesquisa foi realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), em parceria com 
a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), com a colaboração dos Conselhos Regionais de 
Serviço Social (CRESS), no ano de 
2004, e publicada, em 2005. O alvo da pesquisa foram os/as profissionais inscritos/as e com 
registro ativo no 
CRESS, que, à época, totalizavam 61.151 profissionais. Atualmente, segundo informações do 
site do CFESS, a 
categoria conta com 160 mil profissionais com registro nos 26 conselhos regionais. Disponível 
em: 
<http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/perguntas-frequentes.  Nova pesquisa sobre 
o perfil do/da assistente social, no Brasil, iniciada pelo CFESS, em 2017, encontra-se suspensa 
temporariamente, devido a problemas técnico-operacionais, conforme informações disponíveis 
no site do conselho. Disponível em: <http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1394>. 
Acesso em: 20 maio 2018. 
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“terceiro setor” (onde se inserem as Entidades e Organizações de 

Assistência Social) (IAMAMOTO, 2009, p. 347, grifo nosso). 

  No entanto, tendo como referência de análise a estratégia constante 

do capital de transferir para o privado o trato com as manifestações da questão 

social e também os dados da cidade de São Paulo (já apresentados), sobre o 

percentual de trabalhadores do SUAS, 94% cujos empregadores são Entidades 

e Organizações de Assistência Social e 7% servidores públicos54, ou seja, em 

São Paulo a rede de serviços socioassistenciais é majoritariamente 

operacionalizada por Entidades e Organizações55, considera-se que esse dado 

de 6,81 %, referente a 2004, de Assistentes Sociais - trabalhadores do ―terceiro 

setor‖ pode ter alteração.  

 O contrato de trabalho é o que efetiva o vínculo empregatício. Na 

pesquisa realizada para essa dissertação, pode-se constatar que os(as) (5) 

sujeitos da pesquisa reconhecem-se enquanto trabalhadores/funcionários 

dessas entidades e organizações de Assistência Social, participantes do 

processo de compra e venda de força de trabalho. E que o contrato de trabalho 

é vinculado à Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, sujeito a instabilidade 

ocupacional, salário menor quando comparado ao do servidor público, ou seja, 

com pouca proteção e submetidos à maior exploração da força de trabalho. 

Quando questionados sobre como se dá o vínculo de trabalho, discorreram: 

 

Pesquisadora: Qual é o seu vínculo empregatício? 
Maria (participante da pesquisa): CLT, [...] sou registrada 
como Assistente técnica [...]. 
Joaquim (participante da pesquisa): Eu também, eu sou um 
funcionário como a Maria, sou o líder dela, mas sou um 
funcionário como outro qualquer.  
Robin (participante da pesquisa): CLT, [...] eu, por exemplo, 
faço muito mais que 40 horas, mas hoje, como Assistente 
Social, sou coordenador [...].  
Cassia (participante da pesquisa): CLT, [...] aqui eu trabalho 
20 horas, mas na vida não, [...] tem dia que a gente trabalha 50 
horas [...] essa época mesmo de prestação de contas, a gente 

                                                 
54

 Para maiores informações: SOUZA, N.T. Os Dilemas do Caráter Público da Política de 
Assistência Social: uma reflexão a partir da visão das (os) trabalhadoras (es) do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) da região central de São Paulo. Dissertação (Mestrado em 
Serviço Social). São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São – PUC-SP, 2016. 
55

 Como já relatado, é sabido que a cidade de São Paulo tem um perfil diferenciado de SUAS, 
terceirizado, com um número imponente de ―parcerias‖ com Entidades e Organizações na 
operacionalização dos Serviços da Política de Assistência Social. 



125 

trabalha praticamente o dia inteiro, né, quem não tem 
obrigação com outro lugar acaba estendendo. 
Amanda (participante da pesquisa): CLT, [...] sou assistente 
técnica, paga pelo recurso da prefeitura, mas assistente técnica 
pode ser Assistente social, pode ser psicóloga, pode ser 
pedagoga de formação né.  (Maio de 2018). 

 
 

Um dado interessante que surgiu na pesquisa é que (4) dos(as) 

participantes informaram que seus salários são pagos pelas Entidades e 

Organizações com recursos oriundos do Estado, através da ―parceria‖ com a 

política de assistência que inclusive direciona o cargo a ser registrado no 

contrato de trabalho (assistente técnico), como pode ser constatado nos relatos 

de Cassia e Amanda, citados acima, ou (gerente do serviço), como informado 

por Joaquim. É que dentro da política de assistência, o cargo genérico 

(assistente técnico) pode absorver outras profissões. 

Em relação à divisão sexual do trabalho56, um dado relevante é que 

dos(as) (5) participantes da pesquisa, (2) são do sexo masculino e ambos 

possuem cargo de ―liderança‖- Gerente de Serviço e Coordenador da Área 

Social. Embora o perfil da categoria profissional seja fundamentalmente 

feminina (97%), e com a presença de apenas (3%) de homens. (IAMAMOTO, 

2009, p. 347).  

O Estatuto assalariado impõe aos Assistentes Sociais - participantes 

da pesquisa, trabalharem sob o poder dos empregadores - Entidades e 

Organizações inseridas no âmbito dos serviços da política de Assistência 

Social, contraditoriamente consideradas sem fins lucrativos, privadas, porém, 

com finalidade pública. Tais instituições possuem objetivos, valores e visões de 

mundo diversas que direcionam suas atividades e, consequentemente, o 

trabalho do(a) Assistente Social. A Assistente Social Cassia – participante da 

pesquisa realizada - expõe como tais objetivos, concepções de mundo e 

valores que impactam seu exercício profissional e o conflito que se instala 

                                                 
56

 Segundo Antunes, o mundo vivencia um aumento significativo do trabalho feminino, que 
atinge cerca de 50% da força de trabalho em países avançados e tem sido absorvido pelo 
capital, de preferência no universo do trabalho part time, precarizado e desregulamentado. ―Na 
divisão sexual do trabalho operada pelo capital [...] em geral as atividades de concepção ou 
aquelas baseadas em capital intensivo são preenchidas pelo trabalho masculino, enquanto 
aquelas dotadas de menor qualificação, mais elementares e frequentemente fundadas no 
trabalho intensivo, são destinadas às mulheres trabalhadoras (e muitas vezes também aos 
trabalhadores/as imigrantes e negros/as).‖ (ANTUNES, 2009, p. 256). 
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quando tais ―objetivos‖ diferem da orientação ou determinação da Política de 

Assistência Social para o serviço; 

 

[...] então assim a gente deve obrigação para a entidade, mas 
tenta se adequar ao serviço que a Política oferece [...], aqui a 
gente trabalha com o idoso, então a gente tem que trabalhar 
todas as questões sociais, políticas, muitas coisas que a igreja 
não é a favor, a gente tem que ter certo limite para trabalhar 
aqui dentro, né, porque aí a gente vai confrontar, então a gente 
tem que ter esse cuidado. Então como a questão do 
preservativo, a igreja não é a favor, então não tem como a 
gente trabalhar a questão do uso do preservativo aqui, a gente 
adequa, a gente passa a informação, mas de uma forma mais 
como eu posso dizer – mais limitada [...]. (CASSIA, fevereiro, 
2018). 
 
[...] um profissional que não conheça a igreja, a história, 
dificilmente consegue desenvolver um trabalho aqui. Nós 
tínhamos uma outra Assistente Social que não conseguiu 
desenvolver, ela ficou dois anos aqui e chegou um momento 
que não deu mais porque a visão dela não estava batendo não 
só com a da igreja, mas com a da entidade. Eu queria também 
fazer trabalho de sexualidade, expor preservativo, mas eu não 
posso. Eu tenho que ter cuidado. (CASSIA, fevereiro, 2018). 

 
 

Há aqui um dilema, a Política de Assistência Social estabelece 

parâmetros e diretrizes para os serviços, a Política ―deveria ser a orientadora‖, 

no entanto, entra em conflito com os objetivos e concepções de mundo das 

Entidades e Organizações, ―contratadas em uma relação de parceria ou mútua 

cooperação‖ para a operacionalização dos serviços. Os trabalhadores, suas 

atividades e os usuários dos serviços sofrem o impacto dessa tensa relação de 

interesses em contraposição, e quando o(a) Assistente Social possui uma 

análise crítica da sua inserção de classe e dos elementos teórico-

metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos da profissão, há outro 

elemento de impacto que entra no jogo de forças, os princípios e valores 

estabelecidos pelo Projeto Profissional do Serviço Social que, no atual 

contexto, considerando o modo de produção capitalista, se choca com o modo 

de produção vigente que reafirma o conservadorismo57. 

 

                                                 
57

 Por conservadorismo entende-se: como forma de pensamento e experiência prática é o 
resultado de um contra movimento aos avanços da modernidade. Sempre na perspectiva de 
preservação, manutenção da ordem, temor ao novo. Não é uma teoria. 
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A dimensão política do projeto profissional do Serviço Social é 
claramente enunciada: ele se posiciona a favor da equidade e 
da justiça social, na perspectiva da universalização do acesso 
aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais; 
a ampliação e a consolidação da cidadania são postas 
explicitamente como condições para a garantia dos direitos 
civis, políticos e sociais das classes trabalhadoras. Em 
decorrência, o projeto se reclama radicalmente democrático – 
visto a democratização enquanto socialização da participação 
política e socialização da riqueza socialmente produzida 
(NETTO, 2009, p. 105, apud AZEVEDO, 2017, p. 107). 

 

 

Contudo, segue quadro com informações a respeito dos objetivos 

(missão), visão de mundo e valores das Entidades e Organizações 

empregadoras, selecionadas para a pesquisa, a partir da percepção e relato 

dos participantes da pesquisa. 
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QUADRO 6 – SOBRE AS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES PESQUISAS – CONFORME PERSPECTIVA DOS (AS) TRABALHADORES (AS) 

Entidade e Organização 

de Assistência Social 

Missão – objetivo Valores Fundadores Como surgiu 

 

 

Fundação vinculada a 

movimento social 

 

―Eu vejo que a missão da [...] é lindo [...] é de fato 

atender a comunidade, os bairros [...] então a 

missão é atender essas famílias da melhor forma, 

é ser uma catalisadora é como se tivesse uma 

bomba e nós vamos atingir esse fogo para que as 

pessoas possam entender o potencial que elas 

têm.‖ (Amanda, Fevereiro de 2018). 

―Respeito pelo 

próximo [...] 

comunicação 

também é um valor, 

[...] fica aberto para 

conversar, para 

diálogo, não é uma 

coisa imposta.‖ 

(Amanda, Fevereiro 

de 2018). 

―Os fundadores 

são vários [...] 

são moradores 

do bairro.‖ 

(Amanda, 

Fevereiro de 

2018). 

―[...] das mães que 

trabalhavam e não tinham 

onde deixar as crianças 

[...]. Então surgiu da 

necessidade dessas 

famílias aonde vou deixar 

meus filhos? Aí eles 

abriram o espaço, foi lá na 

creche, primeiro, 

começaram a deixar as 

crianças lá e assim foi 

crescendo.‖ (Amanda, 

Fevereiro de 2018.) 

 

Vinculada a Doutrina 

Evangélica 

―Eu não saberia isso de cor, deveria saber, mas 

posso passar isso escrito depois, vou pegar lá uma 

copia e passo para você.‖ (Joaquim, Fevereiro de 

2018). 

―[...] mas a gente 

enquanto Cristãos 

poderíamos fazer 

melhor [...] é o 

ideário, a orientação 

―[...] a principal 

fundadora foi a 

[...] oficialmente 

fundado em Mogi 

das Cruzes em 

―Foi no final da segunda 

guerra mundial [...] 

apoiado por igrejas [...] a 

intenção no começo eram 

crianças órfãs, era 
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que sempre nos 

vem.‖ (Joaquim, 

Fevereiro de 2018). 

Janeiro de 1941.‖ 

(Joaquim, 

Fevereiro de 

2018). 

 

chamado de orfanato.‖ 

(Joaquim, Fevereiro de 

2018). 

 

Vinculada a Doutrina 

Católica 

―[...] é uma organização religiosa, então a missão 

vai ser direcionada para a religião, só que aí a 

gente vai se adequando, acho que cada serviço vai 

se adequando né.‖ (Cassia, Fevereiro de  

2018). 

―[...] a gente está no 

espaço da igreja, né, 

então nosso 

presidente ele vive 

aqui que é o Padre, 

a gente tem que ter 

um certo cuidado. 

(Cassia, Fevereiro 

de 2018). 

―A Igreja 

Católica.‖ (Cassia 

– Fevereiro de 

2018)  

 

―A [...] Brasileira pega todo 

o Brasil, mas também 

pega mundo afora com 

trabalhos missionários [...] 

a historia desse programa 

começou com a pastoral 

do idoso [...]‖. (Cassia, 

Fevereiro de 2018)  

 

Vinculada a Empresas, 

fundações e institutos 

―O Lema da [...] é dar a vara e não dar o peixe. É 

ensinar a pescar.‖ (Robin – Fevereiro, 2018). 

- A fundadora foi 

uma 

pesquisadora 

influente do 

―terceiro setor‖, 

vinculada à bolsa 

de valores de 

―[...] começou através de 

mães que faziam tricô, e 

as crianças não tinham 

com quem ficar e essas 

mães ficavam acolhendo e 

aí começou [...] e foi 

crescendo e vindo os 
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São Paulo. serviços no decorrer do 

tempo.‖ (Robin, Fevereiro, 

2018). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em Outubro de 2018. 

 

É possível perceber com o quadro acima que os(as) Assistentes Sociais possuem vínculo de pertencimento com as 

entidades e organizações; (4) deles admiram e compactuam com os objetivos (missão) e valores do espaço ocupacional, apenas 

(1) tem olhar crítico a respeito da relação da Entidade com a doutrina católica, mas isso de maneira nenhuma quer dizer que a 

trabalhadora não se sinta parte desse espaço profissional.  

É possível destacar alguns elementos que direcionam as atividades dessas Entidades e Organizações: a doutrina58 católica e 

evangélica, o compromisso em atender à comunidade, interesse em ensinar e empoderar os usuários - na crença de que podem 

sair das mais diversas situações determinadas pelas manifestações da questão social e pela desigualdade inerente da sociedade 

capitalista com esforço e dedicação. Valores cristãos, de ajuda mútua, respeito, diálogo e desenvolvimento social percorrem os 

trabalhos desenvolvidos, que surgem com missões vinculadas ao ideário cristão - ligadas à filantropia e caridade e também com a 

mobilização tanto da classe que vive do trabalho que se organiza para atender seus interesses, como de pessoas ligadas à 

burguesia com o ideário do desenvolvimento social. 

 

                                                 
58

 Por doutrina entende-se: visão de mundo fundada na fé em dogmas. 
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Sendo assim, o embate na inter-relação entre o estatuto assalariado e o 

projeto profissional do Assistente Social significa, por um lado, a afirmação da 

relativa autonomia do(a) Assistente Social na condução de suas ações profissionais, 

socialmente legitimadas pela formação de nível universitário e pelo aparato legal e 

organizativo que regulam o exercício profissional. 

 

[...] autonomia que é condicionada pelas lutas hegemônicas 
presentes na sociedade que alargam ou retraem as bases sociais 
que sustentam a direção social projetada pelo assistente social ao 
seu exercício, permeado por interesses de classes e grupos sociais, 
que incidem nas condições que circunscrevem o trabalho voltado ao 
atendimento de necessidades e segmentos majoritários das classes 
trabalhadoras. (NETTO, 2009, p. 105, apud AZEVEDO, 2017, p. 347) 

 

O Projeto profissional da profissão condensa as projeções coletivas da 

categoria, materializada nas ações de seus pares, apoiam-se em conhecimentos 

teórico-metodológico referente ao Serviço Social nas relações entre Estado e a 

sociedade de classe. ―Em outros termos, conhecimentos e princípios éticos 

alimentam projeções profissionais historicamente determinadas, materializando a 

dimensão teológica do trabalho do(a) Assistente Social: a busca, por parte da 

categoria, de imprimir norte ao seu trabalho, afirmando-se como sujeito profissional.‖ 

(NETTO, 2009, p. 105, apud AZEVEDO, 2017, p. 348).  

Por outro lado, o mercantilização da força de trabalho do assistente social 

subordina esse trabalho de qualidade particular aos ditames da alienação59, ―[...] 

impondo condicionantes socialmente objetivos à autonomia do assistente social na 

condução do trabalho profissional e à integração implementação do projeto 

profissional [...]‖, (IAMAMOTO, 2015, p. 62), em outros termos, repõe-se, nas 

particulares condições de trabalho do assistente social profissional, o clássico dilema 

entre causalidade e teologia, entre momentos de estrutura e momentos de ação, 

exigindo articular, na análise histórica, estrutura e ação do sujeito‖ (IAMAMOTO, 

2015, p. 62).  

                                                 
59

 A alienação do trabalhador não se expressa só na sua relação com os produtos de trabalho, mas 
se manifesta no próprio ato da produção, no trabalho. O trabalho aparece como algo externo ao 
trabalhador, como algo em que não se afirma, mas nega a si mesmo, o mortifica, sentindo-se livre só 
quando deixa de trabalhar. (IAMAMOTO, 2015, p. 62). 
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Consequentemente, no cotidiano profissional tende a instaurar-se o 

distanciamento entre projeções e realidade, entre teoria e prática. O desafio é 

romper com as unilateralidades presentes nas leituras do trabalho do assistente 

social com vieses ora messiânico – que privilegia as intenções do sujeito 

profissional individual em detrimento da análise histórica do movimento do real, 

numa visão heroica e ingênua das possibilidades revolucionária do exercício 

profissional; ora fatalista - inspirado em análises que naturalizam a vida social e 

traduzido numa visão perversa da profissão, não lhe restando nada a fazer já que a 

ordem do capital é tida como natural e perene. (IAMAMOTO, 2009, p. 18). 

Como em outros espaços ocupacionais, inúmeros são os desafios postos 

ao Assistente Social que trabalha em Entidades e Organizações de Assistência 

Social, que fazem parte do ―terceiro setor‖, sem pretensão de esgotá-los, mas 

fazendo uma correlação com o cotidiano profissional da pesquisadora, segue alguns 

deles; o primeiro é a dificuldade em estabelecer um debate crítico a respeito do 

―terceiro setor‖.  Montaño relata com propriedade que o ―Terceiro Setor‖ emana um 

―Canto da Sereia‖ que faz com que muitos profissionais acreditem que esse 

processo de terceirização dos serviços é a solução dos problemas que incidem nos 

fundamentos da questão social, ou que criam formas de resistência que minam a 

lógica do capital. Vale resgatar à funcionalidade desse espaço ocupacional (as 

Entidades e Organizações de Assistência Social, que fazem parte do ―terceiro setor‖) 

para o projeto neoliberal que consiste em torná-lo meio para: 

1- Justificar e legitimar o processo de desestruturação da Seguridade 

Social e desresponsabilização do Estado na intervenção social, isso 

abordamos no primeiro capítulo desta dissertação. Concretamente o Brasil 

tende a justificar o desmonte da Seguridade Social estatal configurada na 

constituição de 88, constituída pela Previdência, Saúde e Assistência 

Social, com o ―Terceiro Setor‖ operando ideologicamente como 

compensador ou remediador das atividades precarizadas ou eliminadas da 

responsabilização do Estado. ―Se as políticas sociais eram, no Welfare 

State, funcionais ao capital, eram também, mesmo que de forma 

contraditória e concomitantemente, funcionais à consolidação de 

demandas trabalhistas por direitos sociais universais.‖ (MONTAÑO, 2004, 

p. 233). Ou seja, colaboravam com a acumulação capitalista, e também 
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confirmavam conquistas históricas dos trabalhadores, e o ―terceiro setor‖ 

converte-se em um meio para ocultar esse processo e para maior 

conformismo e aceitação da população afetada através da minimização 

dos impactos da oposição às reformas neoliberais. ―O Estado dirigido 

pelos governos neoliberais, se afasta parcialmente da intervenção social, 

porém é subisidiador e promotor do processo ideológico, legal e financeiro 

de ―transferência‖ da ação social para o ―terceiro setor‖.‖ (MONTAÑO, 

2004, p. 235). 

2-  Desonerar o capital da responsabilidade de co-financiar as respostas 

às refrações da “questão social” mediante políticas sociais estatais, 

―A sociedade é que é responsável pela resposta às sequelas da ―questão 

social‖; o Estado é na realidade instrumento privilegiado de sua 

realização.‖ (MONTAÑO, 2004, p. 235). Nesse processo a ação social 

deixa de ser financiada pelo conjunto da sociedade, pelo capital, pelo 

trabalho etc. para ser gradativamente financiada pelos setores carentes, 

mais ligados aos trabalhadores de media e baixa renda e pela filantropia.  

3- Despolitizar os conflitos sociais dissipando-os e pulverizando-os, e 

transformando as lutas contra a reforma do Estado em parceria com 

o Estado. Nesse processo, como já discutimos no capítulo I, a sociedade 

civil (como espaço de forças em contraposição) tende a ser cooptada. ―Os 

conflitos de classes, as tendências subversivas e transgressoras da 

ordem, seriam canalizadas por mecanismos institucionais e convertidas 

em confrontos ―dentro‖ do sistema, e não mais ―contra‖ o sistema. De lutas 

de classes, desenvolvidas na sociedade civil, passa-se a atividades de 

ajuda mútua em parceira com o Estado e o empresariado.‖ (MONTAÑO, 

2004, p. 236-237) 

4- Cria-se a cultura/ideologia do “possibilismo”, ―Não se acredita mais 

nas instituições democráticas/estatais ou classistas (partidos e sindicatos), 

mas na auto-ajuda, na ajuda mútua, ou na ajuda divina – todas formas 

independentes da atividade do Estado.‖ (Idem). Também não se acredita 

no ideário do projeto socialista. 

5- Reduzir os impactos (negativos ao sistema) do aumento do 

desemprego. ―Efetivamente, afirma-se que o ―terceiro setor‖ emprega 

grande volume de trabalhadores. Com isto, as Ongs, as Oscips, mais do 
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que organizações de ajuda à comunidade, tem se transformado em 

organização de auto ―ajuda‖, porquanto têm uma utilidade fundamental 

voltada para seus membros: ser uma fonte de emprego. ‖60  (MONTAÑO, 

2004, p. 238).  

6- A banalização da “questão social” e a auto-responsabilização pelas 

respostas as suas sequelas. Como o ―terceiro setor‖ e 

consequentemente as Entidades e organizações de assistência social 

tornam-se instrumento da estratégia neoliberal, o Estado se afasta e 

transfere o sistema de solidariedade universal para a solidariedade 

individual, o que era de responsabilidade do conjunto da sociedade passa 

a ser de (auto) responsabilidade dos próprios sujeitos afetados pela 

questão social. O que era constituído de direito passa a ser atividade 

voluntária, filantrópica. (MONTAÑO, 2004, p.239). 

O segundo desafio para as/os Assistentes Sociais nesse espaço 

ocupacional é a necessária reafirmação do projeto ético-político do Serviço Social, 

seus valores, princípios e fundamentos teóricos que o sustentam e o limite para a 

sua concretização no atual quadro sócio político. A busca de novas práticas que se 

esboçam como alternativa ao neoliberalismo é um caminho a ser percorrido 

coletivamente. (YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, p. 27). Sendo necessária 

a maior participação política junto às entidades de representação da categoria 

(CFESS e CRESS), onde os desafios e embates do cotidiano profissional são 

discutidos com o intuito de posicionamento, defesa e afirmação da profissão, além 

da luta por direitos e democracia em todos os poros da vida social. No entanto, a 

relação das/os participantes da pesquisa com as entidades representativas da 

profissão, mais especificamente com o CRESS, é preocupante, contextualizada 

numa relação de obrigatoriedade do pagamento da anuidade para o exercício 

profissional e não de representatividade e direcionamento político da profissão. 

 

 

                                                 
60

 Para subsidiar essa argumentação Montano (2004) utiliza-se dos estudos de Petras que mostra 
que no caso boliviano para cada 100 dólares gastos com projetos de desenvolvimento social 
realizados pelas ongs, somente cerca de 15 a 20 dólares chegam até os seus beneficiários finais; 
presume-se que a maior parte é destinada a salários. (PETRAS, 1999, p. 87 apud MONTAÑO, 2004, 
p. 238).  
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Amanda – participante da pesquisa: [...] eles até mandavam um 
jornal, comunicado, e-mail, mas agora não mandam mais nada, 
então eu estou um pouco por fora, infelizmente. 
Cassia – participante da pesquisa: Nunca ninguém contatou, não 
sei, só chego boleto, chego errado mais chego, disse que foi um erro 
da linha de pagamento, mas chego. 
Robin – participante da pesquisa: Acabei de pagar minha 
anuidade na semana passada aí eu recebo manifestação aqui, 
manifestação ali. Eu acompanho pelo site, não acompanho 
fisicamente. Até porque como eu falei, são manifestações de base de 
interesse e essa base de interesse ela começa e morre. Logicamente 
eu já paguei minha anuidade, tá pago, não devo nada para ninguém, 
mas ela só vem uma vez por ano e manda a cartinha lá da luta dos 
direitos, das manifestações [...] não tem luta mesmo. Existe um órgão 
representante porque precisa, necessita, mas não tem luta mesmo 
[...]. (Fevereiro, 2018). 

 

 

O terceiro desafio é a distinção / correlação no cotidiano do que é projeto 

ético-político da profissão, projeto organizacional e política de assistência social. 

Embora ensine Yazbek que a relativa autonomia do assistente social está sempre no 

olho do furacão, é necessário pensar o significado da profissão, seu direcionamento 

político, confrontar com a direção social que o profissional concretamente imprime 

em seu cotidiano determinado pelo estatuto assalariado. 

Um quarto desafio é a compromisso com o aprimoramento intelectual, na 

perspectiva da competência profissional, ultrapassando a busca por aprimoramento 

exclusivamente para atender as demandas (administrativas e técnicas) dos 

empregadores.  

 

No que se referem às atribuições profissionais no ―terceiro setor‖, os 
assistentes sociais estão sendo demandados para atuar na Gestão 
de programas sociais, o que implica o desenvolvimento de 
competências no campo do planejamento, formulação e avaliação de 
políticas sociais. Sendo assim, há uma grande tendência de 
crescimento das funções socioinstitucionais do serviço social para o 
plano da gerência de programas sociais. (ALENCAR, 2009, p.449-
460) 

 

A Política de Assistência Social61 é um campo de trabalho 

multiprofissional e interdisciplinar, porém se constitui historicamente como uma das 

                                                 
61

 Cabe ressaltar que a Política de Assistência Social (onde localizamos os serviços 
operacionalizados pelas Entidades e Organizações de Assistência Social – espaço ocupacional em 
questão) mantém historicamente uma relação perversa, duradoura e permanente com a filantropia, 
consagrada pelo Estado. (MESTRINER, 2011). 
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principais mediações do trabalho profissional do assistente social, sendo 

reconhecido socialmente (e se autoreconhecendo) como os profissionais de 

referência desta política, apesar das ambiguidades que cercam essa relação de 

longa data.  

Na hierarquia das práticas sociais, a assistência social foi 
secundarizada, especialmente a partir do Movimento de 
Reconceituação na América Latina, que fez a crítica radical ao 
assistencialismo e ao conservadorismo profissional, marcas 
históricas das ações deste campo. Apesar da luta empreendida pela 
categoria profissional e pela direção política das entidades 
profissionais para a transformação da assistência social em política 
pública de seguridade social, comprometida com a expansão dos 
direitos, permanece um movimento ambíguo de afirmação/recusa, 
continuidade/ruptura diante da premência das necessidades sociais e 
a precariedade das respostas institucionais. (RAICHELIS, 2010, p. 
751). 

 

 

Segundo Iamamoto (2009, p. 344) o espaço profissional do assistente 

social é um produto histórico, condicionado tanto:  

 

[...] pelo nível de luta pela hegemonia que se estabelece entre as 
classes fundamentais e suas respectivas alianças [...] e também [...] 
pelo tipo de respostas teórico-práticas densas de conteúdo político 
dado pela categoria profissional. Essa afirmativa fundamenta-se no 
reconhecimento de ser o trabalho profissional resultante tanto da 
história quanto dos agentes que a ele se dedicam. Se a correlação 
de forças entre as classes e grupos sociais cria, nas várias 
conjunturas, limites e possibilidades em que o profissional pode se 
mover, suas respostas se forjam a partir das marcas que perfilam a 
profissão na sua trajetória, da capacidade de análise da realidade 
acumulada, de sua capacidade técnica e política em sintonia com os 
novos tempos. (IAMAMOTO, 2009, p. 344). 
 
 

É necessário um distanciamento crítico do panorama ocupacional pré-

estabelecido socialmente para apropriar-se da crítica e das demandas potenciais 

que se abrem historicamente à profissão no cotidiano. Segundo Iamamoto (2009), 

os espaços ocupacionais contêm elementos simultaneamente reprodutores e 

superadores da ordem, abrangendo tanto os espaços ocupacionais resultantes da 

ação empresarial, como de organizações da sociedade civil no geral (aqui entram as 

Entidades e Organizações de Assistência Social), quanto os derivados da 

implementação das politicas sociais de Estado, entretanto todos eles sujeitos ao 

impacto das tensões de classe. (IAMAMOTO, 2009).  
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É necessária uma leitura atenta desse espaço ocupacional, as categorias: 

totalidade, historicidade e contradição nos direcionam e dão pistas para traçar um 

caminho reflexivo sobre as particularidades desse espaço ocupacional tenso e o 

impacto no Trabalho do Assistente Social.  

No próximo capítulo, entram em cena os participantes da pesquisa, com 

suas percepções, visões de mundo e direcionamento político que ao mesmo tempo 

rompem e conservam os traços conservadores que permeiam a profissão e que são 

determinados pelo estatuto assalariado. 
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CAPÍTULO III - EM CENA O TRABALHADOR – ASSISTENTE SOCIAL 

EM ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 

REGIÃO DO CAMPO LIMPO - SP 

      

         

       “Não serei o poeta de um mundo caduco. 

Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 

Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles considero a enorme realidade. 

O presente é tão grande, não nos afastemos. 

Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas.”  

Carlos Drummond de Andrade 

 

 

 

 O presente capítulo tem como direção que o assistente social constitui a 

classe trabalhadora e sofre os determinantes da precarização das condições de 

trabalho, sendo um profissional que trabalha permanentemente na relação entre 

estrutura, conjuntura e cotidiano: é no cotidiano62 que as determinações conjunturais 

se expressam e que se coloca o desafio de garantir o sentido e direcionalidade da 

ação profissional.  

 O homem é um ser social63 essencialmente constituído pelo trabalho, e ao 

transformar a natureza, transforma a si mesmo simultaneamente, sendo capaz de 

projetar, antecipar na sua mente, o resultado a ser obtido. Por meio do trabalho, o 

homem se afirma como ser criador e não só como indivíduo pensante, mas como um 

indivíduo que age consciente e racionalmente (IAMAMOTO, 2013, p. 60). 

 

 

                                                 
62

 ―A vida cotidiana é a vida do homem. Todos a vivem, sem nenhuma exceção, qualquer que seja 
seu posto na divisão do trabalho intelectual e físico.‖ (HELLER, 2014, p. 11) 
63

 ―A compreensão de ser social e toda a reflexão de sua ontologia só é possível graças ao minucioso 
e profundo estudo realizado por Marx em sua obra O capital – crítica da economia política, na qual, a 
partir da compreensão de estrutura e funcionamento da sociedade de classes e do trabalho nesta, 
Marx poderá apreender capacidades e / ou potencialidades características do gênero humano em 
qualquer sociedade e modo de produção.‖ (CARDOSO, 2013, p. 24). 
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Sendo o trabalho uma atividade prática-concreta e não só espiritual, 
opera mudanças tanto na matéria ou no objeto a ser transformado, 
quanto no sujeito, na subjetividade dos indivíduos, pois permite 
descobrir novas capacidades e qualidades humanas. Esse ato de 
acionar o consciente, que é o trabalho, é uma atividade que tem uma 
necessária dimensão ética, como atividade direcionada a fins, que 
tem a ver com valores, com dever ser, envolvendo uma dimensão de 

conhecimento e ético-moral. (IAMAMOTO, 2013, p. 60-61). 

 

  

 O conjunto da reflexão marxiana é dominado pela ideia de que: 

 

[...] no ser social, se dá uma articulação entre o mundo da 
causalidade e da teleologia, ou seja, entre o fato de que as ações 
humanas são determinadas por condições externas aos indivíduos 
singulares e o fato de que, ao mesmo tempo, o social é constituído 
por Projetos que os homens tentam implementar na vida social. A 
ontologia marxista dirá que o ser social é formado por determinismo 
e liberdade. Ou em termos mais modernos utilizados pelas ciências 
sociais contemporâneas, que a sociedade é formada 
simultaneamente por momentos de estrutura e momentos de ação. 
(COUTINHO, 1990, p. 27 apud IAMAMOTO, 2012, p. 37). 

 

  

 Contudo, entende-se que, o(a) Assistente Social (ou qualquer outro 

profissional) que trabalha em uma Entidade ou Organização que operacionaliza um 

serviço socioassistencial da política de Assistência Social na região do Campo 

limpo, em São Paulo, não é um indivíduo isolado, mas um indivíduo social produzido 

historicamente, fruto de condições e relações sociais particulares e, ao mesmo 

tempo, criador da sociedade, sendo necessário superar a aparência de sujeitos 

independentes e isolados através do qual se manifesta o indivíduo social na 

sociabilidade burguesa. Sendo necessário desconstruir a ideia de produção de ponto 

de vista de indivíduo isolado64 que se encontra na base do liberalismo (IAMAMOTO, 

2015, p. 347).  

 O trabalho implica também mudanças no sujeito - homem e não só no 

objeto – natureza tendo em vista que: 

 

                                                 
64

 A ideia de indivíduo isolado expressa uma tensão entre representação e realidade, mas tem uma 
base real para sua construção: no terreno histórico em que o indivíduo produtor deixa de ser mero 
dependente, agrega de grupos humanos delimitados, tal como expresso no passado histórico. Pois 
só na sociedade burguesa ―as diversas formas do conjunto social passaram a apresentar-se aos 
indivíduos como simples meios para realizar seus fins privados, como necessidade exterior.‖ (MARX, 
1974a, p. 110, apud IAMAMOTO, 2015, p. 347). 
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Sob o ângulo material, é produção de objetos aptos a serem 
utilizados pelo homem, produção de meios de vida, através dos quais 
os homens produzem indiretamente a sua vida material (MARX; 
ENGELS, 1977ª, p. 29). Sob o ângulo subjetivo, é o processo de 
criação e acumulação de novas capacidade e qualidade humanas, 
desenvolvendo aquelas inscritas na natureza orgânica do homem, 
humanizando-as e criando novas necessidades. Enfim, é produção 
objetiva e subjetiva, de coisas materiais e de subjetividade 
humana. (IAMAMOTO, 2012, p. 41, grifo nosso). 

 

  

 Através do trabalho o homem vai além da competição biológica dos seres 

vivos com o meio ambiente: 

 

E o momento essencialmente separatório é constituído não pela 
fabricação dos produtos, mas pelo papel da consciência, a qual 
precisamente aqui deixa de ser epifenômeno da reprodução 
biológica: o produto é um produto que já existia na representação do 
trabalhador, isto é de modo ideal. (MARX, 1985; LUKÁCS, 1978, p. 4 
apud IAMAMOTO, 2012, p. 41). 

 

 

 Portanto, a consciência tem um papel ativo no ato de trabalho, torna um 

homem capaz de dar respostas aos seus carecimentos. Mas o homem também 

transforma os carecimentos e possibilidades de satisfazê-los em perguntas, cujas 

respostas prático-sociais enriquecem sua própria atividade (IAMAMOTO, 2012). 

 Ao desenvolvimento do trabalho corresponde paralelamente o nascimento 

da consciência e do conhecimento humano.  

 

Sendo o trabalho uma atividade programática e de realização, seu 
produto é objetivação, simultaneamente, das mãos e do cérebro, das 
aptidões corporais e intelectuais do homem. (MARKUS, 1974). A 
criação de novas necessidades, por meio do trabalho, se traduz na 
criação do homem com ricas e múltiplas faculdades, com 
sentimentos profundos, dotado de curiosidade científica, aspirações 
religiosas, estéticas, do conhecimento prático cotidiano. O trabalho 
[...] cria, pois, a possibilidade permanente de evolução humana: a 

própria história. (IAMAMOTO, 2012, p. 42).  

 
 

 Segundo Iamamoto, uma vez que o trabalho é ato de acionar consciente, 

põe e supõe o conhecimento concreto de finalidades e meios. Todo trabalho requer 

certo saber sobre os homens em suas relações sociais e pessoais como condição 

de induzir o sujeito a efetuar os propósitos desejados. Tal saber assume as formas 
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de costumes, hábitos, tradições, desdobrando-se em procedimentos racionais. 

Sendo assim, o trabalho é inseparável do conhecimento, de ideias e concepções de 

mundo ―[...] isto é, de formas de pensar a vida real. O ser que trabalha constrói para 

si, através de sua atividade, modos de agir e de pensar‖ (IAMAMOTO, 2012, p. 42). 

 Com a divisão social do trabalho (discutida no capítulo anterior), este se 

torna cada vez mais social. A atividade ideal consciente deixa de ser inteiramente 

subordinada à atividade prático-material e a atividade intelectual passa a diferenciar-

se, aprofundando a dimensão de universalidade do homem como ente genérico, isto 

é, social e histórico. 

A divisão social do trabalho e com ela a emergência da propriedade 
privada geram a repartição desigual do trabalho e de seus produtos. 
Indivíduo, separado de seu produto, não é capaz de apropriar-se das 
objetivações (atividades, produtos, meios de trabalho) por ele 
produzidas como parte do trabalhador coletivo: da ação conjugada 
de vários indivíduos, reciprocamente dependentes, entre os quais é 

partilhado o trabalho social. (IAMAMOTO, 2012, p. 43). 
 

 

 Sendo assim, a divisão social do trabalho instaura uma contradição entre 

o interesse do indivíduo singular e o interesse coletivo de todos os indivíduos. Dessa 

forma, o interesse coletivo aparece, mas como uma ―comunidade ilusória‖, expressa 

no Estado, no dinheiro, na religião, ainda que sobre a base concreta dos laços 

existentes entre os homens, acoberta as lutas entre as classes sociais. 

(IAMAMOTO, 2012, p. 43). 

 Nesse sentido, nossos estudos vão se aproximando do processamento do 

trabalho dos/das Assistentes Sociais nesse espaço ocupacional – Entidades e 

Organizações de Assistência Social (que detêm os meios necessários para a 

efetivação deste trabalho), tendo em vista que toda instituição empregadora não é 

um condicionante a mais do trabalho do/da Assistente Social. Ela organiza o 

processo de trabalho do qual ele participa. (IAMAMOTO, 2013, p. 63). Com isso, 

torna-se relevante refletir sobre o espaço ocupacional – Entidades e Organizações 

de Assistência Social no qual estão vinculados os participantes da pesquisa, 

atribuindo valor as suas perspectivas e relatos. Não perdendo de vista que: 
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Os organismos empregadores, estatais e privados, definem também 
a matéria (objeto) sobre o qual recai a ação profissional, ou seja, as 
dimensões, expressões e recortes da questão social a serem 
trabalhadas, as funções, e atribuições profissionais, além de 
oferecerem o suporte material para o desenvolvimento do trabalho – 
recursos humanos, técnicos, institucionais e financeiros, decorrendo 
daí tanto as possibilidades com os limites à materialização do projeto 
profissional. (RAICHELIS, 2011, p. 429). 

 

E que os demais meios de trabalho que são os conhecimentos e 

habilidades profissionais: 

 

[...] são propriedade do assistente social, mas cujas possibilidades de 
pleno desenvolvimento também são condicionadas por um conjunto 
de determinações que, não sendo externas ao trabalho, incidem 
diretamente no cotidiano profissional e na atividade do sujeito vivo e 
que vão desse o recorte de classe, gênero, raça, etnia, passando 
pelos traços de subalternidade da profissão, sua herança cultural 
católica, entre outros. (RAICHELIS, 2011, p. 249). 

 

 

Essa dimensão objetiva é que confere materialidade ao fazer profissional, 

no entanto: 

Ao mesmo tempo [...] é preciso considerar também as dimensões 
subjetivas, ou seja, identificar o modo pelo qual o profissional 
incorpora na sua consciência o significado do trabalho, as 
representação que faz da profissão, as justificativas que elabora para 
legitimar a sua atividade – que orientação – que orientação à direção 
social que imprime ao seu exercício profissional. (RAICHELIS, 2011, 
p. 249). 

 

Sendo assim, segue quadro com os serviços, programas e projetos 

operacionalizados pelas Entidades e Organizações de Assistência Social 

pesquisadas, conforme relato das trabalhadoras/es assistentes sociais.  
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QUADRO 7 – SOBRE OS SERVIÇOS OPERACIONALIZADOS PELAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 

Entidade e Organização 

de Assistência Social 

Serviços “vinculados” a Política de 

Assistência 

Público alvo Outros serviços, programas e 

projetos 

 

 

Fundação vinculada a 

movimento social 

 

 

CCA – Centro da Criança e Adolescente – 

Proteção básica 

 

- Crianças e 

adolescentes (6 -15 

anos) e suas famílias 

 

- Moradores do território 

 

- CEI – Centro de Educação 

Infantil 

 

- Projeto Fumcad (Oficinas 

diversas) 

 

- Programa Telecentro – 

Inclusão digital 

 

- Programa Viva Leite  

 

Vinculada a Doutrina 

Evangélica 

CCA - Centro da Criança e Adolescente – 

Proteção básica 

 

SAICA- Centro de Acolhimento Institucional 

para Crianças e Adolescente – Proteção 

especial 

Crianças e adolescentes 

(6 -15 anos) e suas 

famílias 

 

Crianças e adolescentes 

(0 -17 anos) e suas 

 

-CEI – Centro de Educação 

Infantil 



144 

 

famílias 

 

 

Vinculada a Doutrina 

Católica 

 

NCI – Núcleo de Convivência do Idoso – 

Proteção básica 

 

Terceira idade e suas 

famílias 

OBS: a Entidade possui outros 

serviços como: CCA, CEI, 

SASF, SAICA, porém em outro 

espaço físico e ligado à outra 

gerência administrativa. 

 

Vinculada a Empresas 

fundações e institutos 

CCA - Centro da Criança e Adolescente – 

Proteção básica 

 

CJ – Centro de Juventude – Proteção básica 

 

- Crianças e 

adolescentes (6 -15 

anos) e suas famílias 

 

- Adolescentes e jovens 

(12-18 anos) e suas 

famílias 

 

-CEI – Centro de Educação 

Infantil 

 

- Projeto Fumcad (Oficinas 

diversas) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em outubro de 2018. 
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É possível observar que todos os serviços operacionalizados pelas 

Entidades e Organizações, acima, são ―vinculados‖ em sua maioria com a 

Política de Assistência Social, seguido da Política de Educação, e são a porta 

de entrada da classe trabalhadora nas instituições. A nomenclatura (CCA, CJ, 

NCI, CEI etc.) e ordenamento dos serviços são direcionados pelas políticas em 

questão que dispõem de normativas que estabelecem: quantidade de 

atendimento, público alvo, idade, território de abrangência, as diretrizes para as 

atividades a serem realizadas dentro do serviço, o repasse de recursos pagos 

por atendimento (per-capita) e mais recentemente65 por (presença dos usuários 

nos serviços), mas em uma condição de co-financiamento com as Entidades. 

Nos relatos dos participantes da pesquisa, percebe-se que, no que se refere à 

―estruturação‖ dos serviços, a lógica e o direcionamento das Políticas de 

Assistência e Educação são o que prevalecem. Na fala a seguir; de Amanda – 

participante da pesquisa, trabalhadora da Entidade com fundação vinculada a 

movimento social, é possível apreender elementos que são direcionados pela 

Política de Assistência Social: dentre eles, a legitimidade do serviço localizado 

dentro da proteção básica, o caráter de prevenir a incidência de riscos sociais e 

o foco no atendimento das famílias. 

 

Pois é, lá na creche é educação e aqui eu estou bem recente 
no CCA, o que eu vejo é que no CCA – na assistência, nos 
trabalhamos com proteção básica, nos estamos lá na ponta 
com a prevenção mesmo né, como eu te falei, aqui nós vamos 
trabalhar com a prevenção, onde ainda da para salvar algumas 
situações, da família enxergar um caminho, um jeito, uma 
ajuda, encaminhamento para a rede, fortalecer essa família 
para que ela não precise de fato ir para outra proteção né, 
especial. Aqui nós trabalhamos com proteção básica, é uma 
política que fortalece essa família né, você pode encaminhar 
para o NASF para o CRAS e assim vai. (Fevereiro de 2018). 

 

 

No entanto, no território, há uma tensão entre a legitimidade e o 

reconhecimento do serviço enquanto política pública de Assistência Social e 

enquanto serviços prestados exclusivamente pelas Entidades e Organizações. 

                                                 
65

 Dentro do Novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade civil – MROSC, o 
repasse financeiro é realizado conforme presença dos usuários nos serviços. Essa questão foi 
apontada por dois participantes da pesquisa.  
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Ao questionarmos os participantes da pesquisa: como os usuários reconhecem 

o serviço, informaram: 

Tem a questão de muitos deles não diferenciarem que aqui é 
uma política pública e lá é a Igreja, eles acham que é tudo 
junto, isso até os próprios usuários e familiares também. 
Acham que a gente deve é saber informações da igreja, que a 
igreja tem o poder aqui, então eles não conseguem diferenciar 
que aqui nós somos uma política pública, né. A gente está 
utilizando um espaço da igreja católica, mas não é um serviço 
da igreja. (CASSIA, fevereiro de 2018). 
 
 
Então, esse tipo de pergunta que você está fazendo, foi feita o 
ano passado uma pesquisa sobre isso mesmo, [...] o IBOPE, 
para saber como é mesmo que a comunidade enxerga a 
organização, é Prefeitura? É uma ONG? A maioria respondeu 
que eles enxergam como uma ONG e que ajuda as famílias e 
atendem as crianças do bairro, é isso que eles falaram, alguns 
claro, falaram que era da Prefeitura, mas a maioria enxerga 
como ONG. (AMANDA, fevereiro de 2018). 

 

 Contudo, elementos importantes precisam ser pontuados, 

conforme narrativas acima: a política pública enquanto direito fica submergida, 

no entanto, contraditoriamente, as Entidades e Organizações assumem o 

―discurso‖ da política e emergem enquanto ―atores políticos‖ ―representantes 

locais‖ no território. A Política Nacional de Assistência Social (2004) incorporou 

à rede de serviços as Entidades que prestavam serviços caritativos e 

filantrópicos, o discurso ideológico e a proximidade com a Igreja que 

tradicionalmente dominou o setor da filantropia traz um grande desafio que é 

garantir a laicidade dos serviços prestados pelo Estado e os princípios 

constitucionais de liberdade de expressão religiosa. Já que o reconhecimento 

da Política de Assistência Social, enquanto política de Estado, não significou a 

estatização nem a laicização desta política. 

Os serviços socioassistenciais da PNAS, operacionalizados pelas 

Entidades e Organizações pesquisadas, são supervisionados por servidoras 

(es) públicos66, ligados à SMADS da região do Campo Limpo-SP. Os 

problemas dessa relação de supervisão são incontáveis:  

                                                 
66

 Trabalhadoras(es) que assumem além do trabalho burocrático de supervisão técnica dos 
serviços, o trabalho social no CRAS. O que segundo Souza (2016, p.171), consome tempo e 
tira a possibilidade de realizar um trabalho social direto junto à população usuária do CRAS, 
haja vista que o trabalho social precisa ser executado a partir de condições objetivas. Como 
atender os interesses da classe trabalhadora? (Ibid.). 
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[...] na medida em que não é estabelecido oficialmente o 
número máximo de serviços a serem supervisionados por 
trabalhadora (o). Faltam diretrizes, parâmetros e alinhamento 
para essa ação no município, acarretando em práticas diversas 
sem uniformidade. Convive-se ainda, com os lobbys, pressões 
políticas e assédio moral, realizados por essas organizações. A 
relação de parceria entre Estado e as OSFE, muitas vezes é 
movida por subvenções, se restringindo ações jurídicas 
operativas. (SOUZA, 2016, p. 136). 

 

 Os(as) Assistentes Sociais – trabalhadoras(es) das Entidades e 

Organizações pesquisadas também identificam a relação da instituição 

empregadora com a supervisão técnica, como uma relação de conflito, tensa. 

As narrativas abaixo enfatizam uma relação de prestação de serviços, 

predominantemente de controle dos recursos financeiros e de fiscalização. 

Nota-se, assim, uma hierarquização nos processos de trabalho que repercute 

nas relações sociais de trabalho, à medida que as atividades de supervisão 

ficam sob a responsabilidade dos trabalhadores ligados à SMDAS. Nesse 

sentido, os processos de trabalho podem tomar direcionamento oposto ao 

pretendido, quais sejam: relações de parceria e apoio, revelando-se como 

relações estremecidas, permeadas por desconfianças e conflitos, as quais 

distanciam esses trabalhadores dos sentimentos de solidariedade de classe. A 

heterogeneidade das Entidades também aparece na relação que estas 

estabelecem com a política e na capacidade de se organizar 

administrativamente para realizar a prestação de contas do recurso recebido, o 

que torna a relação ―cansativa‖. O encerramento de um serviço também foi 

destaque na fala da trabalhadora Amanda que informou-nos que aconteceu por 

iniciativa da instituição, que por meio de uma avaliação interna constatou não 

ter ―know-hall‖ para trabalhar com o público alvo do serviço (jovens) e suas 

demandas. 

[...] A SMADS é muito difícil essa parceria [...] vamos cobrar o 
dinheiro, eles depositam, mas depois querem tirar, querem 
uma explicação, eu acho que eles dão uma assistência 
financeira, mas a cobrança é muito grande, é bem cansativo 
quando a gente quer um retorno deles, e também eu acho que 
o período que estamos vivendo hoje, que a prefeitura esta 
vivendo hoje junto com as secretarias, porque tem muita coisa 
errada, então nós que trabalhamos correto, nós que temos 
como provar, por exemplo: esse último rapaz que veio aqui 
para finalizar o projeto que nós tínhamos com a SMADS ele 
falou: como é legal vir em uma Organização que trabalha 
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direitinho, por causa de umas que trabalham errado que 
vocês pagam, por isso que a gente tem que vir dar uma 
olhada, pesquisar, não só ler relatórios, mas vir para ver como 
está. Então eu acho que o andamento de ONG com a 
Secretaria ela fica um pouco mais estreita quando tem 
humanização, mas muitas vezes não têm a gente não têm esse 
contato; difícil. [...] até veio esse técnico aqui, tem 
humanização, mas é uma humanização de observação né, 
deixa eu ver se estão cumprindo o que falaram, eles vem 
aqui só olhar isso, mas quando se deparam com a 
humanização que vê que nos somos humanos e estamos 
fazendo um trabalho de fato com a criança e com o 
adolescente eu acho que eles ficam mais felizes, vamos 
colocar assim, existe mesmo essa parceira, porque a gente 
está fazendo o que a gente propôs. (AMANDA, fevereiro de 
2018, grifo nosso). 
 

     

 Outra questão importante é a rotatividade dos(as) trabalhadores(as) 

(servidores públicos) que realizam a supervisão técnica das Entidades e 

Organizações. Abaixo, há uma fala bem elucidativa do impacto dessa 

rotatividade no cotidiano dos(as) trabalhadores(as) das Entidades e 

Organizações e, consequentemente, na relação entre os mesmos. 

 

Você compra uma coisa porque antes podia ai troca minha 
técnica, vem outra pessoa e ela diz que não aceita aquela 
nota, aí você tem que pegar a lei e mostrar olha está aqui, eu 
posso comprar, eu coloquei no meu plano, aí é uma briga. 
(CASSIA, fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

Os Participantes da pesquisa, Maria e Joaquim, expressam como as 

demandas da SMADS (documentação burocráticas, supervisão, reuniões etc.) 

atravessam seu cotidiano de trabalho. Tais demandas aparecem como 

superiores do serviço. Outro elemento que aparece é a intensificação do 

trabalho, já que além da demanda interna do serviço, os(as) trabalhadores(as) 

precisam se organizar para atender às demandas da SMADS – o financiador 

ou parceiro numa relação top dow.  

 

Participante da pesquisa – Maria: As reuniões né, de rede, 
tem um monte, [...] é uma correria louca o nosso dia a dia, são 
muitas intervenções, muitas coisas para fazer, as crianças 
estão aí e assim, às vezes, acontece muito de chegar um e-
mail, por exemplo: agora às 16:40 h, a gente sai as 17:00 h, 
pra ir numa reunião amanhã das 9:00 as 12:00 h, que a gente 
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tem que estar lá, só que de repente a gente já tem agenda para 
amanhã e tal, mas tem que comparecer, aí tira você daquilo 
que você já esta, por exemplo eu recebi um e-mail hoje 
também que tem uma planilha que tem que ser entregue, então 
mas as crianças estão voltando agora, mas tem que atualizar e 
mandar, só que daqui a pouco eu vou ter que modificá-la tudo 
de novo porque vai haver algumas falhas, então eu tenho que 
inserir esses novos na planilha e mandar para ela de novo, só 
que não da para esperar   
Joaquim – participante da pesquisa: Você manda e daqui a 
pouquinho manda tudo de novo 
Maria – participante da pesquisa: Exatamente, e eles não 
querem saber como é que cê tá, faça porque essa planilha tem 
que chegar aqui, entendeu. (Fevereiro, 2018) 

 

 

 Outro fato de importante ressalva trata-se das temáticas e / ou 

informações demandadas pela SMADS, trazendo em seu âmago um 

distanciamento da realidade vivida no cotidiano das Entidades, produzindo 

nos(as) trabalhadores(as), incompreensão quanto à execução deste trabalho 

que gera mais trabalho, Sendo assim, os(as) trabalhadores(as) não conseguem 

visualizar e atribuir valor ao resultado deste trabalho realizado.  

Segundo Antunes, há um movimento pendular que embala a classe 

trabalhadora: por um lado, há cada vez menos homens e mulheres que 

encontram trabalho estável e esses trabalham muito, em ritmos e intensidade 

semelhantes na fase pretérita do capitalismo, na gênese da Revolução 

industrial. E, completando o movimento pendular, há cada vez mais homens e 

mulheres que encontram menos trabalho estável, em busca de qualquer tipo de 

labor, configurando uma crescente tendência de precarização do trabalho em 

escala global, sendo a ampliação do desemprego estrutural sua manifestação 

mais virulenta. Mas, para o autor, como o capital não pode eliminar o trabalho 

vivo completo, o reduz em determinados setores e o amplia em outros, como 

pode se ver pela dimensão cognitiva do trabalho, dinâmica pela qual expressa 

a perenidade do trabalho. 

Assim, intensificam-se as formas de extração de trabalho, ampliam-

se as terceirizações; a noção de tempo e de espaço também são 

metamorfoseadas, evidenciando as mudanças no plano organizativo, 

valorativo, subjetivo e ideo-políticos, ganhando cada vez mais espaço o 
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trabalho ―polivalente‖ que, em verdade, expressa a enorme intensificação dos 

ritmos, tempos de processos de trabalho. (AZEVEDO, 2017, p. 99).  

Segundo Dal Rosso (2008, p. 23 apud AZEVEDO, 2017, p. 100), a 

intensificação, em maior ou menor grau, é intrínseca a qualquer trabalho 

concreto e tem um percurso histórico em que assume formas conforme a 

organização econômica da época, afirmando que a intensificação do trabalho 

contemporâneo apresenta-se conforme os setores de atividades econômicas. 

Portanto, o trabalho exige dispêndio de energia do trabalhador e o autor 

conceitua intensificação como: 

 

Processo de quaisquer naturezas que resultam em um maior 
dispêndio das capacidades físicas, cognitivas e emotivas do 
trabalhador com o objetivo de elevar quantitativamente ou 
melhorar qualitativamente os resultados. Em síntese mais 
trabalho. O seu inverso chamamos de redução da intensidade 
do trabalho ou menos trabalho. (DAL ROSSO, 2008, p. 23, 
apud AZEVEDO, 2017, p.100, grifo nosso). 

 

 A intensificação do trabalho atinge os trabalhadores em geral, 

sejam os ―servidores públicos‖ ou ―terceirizados‖, ―estatutários‖ ou ―celetistas‖. 

Na pesquisa, os participantes Joaquim e Maria narram como o Governo 

Federal - gestão Temer e consequentemente ao Governo Municipal – gestão 

Doria67, submetem as Entidades e Organizações à implantação de um novo 

programa, de acordo com a direção social que imprime os ―governantes‖ 

escolhidos via acordos políticos, desconsiderando toda a política construída 

historicamente. O gestor municipal da política pública de Assistência Social é 

pressionado a desenvolver o programa, consequentemente, o corpo técnico de 

trabalhadores da SMADS é pressionado a implantar, junto aos seus parceiros, 

ou prestadores de serviço, os referidos programas. E, estes, 

consequentemente, são pressionados a reorganizar suas atividades, bem 

como seu corpo de trabalhadores para que haja a implementação de tal 

programa.  

 Assim, é possível perceber um efeito cascata e o impacto que as 

pressões políticas exercem sobre a força de trabalho, sucateando os serviços.   

                                                 
67

 Mais à frente vamos discutir sobre o Governo João Doria (PSDB), na prefeitura de São Paulo 
e seus rebatimentos no cotidiano de trabalho dos participantes da pesquisa. 
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Joaquim – participante da pesquisa: Uma outra coisa que 
acontece , [...] aconteceu o ano passado, é de repente da união 
criar um o governo federal criar um programa como o Famílias 
Fortes68, não sei se você chegou a conhecer, eles criaram e 
impuseram pra a gente, impuseram porque não houve um 
diálogo, impuseram e de repente você tem que pegar 
funcionários que estão com as turmas das crianças para 
executar o programa 
Maria – participante da pesquisa: Sem dispensar as crianças 
Joaquim – participante da pesquisa: É você não pode 
dispensar as crianças porque se dispensar você esta errado, 
está infringindo uma norma de funcionamento e você tem que 
pegar funcionários que estão com essas crianças e arrumar um 
jeito de cuidar dessas crianças de atender essas crianças para 
executar o Programa Famílias Fortes que é um bom Programa, 
não resta dúvidas, não é questão do valor, ele é bom, é de 
qualidade 
Maria – participante da pesquisa: Que é um Programa da 
Secretaria da Saúde - detalhe 
Joaquim – participante da pesquisa: Que era da Secretaria 
da Saúde e a Secretaria não conseguiu abarcar aí eles fizeram 
com que migrassem para a Assistência e impuseram para a 
Assistência executar e aí a gente executou, só que aí você fica 
nessa dificuldade porque quem esta com a criança tem que 
sair para ir porque são vários profissionais que tem que fazer o 
Programa, não é um só, é um grupo de funcionários 
geralmente quatro funcionários da casa para fazer apresentar o 
programa. Então tem coisas assim que vem que são demandas 
inviáveis no sentido da praticidade, da execução, mas que se 
você não executar você está reverso 
Maria – participante da pesquisa: E a falta de flexibilidade [...] 
eles têm que entender que a gente né, as duas educadoras 
que participaram do treinamento, por exemplo, Elas teriam que 
aplicar o Programa junto conosco que era Eu e o [...], mas e a 
turma? Os trinta usuários de cada uma delas? Com quem 
deixa-los nesse momento? Porque tinha que aplicar dentro do 
nosso horário de atendimento também, então não há uma 
flexibilidade ah vocês podem dispensar pelo menos essas duas 
turmas, a gente é que tinha que buscar estratégia para abarcar 
o Programa. (Fevereiro de 2018) 

 
 
 

A narrativa a seguir é elucidativa, expressa como os participantes da 

pesquisa visualizam a relação das Entidades com a SMADS – responsável 

                                                 
68

 O Programa Famílias Fortes é um programa de prevenção ao uso de álcool e outras drogas 
para famílias com crianças e adolescentes de 10 a 14 anos. O conteúdo do programa é 
baseado na premissa de que as crianças se saem melhor em seu desenvolvimento social 
quando as famílias são capazes de estabelecer limites e regras de convivência e de expressar 
afeto e dar apoio adequado às crianças. O Famílias Fortes é uma adaptação à realidade 
brasileira do Strengthening Families Programme , elaborado no Reino Unido pela Oxford 
Brookes University. Para maiores informações acessar: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/familias_fortes_introducao_encontro1.pdf>. Acesso 
em: 07 dez. 2018. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/familias_fortes_introducao_encontro1.pdf
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pelo desenvolvimento da Política de Assistência Social; uma relação de 

prestação de serviço, organizada de forma vertical, isto é, de mando e 

obediência. Não contextualizando como uma relação de parceria - no sentido 

estrito da palavra, onde há diálogo, objetivos e tomada de decisões em 

conjunto. 

Na verdade o que a gente sente quando a gente pensa nisso, e 
em outras questões, é que há [...] não sei bem como eu 
colocaria, mas a ideia é de mais ou menos um império onde 
você está na ponta e você vai simplesmente acatar o que o 
imperador estabeleceu, o que o império estabeleceu, é uma 
relação de falta de diálogo, não é uma via de duas mãos, 
não há um diálogo. (JOAQUIM, fevereiro de 2018, grifo 
nosso). 

 
 

É sabido que essa relação histórica entre a Política de Assistência 

Social e as Entidades e Organizações, que operacionalizam tais serviços, é um 

pântano, que reflete forças em contraposição. Acobertam a transferência de 

responsabilização do Estado perante as expressões da questão social para a 

iniciativa privada, dentro de uma relação mercadológica, filantrópica. Onde os 

trabalhadores são submetidos a condições de trabalho ainda mais 

precarizadas, instáveis, em comparação aos seus pares os trabalhadores 

servidores públicos. O Estado, historicamente, terceiriza os serviços da Política 

de Assistência, como já abordado anteriormente. E, segundo Joaquim – 

participante da pesquisa: “[...] essa terceirização, ela vem aumentando, 

gradativamente aumentado, parece que o ideal para o governo é realmente 

continuar aumentando a terceirização dos serviços públicos, pelo menos é o 

que dá a entender‖. 

 

A terceirização é uma das principais formas de flexibilização do 
trabalho mediante a transferência da atividade de ―um primeiro‖ 
– que deveria se responsabilizar pela relação empregatícia – 
para ―um terceiro‖, liberando, assim o grande capital dos 
encargos trabalhistas. [...] a terceirização lança um manto de 
invisibilidade sobre o trabalho real – ocultando a relação 
capital/trabalho e descaracterizando o vínculo 
empregado/empregador que pauta o direito trabalhista – 
mediante a transferência de responsabilidades de gestão e de 
custos para o ―terceiro‖. (FRANCO; DRUCK; SELIGMAN-
SILVA, 2010, p. 233 apud RAICHELIS, 2011, p. 432.). 
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É possível apreender o posicionamento dos(as) trabalhadores(as) 

participantes em relação à terceirização dos serviços; vários elementos saltam 

aos olhos, dentre eles: valores de eficácia e eficiência para os serviços, visão 

de inoperância e também de responsabilidade do Estado. As narrativas abaixo 

são enfáticas, porém, distintas e contraditórias: 

   

 [...] então eu critico o governo, mas não pela terceirização 
porque eu sou da seguinte opinião: se a terceirização ela está 
funcionando melhor do que se o governo estivesse ele mesmo 
enquanto governo cuidando da política pública, por que não? 
Por que não? Eu critico o fato de dê repente não dar a 
assistência que deveria dar, isso sim aí eu critico [...] se eu 
estou fazendo eu sou um trabalhador eu enquanto instituição 
nós somos trabalhadores e nós estamos fazendo um trabalho 
na assistência social eu acho que deveríamos ter o apoio 
financeiro necessário para fazer bem feito, pra pagar o 
funcionário bem, num nível bom, para dar para o menino e a 
menina e a família porque a gente alcança a família também de 
uma certa forma, de uma forma que ficasse a contento para 
todo mundo, no entanto a gente tem a visão, não a visão mas o 
ideal que é pensado pela política e que também é um ideal que 
a gente abarca, no entanto você não alcança porque você não 
tem o subsídio ou o subsídio que você precisa para fazer o que 
você idealizou. Essa é a minha crítica e não o fato de 
terceirizar. Pra mim eu pergunto e nunca encontrei resposta: 
qual o problema de terceirizar? (JOAQUIM, fevereiro de 2018). 

 
 

[...] o ideal era tudo ser do Estado, mas... (CASSIA, fevereiro 
de 2018). 
 
 

Os participantes da pesquisa percebem-se trabalhadores 

terceirizados, precarizados, remunerados de forma inadequada e diferente dos 

servidores públicos, no entanto, (4) quatro deles não apreenderam tal processo 

de terceirização do trabalho em sua totalidade, favorável à acumulação, 

imbuído de contradições, de perda de direitos da classe trabalhadora e, 

sobretudo, o impacto da transferência da responsabilização do Estado perante 

os serviços da política de Assistência Social na vida cotidiana da classe que 

vive do trabalho, usuária dos serviços e que tem seus direitos também 

desrespeitados. É o canto da sereia que, segundo Montaño (2014, p. 22), são 

projetos e palavras que envolvem e atraem as pessoas, se valem de valores 

diversos; incluem tendências progressivas derivadas de promessas diversas 

como: economia solidária, empoderamento, empreendedorismo, 
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responsabilidade social, geração de emprego. Há a crença de que estes 

processos são a solução dos problemas que incidem nos fundamentos da 

―questão social‖ e da desigualdade. Não que não sejam importantes, há 

projetos e programas que contribuem com o enfrentamento das manifestações 

da ―questão social‖, porém, dentro de um processo contraditório que, ao 

mesmo tempo, contribui e reforça um padrão de omissão do Estado e favorável 

ao capital. 

Há aqui uma questão: terceirização pressupõe a contratação de um 

serviço e o financiamento deste (sem isenção de impostos). Contudo, no 

âmbito da Política de Assistência, contrata-se um serviço em uma relação de 

co-financiamento (exigindo a contrapartida das Entidades terceirizadas), que 

recebem além de recursos financeiros do Estado e de outras fontes, isenção de 

impostos. Numa relação histórica, como já discutida, o Estado transfere a 

responsabilidade da execução do serviço, sem proporcionar subsídios 

(financeiros, apoio técnico etc.) coerentes para a manutenção deste. Como 

visto anteriormente, as Entidades e Organizações vivem um constante ―passar 

de sacolinha‖ para arrecadação de recursos, para a efetivação de suas 

atividades. O que causa muita insegurança em seus trabalhadores, que 

dependem da instituição para seu sustento. Percebe-se, nesse processo, o 

sucateamento do serviço e a invisibilidade do usuário, suas necessidades ficam 

secundarizadas. 

Todas as Entidade e Organizações pesquisadas já tinham uma 

relação estabelecida com a Política de Assistência Social, anterior a 2004, 

anterior ao SUAS. 

O participante da pesquisa - o Assistente Social Robin, trouxe muitos 

elementos para se pensar. Em sua fala, reproduz a histórica relação da 

Assistência Social com as Entidades e Organizações e, consequentemente, 

com os serviços socioassistênciais, uma fala enfática, que não acredita em 

mudança. 

Uma relação que não mudou nada, relação de prestação de 
contas. A gente fala hoje que vai continuar fazendo as coisas e 
que só muda nome. De NSE foi para CCA, só mudou o nome e 
o serviço continua o mesmo, ainda um pouco mais precarizado 
porque acaba tendo como foco ah vamos colocar ali 300, mas 
tem 30 a mais porque são casos especiais é de rede que tem 
que encaminhar, então você tem aquele perfil. Então você tem 
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que continuar fazendo o mesmo trabalho, não mudou, só 
mudou os nomes, as nomenclaturas, só. 
E vai mudar governo e vai continuar o mesmo porque no que 
se tá não vai se mexer, pode acrescentar mais e acrescentar 
mais o que? Mais serviço69. (Robin, fevereiro de 2018). 

 

 

 Segundo Mestriner (2012, p.52), o acervo de normas e 

regulamentações da Política de Assistência Social, na configuração do SUAS, 

traz, sem dúvida, um conjunto de concepções, diretrizes e normas operacionais 

―[...] capazes de concretizar um processo de criação de uma nova arquitetura 

institucional e Ético-política para a Assistência Social, tecendo mediações para 

a realização efetiva, na esfera pública, dos direitos sociais a ela concernentes‖. 

  No entanto:  

 

[...] a sua concretização vai demandar, acima de tudo, a 
reconstrução da cultura institucional em vigor, com pesada 
herança assistencialista, que se consubstancia a partir da 
―matriz do favor, do apadrinhamento, do clientelismo e do 
mando, formas enraizadas na cultura política do pais, 
sobretudo no trato com as classes subalterniza. (YAZBEK, 
2007 apud MESTRINER, 2012, p. 53.) 
 
 

  Ainda segundo Mestriner, essa reconstrução cultural precisa ser 

realizada não só por uma nova política de pessoal, no âmbito dos próprios 

órgãos estatais, mas também por todo o conjunto de organizações não 

governamentais, forjando um novo sistema de relação público-privada – 

baseada na criação de redes sócioassistenciais: 

 

[...] que mobilizem esforços conjuntos entre organismos do 
governo e da sociedade – com profissionalismo e 
conectividade capazes de levar à superação do 
assistencialismo, da fragmentação institucional e da ausência 
de efetividade de serviços dispersos e de alcance social 
restrito. (YAZBEK, 2007 apud MESTRINER, 2012, p. 53). 

 

 Como já discutido, a PNAS de 2004 e o SUAS enfatizam sobre a 

criação de uma rede socioassistencial. Tais regulamentações têm como diretriz 

que se construa uma rede socioassistencial, de mobilização de esforços, mas a 

                                                 
69

Na narrativa acima: por acrescentar mais serviço, entende-se mais trabalho. 
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construção dessa rede é tida como embrionária e deficitária, na perspectiva 

dos(as) Assistentes Sociais - participantes da pesquisa. Eis aí um dilema. 

 Dentre as Entidades e Organizações pesquisadas, duas são 

vinculadas a igrejas (católica e evangélica). São Entidades de peso político, de 

representatividade na comunidade. A narrativa abaixo é de Joaquim70, que é 

Assistente Social, gerente do serviço e um líder religioso. Ao questionarmos se 

foi construída uma rede de serviços, sua fala é carregada de valores cristãos, 

ao mesmo tempo, de compromisso com o enfrentamento das questões sociais, 

e expressa claramente a direção política de sua intervenção, que é vinculada à 

doutrina evangélica. A Entidade funciona em um grande espaço físico, os 

serviços (SAICA e CCA) são alocados em ambientes distintos, porém, no 

mesmo terreno. A igreja também se encontra no mesmo terreno, contudo, com 

via de acesso desvinculado aos serviços. 

 

Eu diria que é uma relação angustiante, importante, 
imprescindível, no entanto deficitária, saber que você poderia 
fazer mais, como é o ideário, como é sempre a orientação que 
sempre nos vem, sempre vem a gente, você não abre mão da 
rede, mas essa rede não funciona, queima a casa de fulano, 
você vai para a habitação, mas a habitação não funciona, 
fulano de tal choveu, levou o barraco dele e ele precisa de casa 
também, corre para a habitação, é um exemplo mas tem 
exemplos de outras políticas que deveriam funcionar e também 
não funcionam, ai vem a questão: você precisa da rede, você 
precisa se articular, mas a rede não funciona. Eu acho que é 
agonia maior, a frustação maior quando você está buscando a 
rede, você esta se articulando em rede, eu acho que é maior 
ainda do que o seu contexto imediato, o seu contexto imediato 
é você sabe o que você pode fazer então você já está meio 
que estruturado do que você pode fazer, mas diante da rede 
não, você precisa da rede, mas a rede não funciona. Tem 
algumas áreas que funcionam um pouco melhor, mas tem 
outras você sabe disse que funcionam muito mau então isso é 
que é mais angustiante, o fato de você precisar de algumas 
áreas da política pública. (JOAQUIM, fevereiro de 2018.) 

 

A participação das igrejas na Assistência Social é histórica, 

sobretudo da igreja católica que tradicionalmente dominou o setor da filantropia 

por intermédio de suas congregações, como já relatado. No entanto, neste 

momento histórico, temos também a participação de outras igrejas que, com 

                                                 
70

 Trabalhador da Entidade vinculada à doutrina evangélica. 
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força disciplinadora, colaboram para o abrandamento das pressões populares e 

disputam com o Estado o controle social e ideológico da sociedade.  

Segundo Cassia – participante da pesquisa, trabalhadora da 

Entidade vinculada à doutrina católica, a instituição de trabalho tem missão 

religiosa, portanto, direção social voltada para a religião Cristã:  

 

[...] só que aí a gente vai se adequando [...] então assim a 
gente deve obrigação para a Entidade, mas tenta se adequar 
ao serviço que a Política oferece, então que nem eu te falei, 
aqui a gente trabalha com o idoso, então a gente tem que 
trabalhar todas as questões sociais, políticas, muitas coisas 
que a igreja não é a favor a gente tem que ter um certo limite 
para trabalhar aqui dentro, né, porque aí a gente vai confronta, 
então a gente tem que ter esse cuidado né. Então como a 
questão do preservativo, a igreja não é a favor, então não tem 
como a gente trabalhar a questão do uso do preservativo aqui, 
a gente adequa, a gente passa a informação, mas de uma 
forma mais como eu posso dizer – mais limitada. [...] Trabalha 
com palestra, vai por exemplos do dia a dia, mas a gente não 
fala em si do preservativo, fala nas entrelinhas, ou a gente vai 
para outro lugar e aborda o tema, por exemplo. (Fevereiro de 
2018).  

 

 

É possível apreender com a narrativa de Cassia o direcionamento 

político da Entidade, no entanto, nota-se que Cassia tem clareza de tal 

direcionamento vinculado à doutrina católica, e também do direcionamento da 

política de assistência e da relação tensa entre ambas e a profissão. Tem 

clareza de sua relativa autonomia71 e busca alternativas para trabalhar de 

forma a atender as diretrizes da política e da profissão. O espaço físico do 

serviço é precário, possui apenas uma sala onde os técnicos se dividem e um 

salão acoplado à igreja – na realidade, é o salão paroquial da igreja, onde são 

desenvolvidas diariamente as atividades da Entidade. E, no período noturno, e 

finais de semana, são realizadas: catequeses, reuniões das pastorais da igreja 

etc. Em sua narrativa, Cassia expõe a dificuldade de trabalhar no ambiente 

onde os usuários confundem o serviço com a igreja e critica a Prefeitura por 

não prover recursos necessários para o aluguel de outro espaço físico. 

                                                 
71

No contexto geral da pesquisa, quando indagamos sobre a autonomia e liberdade profissional 
no cotidiano de trabalho, o que foi possível extrair é que no entendimento desses profissionais; 
autonomia significa autonomia de planejar e programar atividades, sendo assim reconhecem 
que possuem. Apenas Cassia localizou essa autonomia num sentido mais amplo, ideológico. 
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[...] Eu já tive problemas aqui da própria pessoa da igreja ver 
preservativo aqui em cima e ir reclamar com o Padre, e ele me 
disse: eu acho importante, mas é a igreja, as pessoas vieram 
reclamar. Porque assim, o certo era a Prefeitura ceder, pagar 
um aluguel para a gente utilizar um espaço nosso para não ter 
essas questões, claro que a nossa mantenedora é a Entidade, 
mas se a Prefeitura repassasse o valor do aluguel a gente 
utilizaria um espaço a parte e não dentro da igreja. (Fevereiro 
de 2018). 

  

Sendo assim, a trabalhadora vai se adequando, afinal precisa do 

trabalho. 

Já conversei com a professora: ―professora, por favor, não dá 
para colocar essa música‖. Aquela música ―Que tiro foi esse, 
que tiro foi esse‖ (risos), que tiro foi esse veado – da Jojo 
Todinho (risos). Então tem que tomar um certo cuidado né. Na 
hora que eu ouvi a música eu já falei: ―meu Deus‖ (risos). Ainda 
bem que o chefe72 não estava aí (risos). (CASSIA, fevereiro de 
2018). 
 

Daí a gente já fala para a professora para evitar passar funk e 
músicas que falam sobre determinadas questões que não é 
legal. (CASSIA, fevereiro de 2018). 

 

 Em vários momentos da pesquisa surgiu a questão da religião. Os 

participantes da pesquisa informaram que tanto entre os usuários como entre 

os trabalhadores há diferentes convicções religiosas e que não interfere no 

acesso aos serviços. Embora seja sabido que isso é uma questão muito 

polêmica. E, nas falas acima, de Cassia, foi possível perceber que a questão 

moral e religiosa cerceia e impacta diretamente as atividades realizadas pelos 

trabalhadores deste espaço ocupacional. 

 

Pesquisadora: Uma curiosidade, dentre os usuários tem 
evangélicos? 
Cassia – participante da pesquisa: Sim, tem umbandistas também, 
é tudo. (Fevereiro de 2018). 

 

Joaquim – participante da pesquisa: Não obstante temos é 
no quadro de funcionários pessoas de qualquer religião, não é, 
nós temos gente que é católica, gente da assembleia, 
presbiteriana. (Fevereiro de 2018). 

 
 

                                                 
72

 O chefe é o Padre, que não é o gerente do serviço, mas está como Presidente da Entidade. 
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 É importante ressaltar que a Assistência Social carrega vínculo com 

ações que reiteram seu caráter filantrópico, caritativo, religioso e um dos 

primeiros passos para o SUAS se firmar, enquanto política pública, foi romper 

com práticas carregadas de moralismo, assistencialismo e tutela. Dessa forma, 

a responsabilidade deixa de ser da igreja, da solidariedade do vizinho, do 

indivíduo e passa ser do Estado (SOUZA, 2016). No entanto, com as narrativas 

dos(as) trabalhadores(as) participantes da pesquisa, percebe-se que essa 

ruptura com práticas conservadoras está em processo, e ao mesmo tempo se 

renovam os traços históricos e conservadores que teimam em localizar a 

política de Assistência Social como uma não política. 

 

 

 3.1 Família enquanto centralidade do Trabalho do Assistente Social 

 

 Segundo Raichelis (2011, p. 428), os empregadores são quem 

definem a matéria prima sobre a qual recai a ação profissional do(a) Assistente 

Social, ou seja, ―[...] as dimensões, expressões e recortes da questão social a 

serem trabalhadas, a funções e atribuições profissionais.‖ Todos os 

participantes da pesquisa têm como centralidade o trabalho com as famílias 

(tanto dos usuários dos serviços, como do território de abrangência das 

Entidades e Organizações e que procuram atendimento no serviço).  

Segundo Amanda – trabalhadora da Entidade com fundação 

vinculada a movimento social: 

 

[...] e o trabalho é bem focado nas famílias, é, não faz nada, 
além disso, é família, meu atendimento é família. Não se fica 
em sala de aula, não se fica atendendo crianças, atendo claro, 
lógico, mas é focado na família, meu trabalho é esse aqui é 
atender as famílias. (Fevereiro de 2018.) 

 
 

E também Robin, trabalhador da Entidade com vínculo com 

empresas, fundações e institutos: 
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 A área social faz o acolhimento das famílias dos nossos 
inscritos – 654. O que é esse atendimento? A gente faz um 
histórico social da família. Então chega janeiro que começa a 
voltar, então vem fazer a rematrícula e inscrição dos novos né, 
matricula e rematrícula. Então eu acolho todas essas famílias, 
todas as 654 e faço o histórico social com cada família 
individualizada, [...] para entender a vulnerabilidade de cada 
família. Ah to desempregado [...] agora a gente vai começar a 
fazer os dados diferentes, vou pegar o histórico desse e do ano 
passado e vou fazer uma comparação, opa estava 
desempregado, de um ano para cá continua desempregado? 
Ah a mulher sofreu violência, o que aconteceu? Então esse é o 
trabalho da área social fazer o levantamento de todos os 
atendidos para que a gente encaminhe para a rede e que faça 
é empoderar – não vou nem falar empoderar as famílias é 
trabalhar o vínculo afetivo entre mães, filhos, comunidade e a 
instituição, que eles se sintam acolhidos por nós, né. (Fevereiro 
de 2018). 

 

 E continua:  

A Instituição hoje ela passa para a área social o que, o nosso 
princípio é o acolhimento da família, esse é o foco da área 
social. Sendo o acolhimento a gente vai fazer de tudo. Meu 
papel é acolher família que já está dentro e as famílias que 
vem nos procurar também. (Fevereiro de 2018.) 

 
 
 

 A narrativa acima contextualiza um trabalho com famílias voltado 

para o acolhimento, construção de vínculos afetivos, de conhecimento das 

vulnerabilidades de cada família e encaminhamentos para rede. O sentido de 

acolher pareceu-nos, no sentido individual, privado. E um elemento 

interessante é a possibilidade de acompanhamento e avaliação anual das 

condições sociais de cada família, mas é importante pensar quais as 

estratégias de trabalho que esse acompanhamento vai gerar e as 

possibilidades de construção de estratégias que percorram o caminho do 

individual para o coletivo.  

No trabalho realizado pelos participantes da pesquisa com famílias, 

é possível apreender elementos direcionados pela PNAS-2004, que também 

têm como centralidade o trabalho com famílias, haja vista que: 

 

As reconfigurações dos espaços públicos, em termos dos 
direitos sociais assegurados pelo Estado Democrático de um 
lado e, por outro, dos constrangimentos provenientes da 
crise econômica e do mundo do trabalho, determinaram 
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transformações fundamentais na esfera privada, resignifcando 
as formas de composição e o papel das famílias. Por 
reconhecer as fortes pressões que os processos de exclusão 
sociocultural geram sobre 
as famílias brasileiras, acentuando suas fragilidades e 
contradições, faz-se primordial sua 
centralidade no âmbito das ações da política de 
assistência social, como espaço privilegiado e 
insubstituível de proteção e socialização primárias, 
provedora de cuidados aos seus membros, mas que 
precisa também ser cuidada e protegida. Essa correta 
percepção é condizente com a tradução da família na condição 
de sujeito de direitos, conforme estabelece a Constituição 
Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 
Orgânica de Assistência Social e o Estatuto do Idoso. (PNAS, 
2004, p. 42, grifo nosso). 

 

 

 Sendo assim, a PNAS entende que a família é um espaço 

insubstituível de proteção e socialização primária de seus membros, mas que 

também precisa ser cuidada e protegida. É uma questão ampla, polêmica, não 

temos condições objetivas de aprofundar nesta dissertação, porém, é 

necessário pontuar que existem diversos modos, conceitos e concepções de 

família73. No entanto, para se refletir sobre proteção à família é necessário ter 

claro que: ―[...] além do privado, proteção social indissocia-se das 

responsabilidades do Estado em reconhecer acessos às seguranças sociais, 

consideradas meios de agir ou garantir a capacidade de proteção de famílias, 

indivíduos frente às adversidades da vida.‖ (SANTOS; DAL BELLO, 2017, p. 8).  

 Segundo Sposati, família é um sujeito coletivo e não a soma de seus 

membros ou a visão de um deles, (SPOSATI, 2009b, p. 157, apud, SANTOS, 

DAL BELLO, 2017, p. 9). Na sociedade capitalista contemporânea, há um ideal 

de família que é disseminado sob o formato de família estruturada, provocando 

um resultado binário que aponta o modo desestruturado de ser família para 

aquelas que não seguem tal padrão, sendo necessário contrapor essa 

concepção forjada pela homogeneidade disciplinadora para construção 

heterogênea de modos plurais de ser famílias. (SANTOS; DAL BELLO, 2017, 

p. 10).  

 

                                                 
73

 Na pesquisa não foi questionado o conceito de família dos participantes. 
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 Para as autoras acima, a família é: 

 

[...] como uma constituição histórica entrecortada pela 
sociedade de classes no modo de produção capitalista. Não se 
trata só de tomar a família tão só como uma categoria 
genérica, ainda que, sob transoformações históricas, mas há 
que ressaltar seus recortes a partir da relação família e classe 

social. (SANTOS; DAL BELLO, 2017, p. 10). 

 

 

Concorda-se com as autoras de que refletir sobre família é refletir 

sobre a família trabalhadora:  

 

[...] isto é, aquela que congrega condições de reprodução 
social da força de trabalho ―ativa‖ e ―passiva‖. O destaque do 
sentido de passiva diz respeito às crianças, adolescentes e 
idosos que, na curva do desenvolvimento humano, são seres 
em desenvolvimento e aprendizagem ou já esgotaram, para os 
interesses do capital, sua força de trabalho. Completa essa 
leitura a presença, entre membros da família, pessoas com 
deficiência ou doenças físicas e mentais que os impedem de 
proporcionar meios para seu próprio sustento. A ausência da 
possibilidade de provisão da família nessas situações 
corresponderiam a demandas protetivas por formas de atenção 

institucionais, coletivas e públicas de proteção. (SANTOS; 
DAL BELLO, 2017, p. 10). 

 

  

 É importante ter clareza de que o exercício da proteção social pela 

família para seus membros decorre das condições objetivas que essa família 

possui no seu cotidiano, e que na sociedade capitalista a família trabalhadora é 

submetida ao processo de exploração do trabalho, o que termina por precarizar 

as condições de vida dos que vivem do trabalho: ―[...] No caso, a condição de 

provisão e proteção de uma família para com seus membros não deixa de ser 

uma expressão da questão social‖ (SANTOS; DAL BELLO, 2017, p. 10). 

 Sendo assim, os participantes da pesquisa tem como centralidade 

de seu trabalho a família trabalhadora, que é duramente atingida pela crise 

capital x trabalho e pela desigualdade social combinada na sociedade 

brasileira, expressa numa diversidade de questões sociais. No entanto, qual é 

o direcionamento político que se imprimem em seus atendimentos ou 

atividades junto a essas famílias? O que foi possível extrair das falas é que 
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tentam direcionar o trabalho de acordo com a política de assistência social. 

Quando perguntamos sobre qual a demanda que essa família trabalhadora, 

usuária do serviço demanda para o Serviço Social, relataram:  

 

[...] as coisas mais simples: solicitação de cadernos, lápis para 
suprir o começo do ano, de comida - cesta básica – acham que 
a gente tem como dar cesta básica, mas aqui nós não temos, 
não temos como dar cesta básica. Eles acham também que até 
a gente pode resolver questão de separação do marido, como 
assistente social, o que você pode fazer? Você pode 
encaminhar para a defensoria pública e assim por diante, [...] 
são demandas assim que você fala: meu... não é o meu papel 
esse, mas vamos encaminhar, e a gente encaminha, pelo 
menos a gente da orientação, vou falar não é por aqui, é por 
ali, encaminha para outras redes. (Amanda, fevereiro de 2018). 
 

Na verdade é; da Habitação eu citei esse exemplo, vem 
demanda, mas nem tanto, vem esporadicamente, é o que vem 
mais são questões de trabalho né, tem muita gente sem 
trabalho a nossa volta. Pais de usuários, mães de usuários. 
Muita gente mesmo na informalidade sem trabalho, quer 
dizer muitas vezes ficou sem trabalho foi para a 
informalidade e mesmo assim está sem trabalho nenhum. 
É como você vê uma pessoa que trabalha como diarista 
dizer que não tem tido chamadas, não tem tido onde 
trabalhar, coisas do tipo – um exemplo74. Então esse é um 
aspecto, outro aspecto que assim é, vem muito para a gente, 
preocupa muito, não saberia quantificar isso, mas é 
preocupante é a questão do uso de drogas né, envolvimento 
com drogas de garotos de garotas e os pais também, não só os 
meninos e meninas, mas a família de modo geral sendo imersa 
nesse mundo de drogas que acaba sendo uma demanda e 
uma demanda que vai além do que a gente tem condições de 
abarcar muitas vezes com já que a rede não funciona tão bem, 
você fica aí numa situação de impotência. Então como eu falei 
questão de trabalho, questão de drogas. 
(JOAQUIM, fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

 Os impactos do desemprego na vida da família trabalhadora é o 

elemento de destaque nas falas acima. O trabalhador informal não está 

conseguindo trabalho. Ou seja, o trabalhador mais precarizado, que não tem 

nenhum direito trabalhista, não está encontrando trabalho, é o efeito da crise 

estrutural do capital x trabalho em sua face devastadora. A família trabalhadora 

sem condições objetivas de prover suas necessidades de sobrevivência e as 

                                                 
74

 Essa fala de Joaquim é repleta de indignação, empatia e emoção. Foi possível apreender 
que o mesmo atribui a crise econômica e a direção do país a responsabilidade pelo 
desemprego das famílias.  
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dificuldades do serviço, da rede e do profissional de atender tal demanda que 

submete a família trabalhadora, subalterna a condições de risco de vida. A 

desresponsabilização do Estado é visível nesse cenário de desproteção da 

família trabalhadora, haja vista a precarização e, consequentemente, o 

desmonte das políticas públicas no geral.  E na percepção dos participantes da 

pesquisa, Maria e Joaquim, há seus rebatimentos:  

     

Maria – participante da pesquisa: Alimentos né, 
Joaquim – participante da pesquisa: Exatamente, muito bem 
lembrado, e isso acaba chegando na questão da alimentação, 
acaba desembocando na questão da alimentação. É meio que 
uma consequência né? Então você tem muita gente com 
dificuldade em relação à alimentação, muita gente que busca 
alimento aqui porque não tem nada em casa, eles dizem: eu 
não tenho nada em casa. 
Maria – participante da pesquisa: E nós somos orientados a 
encaminha-los para o CRAS, mas aí chega no CRAS e o 
CRAS parece que tem uma cota não sei se mensal, parece 
mensal de cestas que eles distribuem lá e sem falar que é 
pequena parece uma cesta de solteiro que é com um kilo de 
cada coisa, então eles chegam lá e não tem. Já houve 
situações da nossa Técnica chegar para a gente e dizer: olha 
vê se vocês têm e ajuda essa família porque a gente não tem 
aqui. (Fevereiro de 2018). 

 

 Questões de relação familiar, da vida privada dessa família 

trabalhadora, atravessadas por um vasto leque de expressões da questão 

social também são demandas para o Serviço Social.  

  

Pesquisadora: Demanda de convivência que você diz é o que 
o idoso traz? 
Cassia – participante da pesquisa: Isso, às vezes é relação 
familiar, às vezes é questões com o neto – drogadição, 
questões de físico, as vezes alguns casos de violência, 
negligência da parte dos filhos, da família né? E aí a gente 
intervém nesses espaços. 
Robin – participante da pesquisa: Ah 10 – 15 anos atrás as 
pessoas vinham porque as pessoas não tinham o que comer 
dentro de casa e vinham para trazer seus filhos e as crianças 
tinham o que comer aqui dentro, né, hoje ela não vem por 
conta da comida aqui dentro, a comida daqui é maravilhosa 
[...], mas ela vem porque precisa fazer um bico do trabalho e 
precisa deixar o filho aqui, ela vem porque não quer deixar o 
filho dela na comunidade porque a comunidade dela tem 
vulnerabilidades de drogadição, de prostituição, são diversos, 
então ela deixa o filho dela aqui que seria o contra turno. Eu 
pego rendas, por exemplo, qual a renda da família? Ah R$ 
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800,00 eu faço uma faxina aqui, faço outra faxina ali. (Fevereiro 
de 2018) 

 

 

 

 3.2 No processamento do trabalho dos Assistentes sociais, as 

atividades realizadas nas Entidades e Organizações de Assistência Social 

pesquisadas  

 

 De um modo geral, constata-se que as atividades que os(as) 

Assistentes Sociais realizam nas Entidades e Organizações pesquisadas não 

são tão diversas de outros espaços ocupacionais. O Serviço Social como 

profissão insere-se, desde sua emergência, no interior de equipamentos 

socioassistenciais, desenvolvendo uma atuação caracteriza: 

 

1- Pelo atendimento de demandas e necessidades sociais de 
seus usuários, podendo produzir resultados concretos nas 
condições materiais, sociais, políticas e culturais na vida da 
população com a qual trabalha, viabilizando o acesso a 
políticas sociais, programas, projetos, serviços, recursos e bens 
de natureza diversa. Neste âmbito, desenvolve tanto atividades 
que envolvem abordagens diretas com os seus usuários, como 
ações de planejamento e gestão de serviços e políticas sociais; 
2- por uma ação socioeducativa para com as classes 
subalternas, interferindo em seus comportamentos e valores, 
em seu modo de viver e de pensar, em suas formas de luta e 
organização e em suas práticas de resistência. (YAZBEK, 
2009, p. 135).  

 

Contudo, tais atividades que desenvolvem dentro do processamento 

do trabalho se modificam e sofrem redefinições com as mudanças no contorno 

da questão social, mas se trata de uma atuação sempre referida aos processos 

de criação de condições fundamentais para a reprodução social da vida dessas 

classes, numa relação de mediação da relação: Estado, instituição, classe 

trabalhadora. Mas, que, no cotidiano de trabalho, mantém a dupla vinculação 

onde responde ao mesmo tempo: aos interesses da instituição que os 

contratam, e os da classe trabalhadora (YAZBEK, 2009, p. 135). 

 A fala abaixo de Amanda - Assistente Social que trabalha na 

Organização com fundação oriunda de movimento social, expressa as 
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atividades cotidianas e históricas da profissão: Grupo de mulheres com 

objetivo de convivência, partilha e fortalecimento, através do artesanato. O 

Bazar social, velha prática das Entidades e Organizações de Assistência 

Social e também do(a) Assistente Social, mas que aqui é revertido para a 

comunidade, não tendo objetivos de manutenção institucional. E a articulação 

de parcerias para ações de interesse dos usuários do serviço: facilitação 

de consultas com oftalmologista e aquisição de óculos, alimentos etc. 

 

Desenvolvo atendimento com as famílias, temos um grupo de 
mulheres que fazem artesanatos, a gente acompanha essas 
mulheres fortalecendo essas mulheres [...] Bazar Social nós 
temos um agora [...] nós conseguimos com o dinheiro do Bazar 
comprar 14 cestas básicas, foi muito bom e aí a gente reverte 
isso para a comunidade. Além da comunidade comprar peças 
boas e baratas, o dinheiro é também revertido para a 
comunidade de várias formas, [...] eu também vou dar um 
empurrãozinho na Ótica Social – tem um parceiro que é a JM, 
temos também o Evolucion que eles vêm uma vez por 
semestre – essas duas óticas, vem em um sábado e nós que 
acompanhamos [...] atendimento gratuito de oftamologista e a 
armação do óculos é um preço super barato, bem acessível 
para a comunidade. A gente também recebe, a Entidade tem 
uma parceria com o Pega Pague ou Pegue Pese que também 
eu acompanho também as famílias faço doação de alimentos 
[...] em frutas e verduras. (Fevereiro de 2018). 

 

 

 A questão é qual a direção social que esses trabalhadores(as) dão 

para as suas atividades. Na fala abaixo de Joaquim - trabalhador da Entidade 

vinculada à doutrina evangélica, percebe-se a influência da doutrina 

evangélica. Uma fala com traços de moralismo, conservadorismo e também da 

política de Assistência Social.  

  

 [...] na verdade o nosso trabalho ele é muito no nível da 
orientação. Orientação para a vida em todos os aspectos da 
vida, desde o sexual até o relacional - Pai, Mãe e Filho, 
então é muito de orientação e aí com um escopo dessa 
orientação você vê primeiro o atendimento que não pode 
deixar de existir né, o atendimento seja ele no aspecto 
emocional, relacional estritamente, seja ele na questão da 
necessidade de alimentação ou de qualquer outra coisa, 
questão jurídica a gente encaminha para os órgãos que 
podem dar assistência. Então aquilo que a gente falou antes 
que a gente acaba focando a vida do usuário como um todo, 
qual é sua necessidade? Sua necessidade é saúde, por 



167 

exemplo, a gente não vai ignorar, então deixa para a saúde, 
não, a gente vai encaminhar, para onde a gente vai 
encaminhar? Vamos encaminhar para o hospital tal, para o 
posto tal, às vezes a gente tem até que levar porque a Mãe 
está trabalhando e o Pai está trabalhando. E agora? Temos 
que levar. Não é o nosso papel, mas se a Mãe e o Pai estão 
trabalhando você vai deixar a criança passando mal? Então 
você acaba vendo a questão de forma holística, no seu 
todo não é?! Não tem jeito. Mas o foco principal do CCA é 
orientação para a vida para que esse menino saiba dizer 
não para a droga, saiba dizer não para a prostituição, 
venda do seu corpo, que a gente entende que é um 
malefício. (Fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

 

Maria, companheira de trabalho de Joaquim na Entidade vinculada à 

doutrina evangélica continua:  

 

E ainda dentro daquilo que o Joaquim falou tem a questão do 
fortalecimento dos vínculos familiares, não somente com os 
familiares, mas com a sociedade também, a gente também 
trabalha isso muito aqui. A questão dos vínculos familiares 
às vezes chega destruída e às vezes até acaba mostrando 
isso na rebeldia, na agressão física, verbal, então a gente 
tem o acolhimento e de repente estar com a criança ali e 
tentando descobrir o porquê daquele comportamento e dalí 
a pouco a gente já está com os pais, envolvendo a família e 
trabalha-se isso, acho importante falar isso né, trabalha – 
se essa restauração. E oficinas a gente tem hoje nós estamos 
com oficinas de Karatê, Capoeira, Balé, Culinária e Esportes, 
que é oferecido aqui e fora isso tem as atividades na sala 
também, a gente tem momentos de bate papo, de roda de 
conversa, a gente sempre tem um tema mensal, as campanhas 
mensais tem um tema também que é trazido, trabalhamos 
valores com eles então a gente agrega aí vários. (Fevereiro de 
2018, grifo nosso) 

 

 

É possível apreender nas falas de Maria e Joaquim, que o Serviço 

Social da entidade realiza um trabalho socioeducativo, com traços do 

conservadorismo que percorre a profissão e a sociedade. Nas palavras de 

Maria, a questão do fortalecimento dos vínculos familiares (que é uma 

segurança afiançada pelo SUAS) tem o objetivo de mudança de 

comportamento (acabar com a rebeldia), readequação, restauração para 

conviver em sociedade, mas também, para o bem-estar da criança ou 

adolescente atendidos no serviço e sua família; há um compromisso da 
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trabalhadora com o bem-estar das famílias. É possível ver claramente a 

influência da Política de Assistência na fala desses(as) trabalhadores(as), no 

que se refere à realização de oficinas, construção de vínculos, atendimento 

integral do usuário e sua família, mas também a influência do pensamento da 

igreja. 

Maria e Joaquim também realizam atividades administrativas, de 

coordenação, conforme fala abaixo: 

 

Pesquisadora: E você cuida da parte do convênio? Ou não? 
Maria - participante da pesquisa: Essa parte fica mais com 
Ele (Joaquim) e com a Lucia que é auxiliar administrativo. Eu 
fico mais com questão de relatórios, atendimentos as famílias, 
diretamente com os educadores também – de ver o 
planejamento mensal das atividades, reuniões, as oficinas 
também. (Fevereiro de 2018). 

 
 

 A Entidade vinculada à doutrina católica operacionaliza um Núcleo 

de Convivência do Idoso – NCI, que está dentro da proteção básica da política. 

O trabalho de Cassia – participante da pesquisa - é voltado para a escuta (no 

sentido de escuta profissional qualificada), encaminhamento das diferentes 

demandas individuais trazidas pelo usuário e visita domiciliar. E um elemento 

interessante é que além dos usuários que vêm até o NCI, a profissional 

também atende a um número de idosos no domicílio (os que se encontram 

acamados ou com dificuldade de locomoção). Percebe-se a influencia da 

Política de Assistência Social no trabalho desenvolvido por Cassia, tanto no 

sentido que atribui à convivência, como aos cuidados necessários e direitos 

dos idosos. 

 

Então, a gente do atendimento para o usuário de convivência, 
né, encaminhamento, escuta e a gente acompanha quarenta 
idosos do domiciliar, são aqueles idosos acamados que não 
conseguem vir até o Núcleo. Muitos conseguem andar um 
pouquinho, mas não em a capacidade de vir até o núcleo por 
questões de doença, né, questões familiares também, então a 
gente acompanha esses quarenta idosos. E aí lá também da 
escuta, encaminhamentos, orientações, também faz visitas 
domiciliar dos idosos da convivência que vem todos os dias né, 
e isso, faz relatório. (Fevereiro de 2018). 
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 Robin, participante da pesquisa, trabalha na Organização vinculada 

a empresas, fundações e institutos. Nesta instituição ―[...] tem uma área social 

fixa, que é o Serviço Social que coordena. Eu trabalho como Coordenador, 

então eu presto serviço para orientação pro CCA, CJ, e Educação Infantil‖. 

(ROBIN, fevereiro de 2018, grifo nosso). 

Quando questionamos se há profissionais que trabalham com o 

mesmo na área social, informou: 

 

É, o nosso pessoal ele depende de projeto [...] Então nós 
tínhamos um projeto que era do Fumcad e acabou [...] é a 
gente [...] agregou um assistente social e uma psicóloga. E aí o 
projeto dura um ano e depois de um ano ele acaba. Ai começa 
tudo de novo a gente atrás de projeto de novo. (Fevereiro de 
2018). 
 

 Empiricamente, baseados na experiência profissional da 

pesquisadora e na fala acima, constata-se que manter o ―recurso humano‖75, o 

trabalhador efetivo é um dos grandes desafios das Entidades e Organizações 

de Assistência Social. Os(as) trabalhadores(as) que são contratados via 

serviço76, até têm certa estabilidade, enquanto a ―parceria‖ com a Prefeitura 

prevalecer (tem maior probabilidade de se renovar). No entanto, os 

trabalhadores(as) que são contratados via projetos têm começo meio e fim. As 

consequências dessa contratação por tempo determinado são desfavoráveis 

tanto para os trabalhadores, como para o serviço que perde seu caráter 

contínuo. Robin atualmente conta com o trabalho de estagiários77: 

 

A gente esta captando estagiários né, foram feito convites para 
eles é e hoje eu estou com três, quatro estagiários. Então eu 
que assino o estágio e a nossa diretora assina também. Ela 
também é Assistente Social. Então é a gente trás eles para cá 
e vai fazendo o trabalho. Eu sempre tenho a preferência de 
trazê-los no quinto semestre até o sétimo né, é para que a 
gente desenvolva realmente um trabalho, porque aqui você vai 

                                                 
75

 Expressão utilizada habitualmente no meio empresarial e também nas Entidades e 
Organizações. 
76

 Via serviço – a Prefeitura paga o salário. 
77

 É sabido que a questão do estágio supervisionado é de grande importância para a formação 
profissional, e que há muitas questões em relação à qualidade dos estágios que vem sendo 
oferecidos aos estudantes de Serviço Social que muitas vezes são imbuídos de atividades 
burocráticas, enquanto trabalhadores precarizados, mas não temos condições objetivas de 
discutir a temática nesta dissertação. 
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trabalhar com todas as vulnerabilidades, todas, não tem 
específico que nem ah vou trabalhar no Saica que são crianças 
de Abrigo, não, a gente trabalha com todas mesmo, então se 
você pensar ah trabalha com drogadição? Trabalha. Trabalha 
com violência física? Trabalha. Violência psicológica? 
Trabalha. Quebra de vínculo? Trabalho. Com psico? Tudo, 
tudo, que você imagina a gente trabalha. Então a gente 
desenvolve o trabalho aqui dentro, acolhe e desenvolve para 
rede, então o que a gente não consegue acolher porque não 
cabe a nós, a gente encaminha para a rede e faz o 
acompanhamento dessas pessoas depois, dessas famílias. 
(Fevereiro de 2018). 

 

  Contudo, foi possível apreender que o fato de se trabalhar por 

projetos, nesta Instituição vinculada a empresas, institutos e fundações, é 

natural. Robin é o único trabalhador, participante da pesquisa, que não tem seu 

salário pago via política de assistência. E foi possível extrair que o mesmo 

reconhece o vínculo da Organização com a Política de Assistência e Educação, 

no entanto, entende que a Organização se sustenta por projetos: 

 

[...] então a gente se sustenta através de projetos né, que a 
gente se inscreve, através de doações é os projetos vão 
mantendo a forma de pagamentos de profissionais, então vou 
me escrever no FUMCAD para trabalhar com famílias, então 
tem a parte RH, então vou contratar um profissional para 
manter, então esse profissional acaba sendo pago pelo projeto 
né, e através de doações também. E a outra forma que a gente 
tinha também e hoje está se acabando são as notas fiscais 
paulista78. A gente tinha um valor bacana. (Fevereiro de 2018). 
 
 

                                                 
78

 A Lei nº 12.685/2007 dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do 
Estado de São Paulo, podem participar do Programa Nota Fiscal Paulista as entidades e 
organizações paulistas sem fins lucrativos das seguintes áreas de atuação: Assistência Social, 
Saúde, Educação, Defesa e Proteção Animal e Cultura. As Entidades e Organizações sem fins 
lucrativos podem se beneficiar no Programa da Nota Fiscal Paulista recebendo créditos e 
bilhetes para concorrer aos sorteios a partir de: Cupons fiscais relativos às suas aquisições 
próprias; Doação de cupons fiscais sem CPF, realizada pelos próprios consumidores a favor da 
entidade, por meio do sistema da Nota Fiscal Paulista; Doação automática de cupons 
fiscais com CPF, cuja opção pode ser realizada pelo consumidor diretamente no sistema da 
Nota Fiscal Paulista. As organizações e entidades utilizaram esse programa como fonte de 
recursos para suas atividades, fazendo grandes mobilizações para arrecadação de notas 
fiscais, no entanto a partir de 2017 o governo Estadual passou a atrasar a liberação de tais 
créditos, acarretando o endividamento de Entidades e Organizações e o encerramento de 
atividades e projetos que eram mantidos com tais recursos. Maiores informações: 
<https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/nfp/Paginas/Entidades-sem-fins-lucrativos.aspx>. 
Acesso em: dez. 2018. 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/nfp/Paginas/Entidades-sem-fins-lucrativos.aspx
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 Robin é um assistente social que atribui valor à interação com o 

território e à articulação de parcerias, pois, dentre as atividades que desenvolve 

com as famílias (há, além dos atendimentos individuais e visitas domiciliares), 

um grupo de gestantes em parceria com o posto de saúde da família local e 

com uma empresa que fornece enxoval e uma feira de emprego. 

Considerando a atual conjuntura, a preocupação com o trabalho é positiva. 

 

Robin – participante da pesquisa: É, a gente tem duas feira 
de emprego ao ano.  
Pesquisadora: A área social que organiza? Você organiza? 
Robin – participante da pesquisa: É, a última de dois anos 
atrás, nós tivemos um público de 3200 pessoas aqui dentro, 
tanto das pessoas da instituição que eram nossas famílias, 
quanto fora também, porque a gente divulga e vem. Então a 
gente atendeu aqui dentro 3200 pessoas. A gente tem 
parceiros de empresas como Wal-Mart, Extra, Nurap, Nube, 
são diversas empresas que vem para cá como parceiros e 
vem ofertar o subemprego deles, então a gente tem os 
stands, eles vêm entram na fila e vão passando nos stands 
e deixando o currículo. 
Pesquisadora: E você é o responsável? Que faz esse tipo de 
articulação com as empresas?  
Robin – participante da pesquisa: Sim, a gente acaba 
convidando essas empresas para vir conhecer a Organização e 
para ofertar o trabalho deles que vai agregar para as nossas 
famílias né, então a gente tem essa parceria e essa parceria 
vem. Só que de dois anos para cá tem desemprego total, então 
as empresas dizem: ah não tenho emprego, tenho só três 
vagas não compensa eu ir aí porque tem locomoção dos 
funcionários e isso aquilo. Então de dois anos para cá a gente 
fez a última há um ano e meio na verdade, foi em 3200 
pessoas, na segunda já reduzi um pouco na divulgação, 
comecei a fazer menos divulgação e porque tinha menos 
empresas. Na primeira de 3200 pessoas eu tinha dezesseis 
empresas, na segunda eu só tinha sete empresas. (Fevereiro 
de 2018). 
 
 

 Mais uma vez é possível extrair das falas dos participantes da 

pesquisa os impactos da crise capital X trabalho no cotidiano dos(as) 

Assistentes Sociais e, consequentemente, na vida da classe que vive do 

trabalho - usuária dos serviços. 

Robin, assim como Amanda, também realiza dentro da área social 

diversas ações em parceria com a saúde, assessoria jurídica etc. Ele também é 
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quem coordenada o trabalho voluntário na instituição, como já relatado 

anteriormente. 

 Nas falas de Robin e Amanda, trabalhadores das Organizações 

vinculadas a empresas, fundações, institutos e movimento social 

(respectivamente), é possível extrair o compromisso com a articulação de 

parcerias e o envolvimento com o território. É possível também perceber um 

dos pontos fortes da área social que é a articulação e integração com 

diferentes áreas. ―A área social é linda por isso, ela só funciona integrada‖79.  

 Um traço relevante que pode-se constatar nas atividades que fazem 

parte do processo de trabalho dos(as) Assistentes Sociais que participaram da 

pesquisa são estratégias com objetivos de ―desenvolvimento de ativos‖, 

―empoderamento‖ e individualização no trato das expressões da questão social. 

Não nota-se nenhum traço de culpabilização da pobreza, mas, por vezes, 

observam-se elementos que desconsideram os determinantes estruturais da 

sociedade capitalista e a opção pelo trabalho a nível individual como ―única 

alternativa‖, desconsiderando a importância de se construir estratégias que 

contemplem o coletivo. 

 Ao mesmo tempo, quando indagados a respeito dos desafios do 

cotidiano de trabalho, o que podemos extrair é que percebem os impactos do 

desmonte das políticas públicas no geral, sentem e vivem tal conjuntura 

adversa, tanto como trabalhadores, como através dos usuários e atribuem valor 

à necessidade de se trabalhar em redes. 

 

Não poder suprir tudo que a gente quer, não poder – não é 
messiânico, não é ajudar, mas de fato encaminhar e ver a 
efetividade do trabalho em rede, a maior dificuldade é essa é 
você pedir você solicitar e você não ver o resultado da sua 
solicitação do seu encaminhamento, não ver, ou então quando 
ver demora, a pessoa morreu a pessoa já está debilitada 
demais para usufruir daquele benefício que ele tem direito. 
(AMANDA - Fevereiro de 2018). 

 

Robin também compartilha da opinião de Amanda em relação ao 

desafio de trabalhar em rede, aqui eles contextualizam essa rede mais ampla, 

onde se inserem diferentes serviços de diferentes políticas públicas. ―Um 

                                                 
79

 Carmelita Yazbek – notas de orientação em 18 de Dezembro de 2018. 
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grande desafio é trazer a rede para gente. Esse é um grande desafio.‖ 

(Fevereiro de 2018).  

Na narrativa a seguir, foi possível apreender o envolvimento da 

Assistente Social Amanda em seu atendimento. É uma fala que demonstra 

empatia, indignação, que revela o quanto a previdência social brasileira é 

desfavorável à classe que vive do trabalho. 

 

Aonde já se viu uma família que perdeu uma filha que eu 
acompanhei – ela tinha o benefício a LOAS e era só esse 
benefício que a família tinha, e três filhos com deficiência 
mental, mas a filha que tinha esse benefício faleceu, e aí 
naquele mês ela faleceu dia 30 e no dia 02 ela poderia pegar o 
benefício, concorda? Depois de 15 dias ela foi no INSS para 
poder dar baixa para não receber mais o benefício da filha, daí 
quando ela chegou lá o atendente social fala para ela que ela 
teria que devolver o dinheiro daquele mês porque a menina 
tinha morrido no dia 30, então não tinha direito, o atendente 
ameaçou a mãe, falou que ela ia ser presa, ia ser procurada 
pela polícia se ela não devolvesse esse dinheiro, ela me disse 
que foi tão desesperador para ela, ela me disse que ainda bem 
que não tinha gasto todo o dinheiro, ela devolveu o dinheiro 
que ela precisava usar porque ela gastou no enterro da filha. 
Como que um ser humano desse não entende a dificuldade 
de outro ser humano? Ele está ali para isso, mas ele não 
viu a humanização ele viu o sistema, ou você é sistema ou 
você trabalha no social [...]. (Fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

A fala de Amanda é explicita ―[...] ou você é sistema, ou você 

trabalha no social.‖ No entanto, trabalhar no social – fazendo uso das palavras 

de Amanda, ou de acordo com os interesses da classe que vive do trabalho é 

uma opção política.  Contudo, o Projeto profissional da profissão é direcionado 

aos interesses da classe que vive do trabalho, à medida que apresenta valores, 

prioriza objetivos, funções e normas de comportamento para o atendimento dos 

usuários, tendo em vista a defesa do aprofundamento da democracia – 

enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente 

produzida.  

[...] Esta concepção já contêm, em si, uma projeção de 
sociedade – aquela em que se propicie aos trabalhadores um 
pleno desenvolvimento para a invenção e vivencia de novos 
valores, o que, evidentemente, supõe a erradicação de todos 
os processos de exploração, opressão e alienação. (CFESS, 
1993 apud BARROCO; TERRA, 2012, p. 59). 
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No entanto, segundo Barroco (2009): 

 

[...] a adesão a um determinado projeto profissional – e as suas 
dimensões éticas e políticas – supõe decisões de valor 
inscritas na totalidade dos papéis e atividades que legitimam a 
relação entre o indivíduo e a sociedade. Nem sempre os papeis 
sociais e as atividades desempenhadas pelos indivíduos estão 
em concordância, formando um todo coerente. Quando não 
estão, instituem conflitos morais – que ocorrem quando os 
valores podem ser reavaliados, negados ou reafirmados.  
(BARROCO, 2009, p. 175) 

 

Sendo assim, o que dá materialidade e organicidade à consciência 

ética dos profissionais é o pertencimento a um projeto que possa responder 

aos seus ideais, projeções profissionais e societárias, enquanto profissionais, 

cidadãos e categoria organizada. É na formação profissional onde se adquire 

um dado conhecimento capaz de fundamentar escolhas éticas pautadas no 

Projeto Profissional da profissão, no entanto, não é o único referencial 

profissional (BARROCO, 2009, p. 175). 

 

Somam-se a ela - ou a ela se contrapõem – as visões de 
mundo incorporadas socialmente pela educação formal e 
informal, pelos meios de comunicação, pelas religiões, pelo 
senso comum. É um conjunto de tais manifestações culturais e 
conhecimentos que forma os hábitos e costumes que a 
educação formal pode consolidar ou não. (BARROCO, 2009, p. 
175). 

 

Como já relatado nesta dissertação, o Projeto Profissional ou Projeto 

Ético-político do Serviço Social orienta o exercício e a formação profissional, 

resultando de um processo histórico de construção coletiva, sob a direção das 

entidades nacionais da categoria (CFESS/CRESS, ABEPSS e ENESSO). Esse 

projeto de profissão e sociedade é explicitado no Código de Ética Profissional, 

na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/93) e nas Diretrizes 

Curriculares, aprovadas pela ABEPSS, em 1996.  

Na narrativa de Amanda, é possível extrair elementos do projeto 

ético-político da profissão. No entanto, no contexto geral da pesquisa foi 

possível extrair das narrativas a preponderância dos elementos da Política de 

Assistência. Para o desenvolvimento de suas atividades, os participantes da 
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pesquisa se baseiam muito mais nos princípios e diretrizes da política do que 

nos fundamentos da profissão. E os valores que perpassam essas atividades 

são diversos: humanitários, de justiça social, de direitos, de compromisso com 

os usuários em seu desenvolvimento, de eficácia, eficiência, zelo, cristãos, 

entre outros.  

Em relação aos instrumentais técnico-operativos utilizados pelos 

participantes da pesquisa, foram citados: entrevistas, grupos, dinâmicas de 

grupos, reuniões, visitas domiciliares, mobilizações da comunidade, livros de 

registros e relatórios para o CRAS e para a rede de serviços80. Segundo 

Amanda, a imediaticidade do cotidiano dificulta o registro dos atendimentos.  

 

[...] eu acho desagradável estar atendendo e estar ali naquela 
tela ou então no caderno. Eu costumo deixar tópico para eu 
não perder o raciocínio depois, coloco uma palavra porque eu 
tenho que ter um instrumental, eu tenho que ter alguma coisa 
para poder dar continuidade depois no trabalho né, mas 
naquele momento do atendimento a pessoa quer ser ouvida 
quer olho no olho [...] eu tive dois atendimentos na semana 
passada que eu ainda não fiz e não sei quando vou conseguir 
fazer o relatório. (Fevereiro de 2018). 

 

Amanda também expressa a importância da visita domiciliar e do 

acompanhamento do encaminhamento das famílias que atende. 

 

[...] eles vêm com uma demanda né, e eu até consigo talvez 
dar um direcionamento para aquilo que ela quer naquele 
momento, mas eu preciso acompanhar, e como que eu vou dar 
para você uma consistência no atendimento, eu passando você 
para a rede dar continuidade no trabalho sem conhecer a 
fundo, eu acho que estar na casa não só aqui no meu local de 
trabalho eu acho que é bem interessante eu estar vendo a 
realidade da pessoa. (Fevereiro de 2018). 

  

E, em relação aos relatórios, entende que expressa uma direção 

política do profissional: ―[...] uma arma, né?! O que você vai escrever daquela 

família né! Que sentença eu vou estar dando?‖. Joaquim – participante da 

                                                 
80

 Sobre os instrumentos técnicos operativos utilizados pela profissão consultar: (SOUZA, 
2008, p. 119-132. Disponível em: <file:///C:/Users/Sony/Downloads/119-401-1-PB.pdf>. Acesso 
em: 10 dez. 2018. 

file:///C:/Users/Sony/Downloads/119-401-1-PB.pdf
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pesquisa - compartilha da mesma percepção em relação aos relatórios 

elaborados pelos Assistentes Sociais81. 

 

[...] a gente não fala isso por aí porque parece que está errado, 
mas eu acho que o assistente social pro bem ou pro mal ele 
acaba trabalhando no processo mais do que o Juiz, mais do 
que o Juiz. Se foi bem, ele trabalhou mais que o Juiz e se for 
mal, ele influenciou mais que o Juiz, a não ser que seja um Juiz 
muito ruim que invadi o que acontece também, que ignora o 
que o técnico fez e toma a decisão dele aleatoriamente, isso 
pode acontecer, mas senão é assim, o assistente social vai ter 
uma influência maior no processo do que o Juiz. Ele que 
coletou tudo, ele que acompanhou tudo, ele que relatou tudo, 
ele que fez o parecer, ele que conhece tudo, o Juiz não 
conhece nada daquela história, conhece o que o assistente 
social colocou ou o que a psicóloga colocou, não é?! (Fevereiro 
de 2018). 

 

 

Segundo Martinelli82, ―[...] os relatórios dos Assistentes Sociais os 

antecedem, chegam antes, não vamos com eles para dialogar.‖ Daí a 

importância de que a direção da análise profissional seja crítica e realizada a 

luz de conhecimentos específicos da profissão, do campo trabalho, e da 

conjuntura. E ―o menor ato da nossa vida tem substância política, o modo como 

abrimos a porta para o sujeito tem substância política‖ (MARTINELLI, 2016). 

Como já relatado, a conjuntura adversa, o governo de João Dória 

Jr83 do PSDB, na Prefeitura de São Paulo, e seus rebatimentos no cotidiano 

profissional dos participantes da pesquisa foi um elemento que percorreu todas 

as entrevistas.  

 

 

 

                                                 
81

 Essa percepção de Joaquim é baseada em sua experiência com o SAICA. 
82

 Anotação de aula realizada em 03 de Março de 2016. 
83

 João Doria Júnior, eleito Prefeito de São Paulo no 1 turno das eleições municipais de 2016. 
É nítido que se trata de uma gestão com características semelhantes, mas também com muitos 
elementos distintos de outros governos neoliberais. A questão é que Dória, se auto denomina o 
―trabalhador‖, mas é um empresário com perfil político ―para exportação‖, dissemina métodos 
de austeridade e privatização. Foi eleito Governador de São Paulo nas eleições de 2018, 
deixando seu vice Bruno Covas também do PSDB no comando da Prefeitura de São Paulo.  
Maiores informações acessar: <https://esquerdaonline.com.br/2017/10/19/um-balanco-da-
gestao-de-joao-doria/>. Acesso em: dez. 2018. 

https://esquerdaonline.com.br/2017/10/19/um-balanco-da-gestao-de-joao-doria/
https://esquerdaonline.com.br/2017/10/19/um-balanco-da-gestao-de-joao-doria/
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E a gente vê um contrassenso na minha opinião é que a cidade 
de São Paulo a gente sabe que é uma cidade rica, não 
obstante os bolsões de pobreza que existe, espalhados pela 
cidade, mas é uma cidade rica. Então se é uma cidade rica ela 
não precisaria ter essa retração de recursos né, para o social 
ou para qualquer outra área, não tinha necessidade dessa 
retração. Retração que aconteceu ainda mais agora com o 
governo municipal, já havia e agora se intensificou ainda mais 
com esse governo. Então a gente fica olhando, é lógico agente 
não têm dados, não tem porque a gente não quer, dados de 
quanto é o PIB da cidade de São Paulo hoje, eu não tenho 
esse dado, mas deve ser uma coisa absurda de alta. Então não 
tinha necessidade de nós termos hoje restrições para as 
políticas públicas, não tinha necessidade disso. Não vou dizer 
que tem muitas cidades a gente sabe que são cidades pobres, 
não é?! Mas não é o nosso caso, não é o caso de São Paulo, a 
gente tinha que ser bem assistido, bem assistido, para que 
nossos usuários fossem bem assistidos né! (JOAQUIM -
Fevereiro de 2018)  

 

A narrativa acima expressa a desigualdade social combinada, a 

concentração da riqueza socialmente produzida que permeia a cidade de São 

Paulo e a tendência de aumentar cada vez mais com um governo que 

representa a classe dominante. Um governo neoliberal que expressa 

claramente sua opção política pela privatização e terceirização dos serviços, 

mas que, contraditoriamente, não tem mantido boa relação com as Entidades e 

Organizações que operacionalizam historicamente os serviços da política de 

Assistência Social na cidade de São Paulo. Maria – participante da pesquisa 

contextualiza o cenário político em que vive como de medo e insegurança. 

 

 [...] a gente está vivendo sobre ameaças né! Vivendo cada dia 
um dia, porque a qualquer momento igual o ano passado a 
gente ficou assombrados aí porque as possibilidades de corte, 
ai vou cortar, vai cortar, vai encerrar o CJ, vai fechar o centro 
porque não veio repasse para a assistência então a gente vive 
sobre ameaça, a gente tenta fazer os atendimentos aqui, fazer 
milagres né porque (um silêncio) a gente está aqui na ponta, 
inseridos na comunidade, a gente conhece a demanda, as 
dificuldades deles, a gente tenta fazer todo o possível, mas a 
gente fica debilitado porque vivemos sob ameaça, a gente não 
sabe, porque a qualquer momento eles decidem aí da noite 
para o dia cortar o serviço. (Fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

Foi possível apreender com as narrativas que a ―parceria‖ das 

Entidades e Organizações com a Prefeitura (via política pública de assistência), 
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é determinante para o desenvolvimento e continuidade dos serviços prestados 

por estas. Sem esta ―parceria‖ não há como essas instituições continuarem 

seus trabalhos, o serviço se encerra. O governo atual, com o princípio de 

redução de custos para os programas e projetos de interesse da classe 

trabalhadora, não tem interesse na manutenção dos serviços, sendo assim, 

sucateia. Na percepção dos participantes da pesquisa não há interesse em 

negociação. 

Eles não têm um cuidado com as ONGS, há resistência de 
liberação do dinheiro. Então eles acham que da para trabalhar 
com pouco, se antes era sei lá 100 agora é 50, está diminuindo 
a qualidade e quantidade e os profissionais também estão bem 
desanimados e eles dizendo cada vez mais que não tem 
criança na fila de espera, isso é difícil, você vê no caderno de 
demanda e as famílias ansiosas para serem chamadas e elas 
querem os programas perto das casas delas e precisam que as 
crianças fiquem em algum lugar, e como que isso, não é 
verdade o que eles estão passando nas propagandas, não é?! 
(AMANDA – Fevereiro de 2018). 

 

 

Há aqui um dilema, os serviços enquanto estratégias que fazem 

frente às expressões da ―questão social‖ são tensionados por projetos de 

classes distintos, o ideal é que o Estado operacionalizasse esses serviços, no 

entanto, nesse momento de crise, o que se percebe é que o Estado – nesse 

caso, representado pela Prefeitura, não tem interesse em operacionalizar tais 

serviços, nem manter as ―parcerias‖ existentes, e estimula a competição entre 

as Entidades e Organizações. Na fala a seguir, Robin argumenta que uma das 

dificuldades de se criar uma rede sócioassistencial dentro do SUAS é a 

competividade ou individualização dos serviços. 

 

A rede, ela não aconteceu até porque ela começa a ter 
individualizações entre eles, ah então você faz isso e você faz 
aquilo, começa a individualizar cada serviço e cada assistência 
também. Eles querem fazer algo que é hoje quando eu falo da 
assistência, do Suas, a individualização. Eu não consigo mais 
trabalhar com esse, então toma e trabalha você. Então de lá 
para cá eles mantem o serviço, mas individualizado. (Fevereiro 
de 2018). 
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É aqui que as estratégias de luta e resistência coletivas são 

imprescindíveis. E na perspectiva de Robin têm ocorrido mobilizações 

coletivas, mas: 

Robin – participante da pesquisa: Tá complicado viu. O 
pessoal está fazendo as mobilizações, só que assim, as 
mobilizações são excelentes, mas a mobilização, o que é 
mobilização? Ah vou fazer mobilização, conseguiu o que queria 
pronto acabou a mobilização. Começo, meio e fim. Então a 
mobilização ela tem que ter começo e durar muito, por um bom 
tempo, ainda mais na assistência que não vai acabar né, pode 
ser um dia, sei lá, é, mas a assistência nunca vai acabar. Então 
quando você falar, por exemplo: como é que estão os 
movimentos? Os movimentos (silêncio) as pessoas vão lá 
porque o meu serviço vai fechar, né, então o meu serviço vai 
fechar então a gente tem que ir, tem que se movimentar, então 
vai o pessoal faz a caminhada e tal. Então resolve aquele 
assunto e acabou. Então o problema do outro que é da saúde, 
mesmo da assistência, mas de outra organização sei lá, não 
importa. 
Pesquisadora: As bandeiras de luta são individuais?  
Robin – participante da pesquisa: Exatamente, são 
individuais. Então não tem um público que fale assim: 
vamos lutar e vamos lutar por todos nos porque são lutas 
de direitos sociais, independente se é saúde, assistência 
ou que seja. E aí acaba ruindo nessa parte. E aí você chega 
lá, por exemplo, tem um movimento de mil pessoas, ai vai para 
a Prefeitura e aí acabou, dispersa, cada um vai embora. 
(Fevereiro de 2018, grifo nosso). 

 

 

As narrativas são críticas, demonstram que os caminhos que vêm 

sendo percorridos pela Assistência Social, em São Paulo, são de desmonte do 

instituto – na Constituição de 1998, PNAS e no SUAS, numa lógica que 

condensa: perda de direitos e privatização ―no sentido mais perverso‖, (ganha 

quem tiver o menor preço, quem consegue desempenhar tal serviço com 

menor preço, independente de como irá realizar o trabalho). E, nesse processo, 

o usuário é ignorado e o trabalhador do SUAS espoliado. Robin enfatiza a 

urgência da mobilização coletiva e da unificação das bandeiras de luta; na luta 

por direitos sociais. Cabe relembrar que é histórica a inserção do Serviço 

Social no contexto de engajamento de lutas na sociedade brasileira, e: 
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[...] a luta pela afirmação de direitos é hoje também uma luta 
contra o capital, parte de um processo de acumulação de 
forças para uma forma de desenvolvimento social, que passa 
vir a contemplar o desenvolvimento de cada um e de todos os 
indivíduos sociais. Esses são também dilemas do Serviço 
Social. (IAMAMOTO, 2009, p. 16).  
 

 

 As Entidades e Organizações estão dentro do SUAS, não são 

apêndices. Parte dessas instituições tem contribuído com a consolidação do 

SUAS, embora também estejam contribuindo com um Estado omisso; tais 

Entidades e Organizações constroem vínculos com o território, isso é um 

paradoxo. Mas qual é o fio condutor capaz de unir os diversos interesses 

organizacionais e individuais dentro do SUAS que está aí, em construção e 

sofrendo um grande ataque? Pensa-se que precisa ser os interesses dos 

usuários - a classe trabalhadora, mas isso é uma temática para grande debate. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste estudo, buscou-se refletir sobre o processamento do 

trabalho do(a) Assistente Social em Entidades e Organizações que 

historicamente operacionalizam os serviços da Política de Assistência Social na 

região do Campo Limpo, em São Paulo. Não é possível fazer afirmações 

conclusivas, no entanto, as reflexões aqui apresentadas fazem parte de um 

processo coletivo e, ao mesmo tempo, de imersão, desconstrução e construção 

da pesquisadora em uma temática polêmica, complexa, contraditória, de forças 

em contraposição e em constante movimento e, algumas vezes, apresentando-

se apenas aproximações ao trabalho desses(as) profissionais que estão 

conectados ao processo histórico dialético da sociedade brasileira. 

Abordou-se, inicialmente, sobre o fundamento político que dá 

sustentabilidade para esse espaço ocupacional, que faz parte do ―terceiro 

setor‖, enquanto estratégia política e ideológica do capital que subsume o 

fundo público. A máquina pública é destrinchada em prol do capital, num 

cenário de perdas de direitos e de estratégias de terceirização e 

refilantropização dos serviços operacionalizados pela Política de Assistência 

Social. 

A crise capital x trabalho foi tomada como central, abordando-se o 

trabalho nas relações capitalistas contemporâneas, no sentido de reafirmar a 

sua centralidade, em um contexto de financerização do capital, de 

restruturação produtiva e dos rebatimentos nas políticas sociais, no geral, mas, 

especificamente, na política de Assistência Social, nos usuários, na vida e 

trabalho dos(as) Assistentes Sociais – participantes da pesquisa. 

Concorda-se com a tese de Iamamoto (2014), de que o Serviço Social é 

uma profissão inscrita na divisão sóciotécnica do trabalho, como uma 

especialidade do trabalho coletivo, que identifica o(a) profissional como 

trabalhador(a) assalariado(a), que vende sua força de trabalho a empregadores 

diversos - que dispõem dos meios necessários para a realização de suas 

atividades, sendo sujeito à alienação própria do trabalho abstrato. 

A Instituição empregadora – no caso as Entidades e Organizações de 

Assistência Social não é um condicionante a mais no trabalho do Assistente 
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Social, mas é quem organiza o processo de trabalho (IAMAMOTO, 2013). E, 

para ir se aproximando das particularidades do processamento do trabalho, 

nesse espaço ocupacional, foi realizado o seguinte recorte das Entidades e 

Organizações:  

 

- Com fundação vinculada a movimento social; 

- Vinculada a empresas, fundações e institutos; 

- Vinculada à doutrina evangélica; 

- Vinculada à doutrina católica; 

 

Com isso, foi possível perceber que o universo de Entidades e 

Organizações que operacionalizam os serviços da política de Assistência 

Social, na cidade de São Paulo, é heterogêneo. E, a partir da percepção 

dos(as) participantes da pesquisa, foi possível apreender particularidades 

dessas instituições, também quando se conectam com o todo de instituições e 

as implicações no cotidiano de trabalho do Assistente Social. 

Os(as) participantes da pesquisa desenvolveram vínculo de 

pertencimento às instituições empregadoras. De modo geral, compactuam com 

os objetivos das Entidades e Organizações, apenas uma participante da 

pesquisa – Cassia, trabalhadora da Entidade com vínculo com a doutrina 

católica, apreende o conflito entre os objetivos da Entidade, o da Política de 

Assistência Social e o da profissão no que se refere à direção social.  

Outro aspecto apontado na pesquisa e que merece destaque trata-se 

das condições de trabalho: 

[...] que produz um duplo processo contraditório nos sujeitos 
assistentes sociais: a) de um lado, o prazer diante da 
possibilidade de realizar um trabalho comprometido com os 
direitos dos sujeitos violados em seus direitos [...]; b) ao 
mesmo tempo, o sofrimento, a dor e o desalento diante da 
exposição continuada à impotência frente à ausência de meios 
e recursos que possam efetivamente remover as causas 
estruturais que provocam a pobreza e a desigualdade social. 
(RAICHELIS, 2011, p. 435).  

 

A precarização e desmonte das políticas sociais, no geral, o 

sucateamento dos serviços e seus rebatimentos da vida dos usuários, e a 
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conjuntura política do Município na gestão Dória são sentidas e vividas de 

forma muito intensa pelos participantes da pesquisa. 

Foi possível extrair das narrativas a preponderância da política de 

Assistência Social como diretriz nas atividades realizadas pelos profissionais, o 

que é uma polêmica dentro do Serviço Social: quando os profissionais se 

fundamentam na política pública, ou sobrepõem os fundamentos da política 

aos fundamentos da profissão. Porém, dentro do processamento do trabalho 

que realizam, há a preponderância dos fundamentos da política, mas também 

elementos próprios de cada instituição (no que se refere a valores e direção 

política), mas que de maneira geral são legitimados pelos profissionais, pois, 

de certa forma, alguns valores vão ao encontro com o projeto da profissão.  

Sendo assim, há, aqui, uma questão: o que significa o Projeto Ético-

político profissional para esses(as) trabalhadores(as)?  Não se conseguiu 

extrair essa resposta. Foi somente possível apreender posicionamentos e 

valores que vão ao encontro com o Projeto Ético-político da profissão, dentre 

eles: de justiça social, de direitos, de compromisso com o usuário, mas também 

foi possível perceber traços e valores conservadores, divergentes do projeto 

profissional que opta por um direcionamento e compromisso coletivo. Tal 

projeto, que esclarece o compromisso com a classe trabalhadora, evidencia a 

condição de Assistente Social enquanto classe trabalhadora e, apresenta 

claramente uma opção política, sobretudo, na vinculação com a construção de 

um projeto de superação da ordem capitalista e a ruptura teórica e política com 

o conservadorismo. O Projeto Ético-político indica um dever ser da profissão. 

Porém, segundo Braz (2007, p. 5), é muito polêmica a afirmação de que o 

Projeto Ético-político da profissão, que se construiu no final dos anos 70, é 

hegemônico no Serviço Social. Buscando-se compreender o conceito de 

hegemonia, ver-se-á que sua definição é ampla o suficiente para comportar 

diferentes interpretações. Hegemonia não se confunde com supremacia, nem 

tampouco com maioria, em termos gramscinianos, a palavra significa a 

prevalência ou predomínio de uma vontade coletiva ou de um interesse 

coletivo, considerando a coexistência democrática entre elas.  

A categoria profissional se constitui de forma heterogênea e a 

apropriação do referencial teórico-metodológico, que fundamenta o Projeto 
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Ético-político da profissão, embora perpasse condições objetivas, também 

perpassa condições subjetivas de cada profissional, cada ser que carrega 

consigo sua história de vida, influências, valores, princípios que se confrontam 

em determinada medida com o direcionamento da profissão. 

Foi possível observar na pesquisa essa ―preponderância‖ da política de 

Assistência Social no direcionamento do trabalho do(a) Assistente Social, e os 

quatro projetos distintos das Entidades e Organizações intercruzados pela 

política de Assistência, ou seja, tais instituições tentam direcionar seus 

trabalhos de acordo com a política, pois é para isso que estabelecem relações 

com o Estado. Ou seja, a Política é a mediação fundamental para o exercício 

da profissão. Enquanto mediações, as ações desenvolvidas pela Política 

podem se impregnar de valores da profissão, ou não84.  

É sabido que há um debate no Serviço Social que problematiza os 

limites e possibilidades da efetivação da Política de Assistência Social dentro 

do modo de produção capitalista. Faz se necessário ressaltar que: 

 

[...] o significado assumido pela assistência se explica a partir, 
e no conjunto, das relações historicamente dadas entre 
dominantes e dominados. Aí, a assistência ―cumpre uma 
função ideológica na busca do consenso a fim de garantir a 
relação dominação – subalternidade, e intrinsecamente a esta, 
a função política de alívio, neutralização das tensões existentes 
nessa relação. É ela uma forma de gestão estatal da força de 
trabalho e, nessa gestão, não só conforma o trabalhador às 
exigências da reprodução, valorização e expansão do capital, 
mas também é o espaço de articulação de pressões e 
movimentos sociais dos trabalhadores pela ampliação do 
atendimento de suas necessidades e reinvindicações. 
(SPOSATI et al., 1985, p. 35, apud YAZBEK, 2016, p. 70).  

 
 
 

Sendo assim, é importante apreender que: 

 

[...] o assistencial não altera questões estruturais; pelo 
contrário, muitas vezes as oculta. Isso não significa que se 
deva negá-lo ou não reconhecer sua necessidade histórica, 
pois as políticas de assistência, como as demais políticas no 
âmbito da gestão estatal da reprodução da força de trabalho, 
buscam responder a interesses contraditórios, engendrados 
por diferentes instâncias da sociedade, assim não se 
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 Carmelita Yazbek, notas de orientação. 
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configuram como simples produtos dos interesses ―dos de 
cima‖, mas como espaço onde também estão presentes os 
interesses dos subalternizados da sociedade. (YAZBEK, 2016, 
p. 70). 

 

Sendo assim, a Assistência Social, política pública de proteção social, 

que opera por um sistema federativo - o SUAS busca responder a interesses 

contraditórios, engendrados por diferentes instâncias da sociedade e pelo jogo 

de forças entre a classe dominante e a classe que vive do trabalho. E as 

Entidades e Organizações fazem parte desse contexto contraditório, são 

cobradas e, consequentemente, cobram de seus trabalhadores o cumprimento 

da política. Cabe ressaltar que as entidades e organizações fazem parte do 

SUAS, não são apêndices. Foi possível ver e sentir os usuários nos serviços, e 

o compromisso dos participantes da pesquisa e das instituições com o usuário. 

Mas há toda uma polêmica em cima desse espaço ocupacional porque nasce 

com a tarefa de refilantropização, de reduzir o investimento do Estado, por 

outro lado, no momento que tais Entidades e organizações passam a compor o 

SUAS, contribuem com a efetivação da política de Assistência Social. 

Outro elemento de destaque é a relação entre as Entidades e 

Organizações com a SMADS, uma relação caracterizada pelos participantes da 

pesquisa como top dow, de cunho fiscalizador, de mando e obediência, 

diferente de uma relação de ―parceria‖. O clima entre os trabalhadores é de 

desconfiança, de conflito. E as implicações dessa relação conflitiva é a 

fragmentação ainda mais dos trabalhadores e do SUAS. Percebe-se, mais uma 

vez, o contexto de forças em contraposição e suas contradições.  

Os participantes da pesquisa percebem-se trabalhadores terceirizados, 

precarizados, remunerados de forma inadequada e em uma condição diferente 

de seus pares – os servidores públicos. Eles preocupam-se com a arrecadação 

de recursos e sustento das instituições empregadoras, o que caracteriza um 

ambiente de insegurança, medo em relação à continuidade do trabalho e do 

serviço. Mas não apreenderam o processo de ―terceirização‖ ao qual estão 

inseridos em sua totalidade, a favor da acumulação do capital e desfavorável 

tanto ao trabalhador como ao usuário. 

Sendo assim, há muitos desafios que se colocam para o profissional, 

dentre eles: - adentrar no universo de atribuições e competências do(a) 
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Assistente Social, no Projeto Ético Político da Profissão, e aproximar-se das 

entidades representativas da profissão para, assim, construir propostas de luta 

e trabalho que contemplem o coletivo; - e engajar-se na luta por direitos (a 

defesa do SUAS se faz urgente) nesse momento de conjuntura adversa e 

conservadora, sem perder de vista a profissão. 
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ANEXOS 

Anexo 1: Esboço de Roteiro – perguntas disparadoras 

1- Identificação 

Como quer se identificar na pesquisa: 

___________________Idade________ 

Formação- Graduação:_______________ 

 Ano de formação:___________________________________________ 

- Universidade:______________________________________________ 

- Pós-graduação:____________________Curso:___________________ 

- Ano de Conclusão__________________________________________ 

 

2-  Como você chegou ao Serviço Social? Qual é sua trajetória profissional? 

 

3- Militância: 

- Movimento Social (  )    

Qual?____________________________________ 

- Sindical (   )                    

Qual?____________________________________ 

- Profissional CRESS – Como? (   )Direção    (    )Núcleo    (   ) Base   

 (   ) Comissões 

- Fóruns CMAS, CMDCA, Organizações da Sociedade Civil.  

 

4- Como você chegou nesse espaço ocupacional? Trabalha há quanto 

tempo nessa Organização Social? Qual seu vínculo empregatício? Quais 

suas condições de trabalho? Mora na região?  

 

5- Qual a missão – visão e valores da Organização Social? Quem são os 

fundadores? Como Surgiu? Quando foi instituída? Em que contexto? 

 

6- A quem a organização social representa? Qual é o público Alvo?  

 

7- Em qual política social a organização está vinculada e comprometida 

com a execução? Quais os programas e projetos da Organização? 
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8- Quem é o principal mantenedor da Organização? Como a Ong se 

sustenta financeiramente? 

 

9- Do seu ponto de vista, como é a relação da organização com sua 

missão, visão e valores e a política de assistência social? Como é a 

relação da Organização com a SMADS? Essa relação existia antes do 

SUAS? Você acha que se construiu um rede socioassistencial pública 

como preconizado no SUAS? 

 

10- A quem você responde? Como é o processo de definição das suas 

ações? Participa do processo de planejamento, monitoramento e 

avaliação?  

 

11- Quais as requisições e demandas solicitadas ao Serviço Social pela 

Organização? E pelos usuários?  Quais atividades (programas e 

projetos) você desenvolve? Quais instrumentais você utiliza? Tentar 

perceber se o Serviço Social tem um programa dentro da Organização e 

como se da à processualidade do trabalho e a relação com o projeto 

ético político da profissão.... 

 

12- Como você avalia os serviços prestados por organizações sociais dentro 

da política de assistência? É assegurado o caráter público dos serviços? 

Como é a relação da ONG com o Estado? 

 

13- Como você avalia os serviços prestados por organizações sociais dentro 

da política de assistência? É assegurado o caráter público dos serviços? 

Como é a relação da ONG com o Estado? 
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Anexo 2: 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIMENTO 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Programa de Estudos Pós Graduando em Serviço Social 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da 

pesquisa de campo intitulada: O Trabalho do Assistente Social em 

―Organizações Sociais‖ vinculadas à Política de Assistência Social, na região 

do Campo Limpo-SP, realizada pela pesquisadora Francisca Tatiana Sousa da 

Silva, aluna do mestrado em Serviço Social da PUC-SP, sob responsabilidade 

da professora Dra. Carmelita Yazbek. Sua participação não é obrigatória e a 

qualquer momento poderá desistir de participar e retirar o seu consentimento. 

Para participar dessa pesquisa não terá nenhum custo, nem receberá incentivo 

financeiro. 

 Esta pesquisa tem o objetivo de: Conhecer e refletir sobre as 

particularidades e processamento do Trabalho do Assistente Social em 

organizações sociais, vinculadas (conveniadas) com a SMADS-SP na região 

do Campo Limpo - São Paulo a partir da percepção e vivência dos (as) 

trabalhador (as). 

Para esta pesquisa adotaremos como procedimento de 

estudo: entrevista e observação participante. As entrevistas serão abertas 

embora haja perguntas norteadoras. Esse diálogo será gravado a fim de 

garantir a fidelidade da fala do (a) participante. As narrativas obtidas serão 

transcritas e serão utilizadas em trabalho e artigos acadêmicos e nos 

documentos da instituição. Em nenhum momento você será identificado, há, 

portanto, garantia de sigilo quanto aos dados confidenciais envolvidos na 

pesquisa, assegurando absoluta privacidade. Os resultados estarão a sua 

disposição quando finalizados. A pesquisa não oferece riscos à integridade 

física dos participantes da pesquisa, mas pode ao mínimo provocar um 

desconforto devido ao tempo que será desprendido para responder as 

perguntas norteadoras e no máximo um constrangimento pelo teor das 

perguntas. Não há outros riscos conhecidos. 
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O uso das informações oferecidas está submetido às normas 

éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de saúde, do 

Ministério da Saúde. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas 

vias, sendo que uma cópia será arquivada pela pesquisadora responsável, e a 

outra será fornecida a você. Se você aceitar participar, estará contribuindo com 

um importante estudo na área de Serviço Social e que trará benefícios para a 

sociedade, especificamente para profissionais da área, estudantes e 

pesquisadores. Caso concorde em participar, favor assinar o final deste 

documento. 

Para qualquer outra informação, o (a) Sr. (a) poderá entrar em 

contato com a pesquisadora no endereço; Rua: Passeio Parati, 207, Bairro: 

Zona Sul, Ilha Solteira – SP, CEP: 15385-000, pelo telefone (11) 97276-9085, 

e-mail t.ssouza@hotmail.com, ou entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa PUC/SP, na Rua Ministro de Godói, 9969, sala 63 C (Térreo do 

Prédio Novo) – Perdizes – São Paulo/SP telefone (11) 3670-8466. 

Eu____________________________________________, 

portador (a) do documento de identidade_____________, declaro que fui 

informado (a) do objetivo do presente estudo de maneira clara, detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar a decisão da minha participação, se assim desejar. 

Recebi uma cópia desse termo de consentimento livre e esclarecido e me foi 

dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas.  

 

São Paulo, ________de___________de 2018. 

 

________________________ 

Assinatura do (a) participante         __________________________                          

      Assinatura da pesquisadora  


